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(...) 

Somos Marias Bonitas,   

carinhosas, sofridas,  

projetistas de um tempo novo,  

seguindo as curvas de batalhas infinitas,  

andando sobre os próprios pés, 

conjugando nosso próprio verbo,  

e erguendo com as próprias mãos   

um cotidiano antes programado 

para bordar, casar e cozinhar. 

Agora o mundo nos anuncia e anunciamos o mundo.  

Sem protocolos ou marcações de tempo. 

Não é uma vida fácil.   

Ela arde o sufoco das horas,  

das decepções... dos medos...  

dos sustos e da fome.  

No sufoco das cobranças  

amargas e traiçoeiras. 

Na competitividade  

animalesca. 

Mas estamos de pé na arte e no estilo.  

Revelando intimidades e descobertas.  

Rasgamos as indumentárias dos nobres 

e preferimos o conforto da modelagem perfeita  

do abraço de quem abre-se em concha para acolher 

a criação de Deus  

e do homem. 

(...) 

 

Lêda Maria  

(Texto retirado da revista Observatório Social Ano 2 nº 5, março 2004) 
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RESUMO 

 

 

Adotando a perspectiva de gênero, este estudo teve como objetivo principal analisar a 

construção da identidade de jovens inseridos no setor da informalidade na feira livre do 

Município de Simão Dias em Sergipe. A opção metodológica recaiu sobre a pesquisa 

qualitativa, com base na história oral, visando compreender como se edifica a subjetividade 

dos jovens inseridos no trabalho informal, seu universo de significados, suas aspirações, 

crenças, valores e atitudes. Foram consultadas várias fontes: bibliográficas, documentais, 

priorizando-se a observação livre e a realização de entrevistas. Os participantes deste estudo 

foram 15 jovens (10 mulheres e 05 homens) na faixa etária entre 15 e 24 anos inseridos na 

feira livre do município de Simão Dias/SE.  Grande parte dos jovens insere-se na atividade 

informal para contribuir com a renda da família em razão da própria exclusão de classe. Os 

papéis sociais por eles desempenhados são construídos no contexto social mais amplo e 

definidos como territórios de acordo com o sexo do trabalhador. O espaço ocupado pela 

mulher na feira livre é limitado pela barraca, local associado ao espaço privado, a ocupação 

―leve‖ adequada às características femininas. Os homens exercem atividades que exigem mais 

força física possibilitando a circulação no espaço público da feira. Os papéis 

domésticos/familiares limitam a disponibilidade das mulheres para o mercado formal e 

dificultam a ampliação dos direitos. Contudo, na informalidade, as mulheres se fazem 

presentes visando adquirir uma relativa ―autonomia‖. Em geral, os jovens encontram-se 

desempregados, apresentam baixo nível educacional e, portanto, reduzidas perspectivas de 

construção de projetos profissionais. A ausência de políticas públicas voltadas para a 

formação integral dessa juventude; incluindo uma educação de qualidade, participação em 

cursos profissionalizantes, oferta de emprego; é um fator determinante para que eles se 

insiram na informalidade do trabalho.  

 

 

Palavras chave: Informalidade. Feira livre. Gênero. Juventude.   
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ABSTRACT 

 

Adopting a gender perspective in this study aimed to examine the identity construction of 

young people entered in the informal sector in the free city of the Days of Simon in Sergipe. 

The methodological choice fell on the qualitative research based on oral history, to understand 

how to build the subjectivity of young people entered into informal work, its universe of 

meanings, aspirations, beliefs, values and attitudes. We consulted several sources: 

bibliographic, documentary, focusing on free observation and interviews. The study 

participants were 15 students (10 women and 05 men) aged between 15 and 24 years entered 

in the free city of the Simão Dias / SE. Most young students is part of the informal activity to 

contribute to the family income by reason of exclusion of class. The social roles played by 

them are built in the wider social context and as defined territories according to the sex of the 

worker. The space occupied by women in the free stall is limited by, local private space 

associated with the occupation "light" appropriate to the female characteristics. The men 

perform activities that require more physical strength enabling the movement in public space 

at the fair. Domestic roles and family members limit the availability of women in the formal 

market and impede the expansion of rights. However, informally, women are present in order 

to acquire a relative "autonomy". In general, young people are unemployed, have low 

educational level, and thus little prospect of building design professionals. The absence of 

public policies for integral formation of youth, including quality education, participation in 

professional training, job placement, is a determining factor for them to fall in informal 

employment. 

 

 

Keywords: Informality. Free market. Gender. Youth. 
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 INTRODUÇÃO 

 

O interesse pelo estudo da atividade laboral de jovens inseridos na informalidade do 

trabalho constitui a continuidade da pesquisa com o tema: Os corpos cansados dos que pegam 

carrego (KUNH; SILVA, 2006) realizada com crianças que trabalham nas feiras livres da 

cidade de Aracaju. Entretanto, o fato de lecionar em uma escola de periferia e conviver com 

crianças e adolescentes em situação de risco
1
 das mais diversas formas, foi outro fator 

decisivo que nos fez persistentes nessa trajetória acerca do universo do trabalho desse 

segmento. O contato cotidiano com esses menores e jovens, na faixa etária dos 15 aos 24 anos, 

permite observar o nível de desemprego por eles vivenciado.  

Para descrever o impacto de todos esses processos sobre a estrutura do mercado, tem se 

recorrido muito freqüentemente à ideia de ―informalização‖, ou economia informal.  Abramo 

(2008) aborda a situação dos jovens com base em dados da OIT - Organização Internacional 

do Trabalho que sinalizam o contínuo crescimento do trabalho informal na América Latina e 

no Brasil, em detrimento do trabalho regulamentado e/ou protegido por legislações 

específicas.  Assiste-se, hoje, a um forte avanço do informal no próprio âmbito do setor formal 

com a multiplicação de contratos precários e de falsos empregos em razão da burla às leis 

trabalhistas e desproteção social.  

É preciso relembrar que o crescimento da informalidade do/no trabalho se inscreve em 

um período marcado pelo desemprego contínuo no mercado formal.  Circunscrito ao nosso 

país, atingia 7 milhões de pessoas no início da década de 90, contra 2 milhões em 1980. 

Assim, o trabalho informal parece despontar como um recurso e abrigo dos trabalhadores face 

à escalada do desemprego. 

A economia informal no Brasil, assim como em muitos outros países do mundo, é de 

grande magnitude e composta por um conjunto complexo e heterogêneo de situações de 

trabalho. Dela fazem parte trabalhadores autônomos que não contribuem para o sistema 

previdenciário, trabalhadores assalariados sem carteira de trabalho assinada e trabalhadores 

familiares não remunerados.  Ainda que tenham ocorrido importantes avanços na redução da 

informalidade nos últimos cinco anos no Brasil, mais de 50% da força de trabalho do país está 

ocupada na economia informal, sem acesso à proteção social, aos direitos do trabalho e, 

freqüentemente, às formas de organização ou negociação coletiva.   

                                                           
1
 Essa expressão é utilizada para especificar aquelas crianças que não dispõem de condições dignas de direito à 

educação, saúde e lazer. 
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O trabalho informal se inscreve no campo da ausência de relações contratuais - regidas 

por legislação trabalhista e fiscal - entre os agentes econômicos. Esse critério, também, 

embasa os estudos realizados pelo Programa Regional de Emprego para a América Latina e 

Caribe (PREALC/OIT).  Logo, a OIT não se limita à observação de atributos intrínsecos à 

empresa ou ao empreendimento.  O trabalho informal é interpretado no âmbito de relações 

sociais em que vigoram os baixos salários, as longas jornadas de trabalho e, sobretudo, a 

completa falta de direitos sociais por parte dos trabalhadores.  Em ambos parte-se do 

pressuposto de que todos os trabalhadores ocupados nas unidades econômicas com essas 

características são informais, sem entrar no mérito de possíveis exceções. 

A OIT reconhece a diversidade da economia informal e considera que as políticas, que 

podem contribuir para sua superação, deveriam ser formuladas e implementadas levando em 

conta essa heterogeneidade de situações. A transição para a formalidade supõe um conjunto de 

políticas que combinam a promoção do dinamismo econômico, a geração de mais e melhores 

oportunidades do emprego, a criação de empresas, a ampliação da proteção social e a 

aplicação efetiva dos direitos no trabalho.  

Nesse contexto, as taxas brasileiras de desemprego total e juvenil cresceram desde 

1989 até 1999. O desemprego juvenil é crítico por ser muito alto e porque, nos últimos anos, 

cresceu mais que o desemprego geral. Na maioria dos países da União Européia e da América 

Latina, as taxas de desemprego aberto têm variado em torno de uns 8 a 12%. Entre os jovens 

de 15 a 24 anos têm sido pelo menos cerca do dobro das dos adultos (OIT, 2001).  Essa 

situação, também, se encontra presente na feira livre da cidade de Simão Dias/SE, tendo em 

vista que é gritante o número de jovens nesse espaço realizando as mais diversas atividades 

que caracterizam esse mercado informal. O fato de existirem tantos jovens trabalhando na 

informalidade acaba mascarando a verdadeira realidade econômica do município, essa que 

esconde a escassez de emprego e de políticas públicas voltadas para a edificação de um jovem 

enquanto sujeito social. 

No Brasil, a taxa de desemprego geral subiu de 3% em 1989 para mais de 8% em 1997 

e para cerca de 10% em 1999 (11,6% entre a população economicamente ativa urbana). Para o 

total do grupo de 10 a 24 anos, a taxa triplicou de cerca de 5% em 1989 para mais de 14% em 

1997; em 1999 passou para cerca de 20%, com variação significativa entre diversas faixas 

etárias, por exemplo, 17,2% para os de 20 a 24 anos e 27,8% para os de 15 a 19 anos (OIT, 

2001).  A taxa de desemprego dos jovens em 2008 é de 16% (adulto: 5%). O desemprego não 

é o único problema que os jovens enfrentam no mundo do trabalho: 31 milhões trabalham na 

informalidade ou em condições precárias; 22 milhões não estudam e nem trabalham (dos quais 
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72% são mulheres e 28% são homens). As dificuldades de acesso ao mercado de trabalho dos 

jovens são gritantes: 20% do emprego total; mais de 31% do total de anos de escolaridade; 

mais de 40% do total de acesso a tecnologias de informação; recebem somente 10% da renda 

do trabalho. Essas condições estão relacionadas entre outros fatores à visão difundida de que a 

juventude é um grupo disposto a aceitar piores condições de trabalho em troca de experiência 

(OIT, 2001).    

Tendo em vista a gravidade dessa situação, considera-se imprescindível perseguir o 

ideal de criar mais e melhores empregos para os jovens de acordo com os princípios 

fundamentais defendidos pela OIT e embutidos numa agenda internacional de promoção de 

trabalho decente. No entanto, considerando-se as dificuldades inerentes à atual conjuntura 

econômica mundial e nacional, faz-se necessário, no curto prazo, identificar e oferecer aos 

jovens alternativas diversas de oportunidades de emprego, mesmo que algumas delas sejam de 

qualidade inferior ao ideal esperado em condições conjunturais mais favoráveis.  

Compreende-se que o crescimento recente do setor de informação e comunicação, bem 

como o grande potencial de crescimento do setor de hotelaria e turismo, oferecem uma vasta 

gama de oportunidades de empregos para jovens, especialmente os de escolaridade média. 

Porém, para atender às necessidades de renda de jovens mais pobres e de baixa educação e 

qualificação, há necessidade de enfatizar programas especiais de emprego intensivo em mão 

de obra de baixa qualificação. Isto requer uma ênfase especial em obras e serviços sociais 

públicos ou privados, incluindo: serviços de conservação de vias públicas, matas e solos, 

embelezamento urbano, apoio a serviços básicos de saúde, apoio a creches, a lares de idosos, a 

centros de reabilitação, a serviços de segurança passiva, etc. 

A situação de desemprego à qual muitos jovens encontram-se vinculados reflete na 

formação de sua subjetividade/identidade. Segundo Giddens (1993; 2003), o processo de 

construção da identidade está relacionado ao conjunto de compreensões que as pessoas 

mantêm sobre quem são e sobre o que é significativo para elas. Dessa forma, a construção da 

identidade pode levar em consideração diversos atributos como gênero, orientação sexual, 

nacionalidade e classe social.  

Giddens (1989) atribui grande valor aos atores sociais – suas Biografias ou Trajetórias 

– uma vez que possuem capacidade de produzir mudanças no mundo social através da 

racionalidade e da reflexividade, ou seja, desenvolvendo rotinas de vida no dia-a-dia, ―através 

das quais o corpo passa e que o agente produz e reproduz‖ (GIDDENS, 1989, p.48). As 

variáveis tempo e espaço, também, são ressaltadas na teoria de Giddens, pois ―toda a análise 

sociológica que pretende descobrir porque e como sucedem as coisas tem necessariamente que 
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ter em conta onde e quando sucedem (1989, p.107, grifado no original).  Assim, Giddens 

analisa a questão da ação e da estrutura com um enfoque dinâmico,  processual e histórico. 

Em termos gerais, pode-se afirmar que a preocupação de Giddens é o processo dialético 

mediante o qual se produzem a prática, a estrutura e a consciência. 

Como pressuposto básico, essa investigação se respalda na idéia de que o trabalho 

concebido, tanto em sua positividade de trabalho humano em geral quanto em sua dimensão 

degradante enfatizada nas sociedades de classes, permanece central e não periférico, como 

principio educativo que rege as relações homem/natureza e homem/homem, homem/mulher 

por que é a fonte principal de conhecimento, riqueza e bem-estar social, diante do avanço das 

forças produtivas e das novas formas de organização do trabalho, sobretudo por inspirar a 

crítica ao trabalho capitalista.  

A pesquisa orienta-se pelo princípio fundamental de que as relações sociais são 

dialeticamente construídas por meio de diferentes processos históricos, permitindo desvendar 

as representações dos jovens inseridos na informalidade no contexto particular desta pesquisa.  

Ressalte-se a existência de uma diferença significativa entre os conceitos de papéis e 

identidades. O papel está relacionado ao conjunto de comportamentos que se espera que uma 

pessoa cumpra dentro da sociedade. Neste sentido, o papel social da mulher está associado à 

ideia de reprodução, ou seja, cuidados com o lar, os filhos e o marido; o homem, por sua vez, 

tem como papel social suprir as necessidades da família, cabe a ele a função de prover o lar. 

Vale ressaltar que a identidade do sujeito é gerada através do processo de socialização, de uma 

identificação estabelecida nas redes das relações sociais presentes no cotidiano. 

As experiências tecidas no seu mundo da vida são de extrema significância para a 

edificação de um sujeito enquanto ser social (FREITAG, 1993). A construção da identidade de 

gênero dar-se-á na medida em que os indivíduos internalizam os significados fornecidos pela 

cultura, história e as diversas instituições das quais fazem parte compreendendo, a partir disso, 

o seu existir enquanto humano.  

A partir de tais compreensões emergem questões: em que consiste a atividade informal 

e qual o seu significado para os jovens que a realiza? Qual é o sentido da atividade informal, a 

partir das trajetórias de vida e de trabalho desse segmento? Como aceitam o estatuto que a 

informalidade impõe? Como se estrutura a divisão de trabalhos entre homens e mulheres nesse 

espaço informal? 

Nessa linha de reflexão, o objetivo geral deste estudo é analisar, sob a perspectiva de 

gênero, a construção da identidade de jovens inseridos no setor da informalidade na feira livre 

do município de Simão Dias em Sergipe.  
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Os objetivos específicos são: caracterizar o perfil dos jovens trabalhadores informais 

do município; conhecer as formas de inserção dos jovens na informalidade; analisar o sentido 

do trabalho, da escola e da formação para os jovens; analisar as expectativas e projetos de 

formação e trabalho dos jovens inseridos na população deste estudo; verificar como está 

estruturada a divisão sexual do trabalho no espaço informal. 

Nessa linha de reflexão, o estudo, em particular, problematiza/chama a atenção para 

oportunidades de trabalho de jovens em atividades não tradicionais na informalidade, onde 

não representem concorrência crítica no mercado de trabalho. A pretensão é lançar 

indagações, articular, conectar, construir, desconstruir, tentar enxergar de uma nova maneira o 

material coletado e os dados apurados. Espera-se que seja útil para todos os interessados na 

busca de soluções para os problemas de inserção econômica e integração social dos jovens 

brasileiros. Problematizar, nas suas formulações mais irredutíveis, é levantar uma questão 

sobre algo que se constatou empiricamente.  

Considera-se que a ampliação e melhoria de centros de informação e de colocação de 

emprego são igualmente necessárias para suplementar programas especiais de emprego 

devendo ser integradas a outros de formação profissional com sistemas de avaliação contínua. 

Toda essa gama de esforços deve dar atenção especial a grupos de jovens menos privilegiados, 

incluindo jovens mulheres e portadores de deficiência e, entre eles, afro-brasileiros que 

continuam tendo maior dificuldade de inserção no mercado de trabalho. Isso se deve às 

características biológicas que os indivíduos trazem consigo tais como a cor, o sexo e a idade. 

Esses são vistos como determinantes para a sua inserção nos espaços do trabalho. 

Os estudos sobre a América Latina tomam a noção de fragmentação da sociologia 

norte-americana – especialmente dos efeitos da globalização nas grandes metrópoles – para 

enfatizar o aparecimento de nova centralidade nas sociedades onde a globalização tece redes e 

qualifica/desqualifica os trabalhadores em geral e em particular nos espaços urbanos, em razão 

de sua maior proximidade do ―nós‖ dos fluxos mundializados/globalizados. Alguns autores 

fazem da globalização o paradigma explicativo de um processo maior de dualização da 

estrutura social, do emprego e qualificação do trabalhador e das metrópoles (CASTELLS, 

1991).   

A análise da dualização do mercado e do trabalho assenta-se sobre a seguinte hipótese: 

as evoluções econômicas que caracterizam as sociedades globais (hegemonia do setor 

financeiro, desenvolvimento de serviços avançados e de comando) conduzem a uma 

polarização crescente entre pobres e ricos, em razão do declínio das classes médias que 

haviam sido em grande medida o pilar da organização de trabalho ―fordista‖.       
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 A fragmentação enfatiza a complexidade das transformações em curso nos vários 

setores do trabalho ao gerar impactos diferenciados na vida do trabalhador e na dinâmica 

urbana da grande cidade, postulando que o processo social não mais determina a posição 

geográfica e que a sociedade em integração global (HARVEY, 1994), produz uma imbricação 

de diferentes espaços e tempos que confere maior visibilidade às diferenças.  Ademais, a 

globalização não determina uma lógica única de especializações de atividades e há formas 

específicas ligadas aos processos e demandas endógenos, quanto a formas de produção, 

trabalho e qualificação nas cidades e localidades especificas. Em outras palavras, a 

mundialização obriga a pensar em um duplo processo de uniformização e, ao mesmo tempo, 

de modelos específicos.  

Compreende-se que a formulação de hipóteses, no processo de investigação científica, 

é precisamente a segunda parte deste modo de operar inaugurado pela formulação de um 

problema. Pode-se dizer que a hipótese é uma asserção provisória que, longe de ser uma 

proposição evidente por si mesma, pode ou não ser verdadeira — e que, dentro de uma 

elaboração científica, deve ser necessariamente submetida a cuidadosos procedimentos de 

verificação e demonstração. Constitui-se em um dos elos do processo de argumentação ou 

investigação (na pesquisa científica ela é gerada a partir de um problema proposto e 

desencadeia um processo de demonstração depois da sua enunciação). A hipótese é uma 

espécie de fio condutor para a construção do conhecimento. Apesar do seu caráter provisório, 

tem sido a base da argumentação científica, desempenhando uma série de funções dentro da 

pesquisa e do desenvolvimento do conhecimento científico (BARROS, 2008). 

A hipótese é um fio condutor para o pensamento através do qual se busca encontrar 

uma solução adequada, ao mesmo tempo em que são descartadas progressivamente as 

soluções inadequadas para o problema que se quer resolver. Antes de tudo, ela corresponde a 

uma resposta possível ao problema formulado — a uma suposição ou solução provisória 

mediante a qual a imaginação se antecipa ao conhecimento e que se destina a ser ulteriormente 

verificada (para ser confirmada ou rejeitada).  

Considerou-se que a forma como se dão às primeiras inserções no mercado de trabalho 

é essencial para definir as expectativas dos jovens e suas perspectivas futuras de 

empregabilidade. Desse modo, a inserção precária da juventude no mercado de trabalho reduz 

a possibilidade de que esses milhões de jovens construam uma carreira ou trajetória de 

trabalho decente ao longo de suas vidas.  Uma trajetória de trabalho decente deve começar 

com uma educação de qualidade, formação profissional e acumulação de experiências 

produtivas.  
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Nessa perspectiva, para este estudo foram antecipadas algumas hipóteses orientadoras: 

 Os determinantes de gênero constroem diferenças entre os sexos entre os jovens 

inseridos na informalidade no município de Simão Dias. Conforme Abramo 

(2008), dos 6,5 milhões de jovens que não estudam e não trabalham 69% do total 

(4,5 milhões) são mulheres; 5,8% do total (3,8 milhões são negros/as);   

 O processo de gestação e organização da atividade informal se viabiliza entre os 

jovens, fundamentalmente, mediante estratégias de redes sociais (relações sociais 

informais), que são (re)construídas no campo sócio-cultural, cuja base de formação 

é a família.  Assim, as redes sociais configuram a base de regulação da atividade 

informal, ganham visibilidade heterogênea e ambígua na caracterização das 

atividades informais. As redes sociais e, em particular, a rede familiar se 

apresentam como importantes determinantes na gestação e gestão dessa atividade 

exercendo importantes mediações na concretização dos múltiplos papéis. 

Estrutura-se com base não apenas econômica, mas, sobretudo com base em um 

sistema sociocultural imbuído de vínculos pessoais, tais como: confiança, ajuda 

mútua e solidariedade;  

 No campo da ―reprodução‖, a família exerce a função formadora dos conteúdos 

subjetivos dos sujeitos expressos na visão de mundo, nos valores, nos hábitos e na 

transmissão de conhecimentos sócio-culturais, que são fundamentais para a própria 

constituição das redes.  No campo da ―produção‖, a família exerce a função 

econômica de gerir a própria atividade, principalmente, no tocante às relações de 

trabalho.  Tal fato ocorre mediante as formas de inserção precoce no mundo do 

trabalho através da figura do ajudante (remunerado ou não) e mediante a criação 

de estratégias de mediações que possibilitam o acesso ao trabalho (formal e 

informal) nos meios urbanos a partir da própria constituição das redes via amizade, 

vizinhança, parentesco, origem geográfica, etc.;  

 As famílias carentes apropriam-se da mão-de-obra dos jovens como uma das 

ferramentas de garantia da sua sobrevivência. Em conseqüência, os jovens 

justificam a inserção no trabalho informal, apoiados no ―capital cultural
2
‖ de suas 

famílias, que compartilham da ideia de que é melhor que seus filhos estejam 

desempenhando qualquer atividade laboral, do que ficarem na ―ociosidade‖ e 

                                                           
2
 O capital acumulado por uma pessoa é que influencia no seu posicionamento dentro da comunidade. De acordo 

com Bourdieu (BOURDIEU; PASSERON, 2008) são quatro os tipos de capital: econômico, cultural, simbólico e 

social. O capital cultural por sua vez se acumula, sobretudo, na forma de conhecimento apreendidos pelo sujeito. 
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entrarem para a marginalidade. Assim, o trabalho informal é, muitas vezes, visto 

como um elemento positivo na formação do caráter de seus jovens. A forte 

pauperização da classe média, em um país onde ela fora construída da idéia de 

nação e de seu modelo histórico cultural, conjuga-se a sedimentação da pobreza 

estrutural na periferia dos municípios, como é o caso da cidade de Simão Dias em 

Sergipe e dos bairros pericentrais da capital; 

 A inserção do jovem no setor de trabalho informal dificulta a ampliação 

de seus direitos, da cidadania e o seu desenvolvimento enquanto um sujeito 

pertencente à sociedade. Entre os integrantes do setor informal, provavelmente as 

transformações do trabalho fortalecem reações de medo, insegurança, quanto às 

possibilidades do que eles podem se tornar.   

 

As transformações importantes na condição de vida e trabalho mostram-se diluídas em 

diversas manifestações de pobreza. O estudo das estratégias que os empobrecidos lançam mão 

para atenuar os efeitos do que já não pode ser reconsiderado uma ―crise‘ permite estimar toda 

a importância do ―capital social
3
 e cultural‖ como elemento crucial de diferenciação entre os 

próprios empobrecidos em razão de sua localização na cidade (maior ou menor necessidade).  

A conjuntura de recessão e desemprego em massa dos anos 1990, com o 

desenvolvimento de formas de trabalho precário, reatualizaram o debate sobre o trabalho, sua 

crise e sua centralidade na vida das pessoas.  

Autores nacionais e internacionais que abordam a divisão social e sexual do trabalho 

em grandes empresas, assim como a literatura existente sobre gênero e reestruturação 

produtiva, indicam que, entre os setores, empresas e atividades que empregam homens e os 

que empregam mulheres, não se constrói da mesma maneira o conjunto das descontinuidades 

ou rupturas que marcam os novos modelos produtivos. A observação construída, a partir de 

estudos de caso, vem contribuindo para revelar a existência de situações que aproveitam as 

diferenças sociais entre os trabalhadores, construídas fora da produção e preexistentes à 

inserção econômica dos indivíduos.  

Pesquisa da SEPLAN
4
 (2008): Pesquisa em 12/03/2008 15:50:00 - Secretaria de Estado 

do Planejamento (Seplan) e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

                                                           
3
 O capital social refere-se ao conjunto de relações sociais que o indivíduo mantém. O volume do capital social 

de um indivíduo seria definido em função da ampliação dos contatos que ele estabelece na sociedade 

(BOURDIEU; PASSERON, 2008). 
4
 Pesquisa realizada em 12/03/2008 pela Secretaria de Estado do Planejamento SEPLAN (2008) e o 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), em coopereração com a 

Secretaria de Estado do Trabalho, da Juventude e da Promoção da Igualdade Social (Setrapis) informa sobre a 
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Socioeconômicos (Dieese), em cooperação com a Secretaria de Estado do Trabalho, da 

Juventude e da Promoção da Igualdade Social (Setrapis) informa sobre a inserção feminina no 

mercado de trabalho em Sergipe. Com base em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e na 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

Em Sergipe, as mulheres de 10 anos e mais (população em idade ativa) totalizam 848 

mil. Deste total, 445 mil estão no mercado de trabalho na condição de ocupadas ou 

desempregadas. Já a população em idade ativa masculina soma 808 mil em Sergipe, sendo 

menor que a feminina. No entanto, a população economicamente ativa masculina totaliza 573 

mil, número superior à verificada entre as mulheres. 

Dados da pesquisa revelam que a proporção de mulheres na população 

economicamente ativa do Estado é de 43,7%, enquanto no total de desempregados é de 

56,4%. Existe uma maior presença das mulheres nos setores de Educação, Saúde e Serviços 

Sociais (17,0%), Comércio e Reparação (16,9%) e Serviços Domésticos (14,3%). 

Curiosamente, a Indústria de Transformação de Sergipe emprega mais mulheres 

(10,8%) do que homens (8,0%), ao contrário do que se observa na média nacional. Isso resulta 

da existência de um número razoável de pequenas indústrias de artesanato de bordados e 

renda no estado, onde as trabalhadoras estão em maior número. 

Ainda de acordo com o documento, a mulher sergipana ganha sistematicamente menos 

do que o homem. Enquanto elas recebem, em média, R$ 415, eles ficam com R$ 556. Assim, 

os rendimentos das mulheres equivalem a 74,6% do rendimento médio dos homens. 

As sergipanas vivenciam as mesmas dificuldades que as mulheres brasileiras no 

mercado de trabalho. Experimentam maior desemprego, apesar da sua menor proporção na 

população economicamente ativa. Além disso, no atual cenário de crescimento da economia 

foram criadas mais vagas para os homens, uma vez que o desemprego feminino diminuiu em 

menor intensidade que o masculino.  

Vale ressaltar que um dos efeitos da crise da última década e das transformações do 

modelo econômico e social na América Latina e no Brasil é o aprofundamento das 

disparidades no interior das classes médias, engendrando não só uma forte polarização entre 

                                                                                                                                                                                      
inserção feminina no mercado de trabalho em Sergipe. Com base em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e na Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
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aqueles que seguiram na esteira do crescimento e os ―novos pobres‖, mas também múltiplas 

fraturas.  

De fato, a nova pobreza surge como o resultado de um duplo processo: o declínio 

generalizado de todas as categorias sociais e o aumento das distâncias salariais dentro de 

cada categoria. A polarização se observa, de forma acentuada por meio da redução da renda 

nos últimos anos e a ascensão do desemprego, significando para muitos uma ruptura, sem 

esperança de um retorno ao passado. Essa pobreza mais difusa e mais oculta que a ―pobreza 

estrutural‖ modifica os hábitos e as práticas dos indivíduos. Especialmente, quando o 

empobrecimento de amplas camadas da sociedade conjuga-se à retração do Estado em vários 

setores – com a privatização de grandes serviços urbanos (água, energia elétrica, 

deteriorização do ensino público e de previdência social) – que se manifesta em um 

debilitamento da coesão social. 

Nesse contexto, pensar a informalidade é considerar que esta abrange diversas 

categorias/segmentos de trabalhadores desde aqueles voltados para atividades domésticas até 

aqueles inseridos em atividades ambulantes – objeto de estudo desta pesquisa. Todavia, vale 

destacar que essa acepção traz em seu bojo quase de forma imperceptível o fenômeno do 

desemprego invisível, do subemprego ou emprego disfarçado ou como se queira denominar.  

A temática do trabalho informal é uma questão social que possibilita uma reflexão 

acerca do jovem inserido em uma situação de risco, ou seja, num mundo castrador de sonhos e 

liberdade e, portanto, de sua subjetividade. Vale ressaltar que esse estudo não se debruça 

acerca do trabalho do menor, tendo em vista que tal delimitação poderá nos conduzir a uma 

compreensão de trabalho também enquanto princípio educativo.  

No plano legal a Constituição Federal de 1988 estabelece que:  

 

Art.7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

(VADE MECUM, 2010, p. 22). 

 

Para os fins da legislação do trabalho, a maioridade se adquire aos dezoito anos, 

somente sendo permitido o trabalho do menor dos 14 aos 16 anos, na condição de aprendiz. A 

entrada do jovem no mercado de trabalho se dá plenamente ao completar dezoito anos, quando 

então estará sujeito às normas contidas na Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, sem as 

restrições impostas pela Constituição Federal e legislações esparsas
5
. Hoje, para aqueles 

                                                           
5
 A exemplo do ECA-Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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jovens ainda inscritos no sistema educacional e que freqüentam cursos do ensino médio ou 

superior existe, apenas, a possibilidade de pactuação do chamado Contrato de Estágio previsto 

na Lei nº 6.494/77 (alterada pela Medida Provisória n° 2.164-41, de 28 de agosto de 2001)
6
.  

A juventude é marcada por três processos essenciais à configuração da vida adulta: a) 

partida da família de origem; b) definição e início da vida profissional; c) formação de outra 

família.  São processos complexos recombinados pelos jovens em função do seu contexto 

histórico, social, cultural, familiar e de sua própria individualidade.  

A adolescência constitui uma fase especial de afirmação da autonomia do indivíduo, 

vital para o exercício da cidadania e de seus múltiplos direitos. A par das intensas 

transformações biológicas que caracterizam a adolescência e que são universais, participam da 

construção desse conceito elementos culturais que variam, ao longo do tempo, de uma 

sociedade a outra e, dentro de uma mesma sociedade, de um grupo a outro. Ao assumir a visão 

de adolescente/jovem como ator social – e, portanto, sujeito pleno de direitos é preciso atentar 

ao modo como ele interpreta e ressignifica as identificações impostas pelos adultos, os usos 

que faz das instituições sociais – família, escola, trabalho, entre outros.  

O reconhecimento legal de crianças e adolescentes como cidadãos de direitos, 

inaugurado pela Constituição Federal de 1988 (artigo 227) e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA (Lei Federal 8069/90), como prioridade absoluta a ser levada em conta 

pela família, pela sociedade e pelo Estado, significou avanço inegável no plano dos direitos no 

Brasil, marcando uma mudança de ótica sobre aquela expressa no antigo Código de Menores, 

restrito às medidas judiciais atribuíveis a esses sujeitos. No entanto, grande parte do chamado 

Orçamento Criança, autorizado pelo Congresso Nacional, não vem sendo executado em 

função do contingenciamento dos recursos pelo Tesouro Nacional (Inesc, 2002). Sem uma 

efetiva rede de proteção social face aos compromissos da política econômica atual, pouco 

poderá ser feito para se efetivar direitos. 

Governos e organizações locais e internacionais – como ONU, UNICEF, OIT – têm se 

empenhado em trazer crianças, adolescentes e jovens para a agenda pública, como cidadão de 

direito. Todas naturalmente refletem forças e interesses sociais, em diferentes contextos 

históricos e culturais (ROSEMBERG, 1997).  

A ―retórica do sofrimento‖ parte, no geral, de correntes de denúncias que visam em 

tese, a defender direitos de crianças, adolescentes e jovens pobres. Apesar de seu mérito em 

alterar problemas e injustiças reais, essa corrente tem pelo menos três elos fracos: a) falta de 

                                                           
6
 O contrato de aprendizagem previsto na Lei 10.097/2000 abrange o grupo dos menores de dezoito anos e 

maiores de quatorze e, do ponto de vista da sua aplicação, sofre o mesmo tipo de dificuldade relacionada ao 

contrato de estágio. 
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base estatística e abuso de números sensacionalistas; b) debilidade conceitual quanto aos 

fenômenos que aborda (infância, juventude, pobreza), na medida em que partem de 

paradigmas europeus ou norte-americanos sobre o ideal de pessoa, família, trabalho, escola e 

sociedade; c) estigmatização de populações e famílias pobres, redundando em ―políticas de 

piedade‖.    

Nos anos 90, começa a surgir no plano internacional e nacional uma nova tendência de 

análise do trabalho realizado pelo jovem marcada pela busca de sua racionalidade que impõe a 

visão do jovem trabalhador não como vítima passiva da miséria ou da exclusão, mas como 

ator que sofre as injunções e injustiças sociais.  Nessa nova tendência, é central o 

reconhecimento de que os jovens são atores sociais portadores de novas identidades coletivas. 

Mas, apesar da elevação do nível de escolaridade, segundo Pochmann (2000) as alternativas 

ocupacionais dos jovens estavam distantes dos setores modernos da economia e associadas, 

geralmente, aos segmentos de baixa produtividade e à alta precariedade do posto de trabalho. 

O trabalho aparece, assim, como importante para o reconhecimento de si, como um 

espaço de conversas, um campo de problemas, de incertezas e de múltiplas implicações. É 

questionada a visão determinista que relaciona, de forma estreita, situação de trabalho e 

formas de identificação dos trabalhadores. A situação, considerada apenas no sentido objetivo, 

não seria suficiente para compreender as identidades construídas no trabalho. A identidade do 

sujeito é construída a partir das sucessivas socializações ocorridas ao longo da sua vida.  

A questão do trabalho, de seu lugar na sociedade e do sentido que lhe é atribuído, 

parece constituir a dimensão central da identidade que não é somente construída para os 

outros. Ela é, também, permanentemente reconstruída para o próprio indivíduo ao longo de 

toda a vida.  O trabalho, também, é entendido como um princípio de cidadania, no sentido de 

participação legítima nos benefícios da riqueza social, que se distingue das formas históricas e 

alienantes de exploração do trabalhador, presentes na produção capitalista.  

O desenvolvimento histórico do conceito de trabalho foi formalmente interpelado nos 

anos 1970 com o desenvolvimento das pesquisas que introduziram a dimensão sexuada nas 

análises do trabalho. No mercado de trabalho, com freqüência as mulheres ocupam postos 

mais precarizados do que os homens e recebem rendimentos menores na mesma atividade de 

trabalho (CRUZ, 2005).  

Nessa linha de reflexão, a categoria gênero é concebida como um instrumento de 

análise capaz de captar as relações hierárquicas existentes entre homens e mulheres que 

acabam por estabelecer papéis e estereótipos que contribuem para as desigualdades sofridas 

pelas mulheres, seja na família, nas instituições e principalmente neste estudo, no mercado de 
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trabalho (informal). A abordagem de gênero visa desconstruir as diferenças historicamente 

construídas entre homens e mulheres, condicionantes de processos de exclusão e de condições 

de pobreza mais desfavoráveis de trabalho no setor informal da economia. Cruz (2001) 

enfatiza que o emprego da categoria gênero constitui uma construção significativa e oportuna 

para a análise de uma das desigualdades fundamentais do desenvolvimento humano e dos 

direitos humanos permitindo analisar os diferentes lugares de poder ocupado por homens e 

mulheres em distintos espaços da sociedade que devem ser identificados para compreender 

suas repercussões de forma diferenciada nos aspectos da vida dos indivíduos de acordo com o 

sexo. 

De acordo com Joan Scott (1990) a categoria gênero surge para ir de encontro ao 

determinismo biológico nas relações entre homens e mulheres. Para autora, gênero define-se 

por ser ―um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas 

entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. 

Assim, tomando por base essa linha de pensamento, percebe-se que a categoria gênero 

representa o conjunto de identidades, papéis e estereótipos construídos socialmente ao longo 

da história, acabando por determinar as relações de poder existentes entre homens e mulheres. 

Por sua vez, aponta-se que tudo ao redor acaba por refletir as diferenças de gênero, desde um 

objeto mais simples como as ocupações de postos de trabalho, até a disposição da arquitetura 

das cidades. 

Para a concretização desse estudo, foram definidos alguns procedimentos 

metodológicos deixando claro qual o caminho que iremos percorrer e que nos conduzirá nessa 

trajetória árdua e prazerosa que é fazer pesquisa.  

De acordo com os objetivos propostos, neste estudo, a pesquisa qualitativa apresenta 

relevância para a produção do conhecimento sobre o objeto, já que buscaremos compreender 

como se edifica a subjetividade dos jovens inseridos na informalidade.  Esse tipo de pesquisa, 

segundo Minayo ―[...] responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas ciências 

sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado‖ (MINAYO, 1997, p.210.).  

Assim, ―[...] a pesquisa qualitativa tem suas raízes nas práticas desenvolvidas por 

antropólogos, primeiro e, em seguida pelos sociólogos em seus estudos sobre a vida em 

comunidade‖ (TRIVIÑOS, 1987, p. 120). Portanto, a pesquisa qualitativa trabalha com o 

universo de significados em que estão inseridas as aspirações, crenças, valores e atitudes do 

sujeito, ou seja, busca a compreensão das ações e relações humanas. Portanto, a pesquisa 

qualitativa [...] trabalha com a vivência, com a experiência, com a cotidianidade e também 



 25 

com a compreensão das estruturas e instituições como resultados da ação humana objetivada 

(MINAYO, 1994, p. 24). 

O campo empírico da pesquisa constituiu o espaço da feira livre do município de Simão 

Dias/SE, destacando-se os jovens que lá estão inseridos executando as mais diversas 

atividades do setor da informalidade, carregando as compras dos comerciantes nos carrinhos 

de mão, engraxando sapatos, vendendo os diversos produtos que lá são comercializados, 

dentre outras.  

Ao buscarmos nos aproximar dos ideais da pesquisa qualitativa, procuramos considerar 

quais os significados que os sujeitos atribuem às coisas. Esses sujeitos construídos a partir da 

cultura que alimenta a sua existência e aqui especificamente o significado da informalidade 

que é assimilado pelos jovens. Haguette (2005) afirma que a superioridade desse método 

qualitativo está na compreensão aprofundada e relevante que ele oferece acerca dos 

fenômenos sociais, que por sua vez se apóiam nos aspectos subjetivos da ação social face à 

configuração das estruturas sociais. Assim, considera a essência dos discursos dos sujeitos no 

seu mundo real vivido, portanto, no mundo do trabalho informal. 

Outro passo essencial para a construção da pesquisa é a definição dos instrumentos de 

coleta de dados que nos permitirá traçar o perfil desses trabalhadores, conhecer as formas de 

inserção dos jovens na informalidade e o significado que esta tem para a sua vida e, portanto, 

a sua influências na construção das subjetividades. Assim, os instrumentos são de extrema 

relevância para a concretização do trabalho, visto que é através deles que se torna possível a 

coleta dos dados e a realização da pesquisa. Entretanto, tais instrumentos não podem ser 

escolhidos de forma aleatória, eles devem sim, ser analisados e elaborados antecipadamente 

para que estejam relacionados com a pesquisa e com as condições possíveis de apreensão dos 

dados. 

Nesse sentido, podemos associar essa fase de coleta dos dados com o que Thiollent 

(1988) compreende como o momento em que se descobre o campo de pesquisa, a chamada 

fase exploratória. Ele nos oferece pontos de partida para que possamos organizar o estudo 

durante a referida fase, inicialmente devemos verificar a disponibilidade da pesquisa e sua 

efetividade na realização do trabalho; depois analisar a viabilidade da pesquisa, os possíveis 

apoios, as resistências que poderão ser encontradas, as convergências e divergências para que 

seja possível uma tomada de decisões fidedigna quanto às expectativas.  

A pesquisa qualitativa com base na história oral considera a participação do sujeito 

como um dos elementos essenciais do fazer científico e todas as técnicas de coleta de dados 
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utilizadas na pesquisa exigem atenção especial ao informante, ao observador e às anotações de 

campo
7
 (TRIVIÑOS, 1987). A pesquisa qualitativa com base na história oral pode prescindir 

de processos de amostragem sistemáticos. Nesse sentido, conforme Minayo   

a idéia de amostragem não é a mais indicada para certas pesquisas sociais, 

especificamente aquelas de cunho qualitativo. Isso se deve ao fato que o ‗universo‘ 

em questão não são os sujeitos em si, mas as suas representações, conhecimentos, 

práticas, comportamentos e atitudes. Como se vê, seria impossível demarcar o 

número total dessas variáveis, muito menos o tamanho da amostra que seria 

representativa dessa totalidade. Diante disso, costumeiramente se opta por definir o 

número de sujeitos por inclusão progressiva (sem demarcar a priori o número de 

participantes) que é interrompida pelo critério de saturação, ou seja, quando as 

concepções, explicações e sentidos atribuídos pelos sujeitos. (MINAYO, 1997, p. 

48).  

 

 

Os sujeitos participantes deste estudo são jovens situados na faixa etária entre 15 e 24 

e que se encontram inseridos no trabalho informal especificamente aqueles que desempenham 

atividades na feira livre de Simão Dias/SE. Participaram como respondentes da pesquisa 15 

jovens - 10 mulheres e 05 cinco homens - para obter respostas que nos possibilitou captar 

aspectos de suas subjetividades e nuances da realidade social na qual estão inseridos.  

Para a produção do conhecimento sobre o objeto, deste estudo, serão utilizadas 

diferentes fontes de informação tais como:  

a) Fontes bibliográficas que nos fornecerão o embasamento teórico necessário para que 

dessa forma nos possibilite dialogarmos com uma maior propriedade sobre a temática do 

trabalho realizado por jovens na informalidade, voltando o nosso olhar para as relações de 

gênero que permeiam esse meio. Para tanto, nos apropriaremos de grandes estudiosos na área 

de trabalho, trabalho informal, gênero, juventude e identidade, que nos possibilitarão 

estabelecer um diálogo entre os seus estudos e os dados obtidos no nosso campo de pesquisa. 

Autores como Antunes (2004, 2007a, 2007b, 2008), Offe (1984) e Pochmann (1999; 2001; 

2000a; 2000b; 2002; 2004; 2007) são alguns dos estudiosos essenciais e dos quais nos 

apropriamos com o intuito de ampliarmos o nosso conhecimento acerca da temática trabalho e 

suas modificações ao longo dos anos e influência na construção da subjetividade do indivíduo. 

A abordagem de gênero nos conduz ao estudo de identidade. Autores como Scott 

(1990; 2005), Hirata (2002; 2004; 2006) e Cruz (2001; 2005; 2009) entre outros estudiosos 

que ampliaram o nosso conhecimento acerca do papel da mulher na sociedade. Deteremos-nos 

com maior afinco à divisão sexual do trabalho e, de que forma a cultura societal firma, cada 

                                                           
7
 Para que tal foco não seja perdido Triviños (1987) nos apresenta a chamada técnica de triangulação que tem por 

finalidade abranger a descrição, explicação e compreensão do foco de estudo.  
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vez mais, a superioridade masculina sobre a mulher e, portanto, acaba influenciando na 

construção da identidade feminina. 

b) Fontes documentais tais como os dados do IBGE, da OIT e do PNAD são 

fundamentais para que tenhamos uma compreensão mais fidedigna possível da existência o 

trabalho informal e quais os segmentos que ele mais atinge. Esses dados também nos 

possibilitarão estabelecer uma relação e diálogo com os dados que serão coletados no nosso 

campo de pesquisa. 

c) Nos apropriaremos de fontes empíricas como a observação livre. Tal observação foi 

feita no campo de pesquisa para que pudéssemos verificar como são estabelecidas as divisões 

sexuais do trabalho nesse ambiente, verificar quais as marcas que esse trabalho deixa nos 

corpos dos jovens, as suas relações com os clientes e com os outros jovens que lá se 

encontram também inseridos.  Vale ressaltar que observar não é simplesmente olhar. O ato de 

observar um determinado fenômeno social significa fazer um recorte de tal fenômeno, 

separando-o do contexto ao qual está inserido para que possa ser estudado na sua 

singularidade e, dessa forma, captar, se possível, a sua essência.  

O pesquisador/observador deve descobrir as formas típicas de sentir e pensar dos 

sujeitos de sua pesquisa e buscar, a todo o momento, estabelecer com eles uma relação 

harmoniosa, uma comunicação e intercompreensão para que os objetivos propostos sejam 

alcançados e o estudo concretizado. Assim, a observação livre, um dos instrumentos da nossa 

pesquisa, é de fundamental importância para a pesquisa qualitativa. Esse observar deve ser 

carregado de significados que faz com que prestemos atenção às características dos nossos 

sujeitos de estudo, capaz de descobrir os seus aspectos aparentes e mais profundos. Esse tipo 

de observação é uma das técnicas que privilegia a pesquisa qualitativa e, portanto, nela devem 

estar presentes dois aspectos de natureza metodológica e de crucial importância: a 

amostragem de tempo, quando se observa por um determinado período o objeto de estudo e as 

anotações de campo que compreende o processo de coleta e análise de informações.  

De acordo com Triviños, as anotações de campo são [...] todas as observações e 

reflexões que realizamos sobre expressões verbais e ações dos sujeitos, descrevendo-as, 

primeiro, e fazendo comentários críticos, em seguida, sobre as mesmas (TRIVIÑOS, 1987, p. 

154). 

Observar os nossos sujeitos de pesquisa será uma forma de: verificar se as atividades 

por eles desempenhadas na informalidade do trabalho, também, são demarcadas pela 

hierarquia de poder entre homens e mulheres. Analisar se a inserção feminina no mercado de 

trabalho informal é reflexo da inferioridade a que secularmente foram submetidas na 
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sociedade à medida que são destinadas aos setores mais desvalorizados, os trabalhos manuais, 

repetitivos e desgastantes; aos homens cabia a execução de atividades que exigiam maiores 

conhecimentos e atributos físicos. 

d) a entrevista semi-estruturada, será priorizada por acreditarmos ser a mais adequada 

ao nosso objeto de estudo, é considerada um dos principais meios que tem o pesquisador para 

a realização da coleta de dados. Ela é de crucial relevância para a nossa pesquisa, pois ao 

mesmo tempo que privilegia a presença do investigador, ela oferece ao entrevistado uma certa 

liberdade na resposta e isso faz com que a investigação seja enriquecida, colaborando na 

elaboração do conteúdo da pesquisa. 

Triviños (1987) entende por entrevista semi-estruturada: 

 

[...] aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e 

hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de 

interrogativas, fruto de nossas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem 

as respostas do informante. (TRIVIÑOS, 1987, p. 146). 

 

Vale ressaltar, portanto, que as questões norteadoras da entrevista semi-estruturada 

neste estudo são fruto de uma fundamentação teórica que direciona a ação do pesquisador e de 

todas as informações colhidas a respeito do objeto de estudo. As questões estarão distribuídas 

em alguns eixos de análise: juventude, trabalho, educação, família e, todos eles estabelecendo 

um diálogo com questões relacionadas a gênero.  

De acordo com Haguette (2005) a interação durante as entrevistas entre essas duas 

pessoas engloba quatro componentes de extrema relevância que são o entrevistador, o 

entrevistado, a situação da entrevista e o roteiro da entrevista. Assim como qualquer outro 

instrumento de coleta de dados, a entrevista, também, deve seguir um rigor científico e buscar 

constantemente sua objetividade para uma captação fidedigna do real. A relação entre 

pesquisador e pesquisado deve ser estabelecida com base na confiança e em outras condições 

que possam favorecer a uma melhor captação de informação.  

Os entrevistados diferem da sua capacidade de recordar. Eles muitas vezes recordam 

do mesmo fato, mas de maneira diferente. Bergson apud Freitas (2006) diz que a memória 

está ligada ao ―eu profundo‖ pela singularidade, pois as lembranças são únicas. Porém, ao 

fazer tal afirmação, Bergson abandona a compreensão de que o indivíduo é um ser social e 

que muitas das suas idéias e concepções do mundo e das coisas se dão a partir da relação entre 

o homem e a sociedade. Assim, a memória do indivíduo se sustenta no grupo ao qual está 

integrado e é a partir dele que as suas lembranças se tornam possíveis.  
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Thiollent apud Haguette (2005) distingue vários tipos de entrevistas: a entrevista 

dirigida ou padronizada, caracterizada pela aplicação de um questionário fechado e sem 

nenhum papel ativo por parte do entrevistador; a entrevista semi-estruturada, que segue um 

roteiro de perguntas, mas ao decorrer da entrevista e daquilo que for sendo captado novos 

questionamentos podem surgir; a entrevista centrada, na qual o entrevistador deixa o 

entrevistado escrever livremente acerca do assunto pesquisado; a entrevista não-diretiva ou 

aprofundada, na qual a conversa é iniciada a partir de um tema geral sem estruturação; e por 

último,  a entrevista clínica, que é conduzida de maneira não diretiva e orientada em função do 

objetivo da interpretação sociopsicológica. 

As respostas obtidas com as entrevistas serão transcritas a fim de que possibilite sua 

análise e interpretação de forma mais apropriada, sempre buscando relacioná-las com o 

referencial teórico e torná-la mais rica e relevante. Posteriormente, seguiremos para o 

processo de categorização que pode ser feito de duas formas: as categorias podem ser criadas 

a priori, predeterminadas em função da busca de uma resposta específica do investigador, ou 

seja, ele coloca uma determinada pergunta e a partir das respostas coletadas distribui em 

categorias aquelas que se encaixarem ao que é pretendido; as categorias não definidas a priori, 

emergentes da fala, do discurso e do conteúdo das respostas, que vão sendo criadas no 

decorrer das respostas sempre buscando interpretá-las e relacioná-las com a teoria.  No 

referido trabalho, estabelecemos algumas categorias a serem trabalhadas como identidade, 

gênero e trabalho informal. Porém, isso não impede de que à medida que o trabalho seja 

desenvolvido, outras categorias surjam. 

O ponto de partida da análise de conteúdo é a mensagem recebida, estando nela 

presente um significado e um sentido. Essa mensagem emitida está assim vinculada à 

condições textuais, a situações econômicas e socioculturais que a caracterizam. A análise de 

conteúdo baseia-se em uma concepção crítica e dinâmica da linguagem e, cabe ao 

pesquisador, a capacidade de analisar e interpretar as mensagens, sejam elas explícitas ou 

latentes. 

Os dados coletados a partir das entrevistas semi-estruturadas e da observação foram 

fundamentais, pois nos possibilitou estabelecer um diálogo com as fontes bibliográficas e 

documentais permitindo traçar um quadro situacional da cidade de Simão Dias quanto ao 

desenvolvimento de atividades voltadas para o desenvolvimento pleno da subjetividade e 

cidadania da sua juventude. 

O conhecimento obtido com os resultados deste estudo foi sistematizado em capítulos:  
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No primeiro capítulo, A inserção da mulher jovem no trabalho informal: 

possibilidades ou ausência de escolhas?, apresentamos como o capitalismo influenciou na 

inserção da mulher no mercado de trabalho, abordando também a questão da crise econômica 

ocorrida em 1990 e suas conseqüências para a vida do trabalhador, dando maior enfoque para 

a mulher trabalhadora. A adequação do mercado de trabalho às novas exigências do mercado 

capitalista acarretou uma série de conseqüências tais como o elevado índice de desemprego e 

o surgimento de atividades precárias. Percorrer tal caminho nos possibilitará entender o 

porquê da mulher ser o segmento populacional que mais sofre com tais conseqüências.  

O segundo capítulo, Contextualizando o nosso campo de pesquisa, traz um recorte dos 

segmentos que estruturam a cidade de Simão Dias, procurando deixar clara a importância de 

estudá-la tendo em vista que esta cidade tem grande relevância para o Estado. Procuramos 

perceber se tal prestígio foi um fator positivo para o desenvolvimento da cidade e, 

consequentemente, para a criação de possibilidades de ascensão educacional e profissional dos 

jovens simãodienses. As mudanças ocorridas na economia brasileira promoveram mudanças 

nas relações familiares que precisou apropriar-se da mão-de-obra de seus trabalhadores com o 

intuito de garantir a sua sobrevivência. É dentro desse cenário que a mulher passa a adquirir 

uma relativa relevância ao contribuir com o sustendo familiar.  

O terceiro capítulo, Imagens e representações dos jovens na informalidade da feira 

livre, tem início com a análise do cotidiano de jovens que se encontram inseridos na feira livre 

de Simão Dias. Parte-se de uma descrição do perfil dos jovens trabalhadores analisando os 

espaços de ocupação e as atividades que são desenvolvidos por homens e mulheres na 

informalidade e, também, até que ponto o determinismo natural e biológico influencia e 

justifica a organização das relações sociais no seio produtivo e reprodutivo, ou seja, se as 

características biológicas que os sujeitos trazem consigo são elementos influenciadores para a 

definição da divisão sexual do trabalho.   

O quarto capítulo, A discriminação da força de trabalho marcada pela segmentação 

de gênero traz uma análise das formas e forças de trabalho que se modificam diante no novo 

mercado de trabalho que emerge e no qual a mulher passa a inserir-se cada vez mais, uma 

inserção que é influenciada e definida pelas características biológicas, familiares e sociais. 

Categorias como o sexo, a etnia, a faixa etária e a classe social acabam delimitando os espaços 

de ocupação e as possibilidades de ascensão dentro da sociedade. Esse capítulo se estrutura 

basicamente em três pontos - escolaridade, tempo de trabalho e rendimento – para analisar 

como o processo de globalização afetou de maneira diferenciada a força de trabalho feminina 

e masculina no mercado informal.  
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A construção de identidades e a cidadania fragilizada, nosso quinto capítulo, 

apropria-se de uma discussão que aborda o surgimento de um novo cenário do mercado de 

trabalho, instaurado a partir da crise do capital e caracterizado por um elevado número de 

desemprego, de trabalhos precarizados e terceirizados, configurados pela ausência da garantia 

de direitos trabalhistas engloba uma série de trabalhadores, principalmente de jovens 

conduzidos pelas necessidades familiares diante de um mercado cada vez mais exigente e 

excludente. Esse capítulo nos possibilita percorrer o caminho sobre a compreensão de que os 

sujeitos da nossa pesquisa têm sobre a juventude, o olhar deles sobre a relação 

juventude/trabalho e as dificuldades encontradas em ser uma jovem e mulher no mercado de 

trabalho. 

E por fim, no último capítulo, apresentamos as nossas apreciações conclusivas 

resultantes de todo o diálogo estabelecido ao logo do trabalho entre as fontes bibliográficas, 

documentárias e empíricas. Vale ressaltar que essa conclusão não pode ser vista como um fim, 

mas como o início de novos questionamentos, de novas inquietações e de uma constante busca 

por respostas.  

Acreditamos assim, que a análise de conteúdo torna-se de grande relevância por trazer 

temas transversais sobre trabalho informal, juventude e gênero e, que por sua vez, todos eles 

se relacionam com diversas áreas do conhecimento. Tal estudo não se apropria de um viés 

denunciador, mas tenta percorrer um caminho de valorização da igualdade e humanidade, 

busca a edificação do indivíduo enquanto um ser dotado de subjetividade, e, portanto, de 

desejos, sonhos, imaginação e superação. Educadores e cientistas sociais poderão valer-se do 

pequeno recorte apresentado acerca das preocupações com as relações sociais de trabalho de 

jovens para que de alguma maneira possamos refletir sobre a formação do indivíduo enquanto 

ser social e prognosticar políticas sociais que atendem as demandas identificadas.  
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1 INSERÇÃO DA MULHER JOVEM NO TRABALHO INFORMAL: 

POSSIBILIDADES OU AUSÊNCIA DE ESCOLHAS? 

 

 

Este capítulo buscará dialogar com categorias fundantes da nossa investigação ao 

apontar para as mudanças e permanências das desigualdades existentes em nossa sociedade, e 

voltar o nosso olhar para a questão da inserção dos jovens no mercado de trabalho informal e, 

especificamente, analisar o papel que a mulher jovem exerce nesse setor. Para tanto, 

percorreremos o caminho da edificação do trabalho enquanto um alicerce de toda a vida social 

e as mudanças pelas quais passou, ao longo dos anos, como também, o reflexo de tais 

transformações laborais para as relações sociais. 

 

 

1.1 Das fases transitórias do trabalho 

 

 

O trabalho foi edificado enquanto um elemento capaz de distinguir o ser humano de 

todas as outras formas de vida existentes, pois foi através da sua capacidade de refletir sobre a 

realização do seu trabalho que o homem conseguiu se diferenciar e sobressair dentre os 

demais animais. Tal assertiva pode ser percebida na tão conhecida distinção que Karl Marx 

fez entre a abelha e o arquiteto, já que este planeja o trabalho que irá realizar; enquanto a 

abelha trabalha por instinto. Segundo Marx ―[...] o que distingue, de antemão, o pior arquiteto 

da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça antes de construí-lo em cera‖ 

(MARX, 2004a, p. 36). 

Engels
8
 (1876) discorreu de forma brilhante sobre o processo histórico que 

possibilitou a transição do homem-animal para o homem-humano. Para construir esse 

processo transitório, ele analisou uma determinada raça de macacos – os antromorfos. Ele 

constatou que a execução das atividades diferenciadas com as mãos e os pés foi um fator 

decisivo para essa transição e, pouco a pouco, os nossos antepassados foram aprimorando o 

desenvolvimento das mãos à medida que as atividades foram surgindo. A mão foi adquirindo 

                                                           
8 Em seu texto, Sobre o papel do trabalho na transformação do macaco em homem (1876), ele apropria-se dos 

conhecimentos elaborados na teoria de Darwin para nos apresentar como o homem começou a adquirir os hábitos 

e caracteres próprios da espécie humana. 
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mais destreza, habilidade e se aprimorando de geração para geração e transformando-se, ―[...] 

não é apenas o órgão de trabalho; é também produto dele‖. (ENGELS, 2004, p. 16). 

Tal progresso possibilitou o domínio da natureza, e a ampliação de novos horizontes à 

medida que os homens tiveram que realizar atividades manuais e adaptar-se ao meio ambiente 

para, dessa forma, garantir a sua sobrevivência. Esse desenvolvimento adaptativo permitiu que 

o homem conquistasse novos horizontes, dentre eles a linguagem e, isso se deve 

principalmente à necessidade deles ajudarem-se mutuamente. A ajuda conjunta, dessa forma, 

permitiu aos homens dizer algo uns aos outros. Assim, a laringe foi, pouco a pouco, 

transformando-se em um órgão capaz de iniciar a pronúncia de um som articulado, de 

expressar suas ideias, seus conceitos (ENGELS, 2004).  

Dessa forma, pode-se notar que o trabalho manual e o desenvolvimento da palavra 

articulada foram os estímulos principais que possibilitaram a evolução do cérebro do macaco 

em cérebro humano e que permitiu ao homem a conquista dos primeiros passos rumo ao 

mundo do trabalho. Portanto, o que distingue a manada de macacos da espécie humana é o 

trabalho. O trabalho é, segundo Lukács apud Antunes (2007b), uma inter-relação entre 

homem (sociedade) e a natureza, caracterizada pela passagem do ser puramente biológico ao 

ser social. ―O trabalho constitui-se como categoria intermediária que possibilita o salto 

ontológico das formas pré-humanas para o ser social‖ (LUKÁCS apud ANTUNES, 2007b, p. 

136). 

Apreendemos assim que o rápido progresso de civilização deve-se ao cérebro, à 

capacidade do homem de pensar sobre os seus atos. O fato de o homem desenvolver essa 

capacidade de refletir sobre suas ações possibilitou que eles se afastassem, cada vez mais, do 

que é característico dos animais. A sua ação sobre a natureza adquire um caráter de ação 

intencional e planejada que tem como finalidade alcançar objetivos que foram anteriormente 

projetados. O trabalho assim pode ser visto como a condição básica e fundamental para a vida 

humana. Através dele o homem distingue-se enquanto ser social e diferencia-se das outras 

formas de vida existentes no mundo. Isso se deve à sua capacidade reflexiva e, portanto, à 

realização de atividades previamente planejadas. 

Com o passar do tempo, o trabalho passa a ser uma atividade desenvolvida pelos 

homens sob determinadas formas de realização e que se concretizam a partir das suas 

condições históricas e sociais, influenciando nas relações e formas de produção. De acordo 

com Oliveira (1995), a história do trabalho tem início a partir do momento em que os homens 

buscam meios de satisfazer as suas necessidades e na medida em que tais necessidades são 

supridas outras vão surgindo e, com elas, novas formas de produção e de relações sociais. 
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As formas econômicas e as relações sociais eram determinadas histórica e socialmente 

e foram sofrendo modificações à medida que o mundo e as novas exigências de mercado 

sofriam alterações. Oliveira (1995) nos apresenta cinco formas de trabalhos que precederam o 

sistema capitalista. São elas: as formações primitivas, asiáticas, antigas, escravista e feudal. O 

trabalho primitivo era aquele em que as comunidades o desenvolviam com o intuito de 

adquirir apenas o essencial para a sua sobrevivência. Porém, com o desenvolvimento da 

agricultura o homem passou a multiplicar e a conquistar novas áreas para o cultivo. Segundo 

Albornoz (1988), foi com o desenvolvimento do plantio que surgiu a noção de propriedade e o 

produto excedente, muitas vezes, servia para a troca com o vizinho por algum produto que não 

possuía. 

A propriedade, anteriormente comunal, onde todos podiam desfrutar dela igualmente 

para que pudesse garantir a sua sobrevivência, com o passar do tempo, foi perdendo tais 

características, pois o excedente de terras livres ficou cada vez mais reduzido e a sua posse 

limitada às mãos de poucas pessoas que detinham o poder de usufruí-la. 

 

Ao se esgotar o excedente de terras livres, começou a decadência da propriedade 

comunal. Todas as formas mais elevadas de produção que vieram depois conduziram 

à divisão da população em classes diferentes e, portanto, no antagonismo entre as 

classes dominantes e as classes oprimidas. (ENGELS, 2004, p. 32). 

 

Esse contexto foi capaz de nos fazer compreender a passagem de uma sociedade sem 

classe, onde todos produziam e onde o produto do trabalho é de propriedade coletiva para uma 

sociedade de classe instaurada a partir de um enfraquecimento das relações comunitárias.  Tal 

ruptura fez emergir as formações asiáticas que estabelecem dois tipos de comunidades - as 

superiores e as inferiores e, essa nova forma de sociedade intensificou ainda mais as 

desigualdades entre as classes fazendo surgir uma nova, a escravista. 

As formações escravistas surgem da dissolução das relações existentes na sociedade 

antiga. Como as terras concentravam-se nas mãos de poucos, a grande massa de homens livres 

não possuíam terras e encontravam-se excluídos do direito à propriedade.  Esses homens, por 

sua vez, eram encarregados de fazer produzir a terra, ou seja, ele é obrigado a trabalhar e 

produzir riqueza para o seu dono. 

Chegou um momento em que o trabalho escravo já não conseguia mais corresponder 

aos avanços das necessidades de produção. O preço do escravo também subiu e, o que era 

cobrado, já não compensava mais o investimento no escravismo. Começa a se estruturar a 

formação feudal que é caracterizada pela existência do poder do senhor sobre a terra e sobre o 

servo. Um poder que se edifica sob base social e jurídica e que são legitimadas pelo poder 
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político. ―O feudalismo sugere fundamentalmente a persistência de formas de coerção direta 

muito variáveis, traduzidas pelo trabalho compulsório sob relações de dominação e de 

servidão‖ (OLIVEIRA, 1995, p. 48). 

Com o desenvolvimento do mercantilismo, o sistema feudal começa a perder forças, já 

que o surgimento desse novo tipo de economia ―[...] significou historicamente uma política 

global adotada pelo Estado moderno europeu, de caráter centralizador e absolutista, e voltada 

para os interesses da burguesia emergente [...]‖ (OLIVEIRA, 1995, p. 64-65).  

O Estado, portanto, juntamente com a ação burguesa, detém os aparatos de controle e 

vigilância dessa economia através da cobrança de impostos e taxas. Apreendemos que as 

novas relações de produção que surgem entre proprietários e trabalhadores libertam os 

homens das amarras que os prendiam a terra, mas não da sua situação de dependência. Com a 

sua libertação, os trabalhadores começam a migrar para as cidades em busca de melhores 

condições, já que o comércio começa a se expandir e a burguesia a construir o seu império 

econômico.  

 

O desenvolvimento urbano corresponde assim ao ativo trabalhador da burguesia no 

mundo da produção agrícola, do tráfico colonial e das finanças, bem como no 

controle da produção manufatureira (OLIVEIRA, 1995, p. 67). 

 

Percebemos que, ao longo desses momentos históricos, existiram três fases de 

produção de mercadoria: cooperação simples, manufatura e grande indústria (TAVARES, 

2004). Na cooperação simples, caracterizada pela união de grupos de artesãos na realização de 

tarefas necessárias para a produção de uma determinada mercadoria não existe uma divisão do 

trabalho, todos participam e são responsáveis por todo o processo produtivo de forma 

igualitária. 

Na manufatura, por sua vez, as atividades encontram-se fragmentadas, o trabalhador 

realiza apenas uma parte de todo o processo produtivo e não tem controle sobre o produto 

final do seu trabalho. No período de transição do sistema feudal ao capitalismo, as 

manufaturas começam a substituir as antigas oficinas de artesanato. Foi a partir da forma de 

produção manufatureira que nasceu a idéia de trabalhador coletivo, isto é, a idéia de que um 

conjunto de trabalhadores produz mais do que o trabalhador individual e se cada um fizer uma 

parte, pode-se produzir mais. 

 

A manufatura diversifica os instrumentos de trabalho para adaptá-los às funções dos 

trabalhadores parciais, todavia essas mudanças não atendem às necessidades de 

valorização do valor, dado que a habilidade artesanal continua sendo a base da sua 

produção. (TAVARES, 2004, p. 118).  
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O trabalho continua, portanto, sendo artesanal, ou seja, o trabalhador ainda utiliza-se da 

sua destreza manual para concretizá-lo. O que vai diferenciá-lo é essa reorganização da forma 

de produção que não se encontra mais centralizada numa única pessoa.   

Entretanto, foi com a introdução da máquina que o trabalho adquiriu um caráter 

propriamente capitalista. Tavares (2004) diz que a manufatura era limitada pela folha de 

salário, pois se essa forma de organização resolvesse aumentar a produção, consequentemente, 

teria que aumentar, também, o número de trabalhadores. Outro ponto de que também 

bloqueava o seu desenvolvimento era a sua dificuldade em expandir o seu mercado. Portanto, 

com a expansão dos mercados, a própria manufatura torna-se insuficiente para atender às 

exigências do mercado econômico.  

Na época da industrialização, essas limitações começaram a ser superadas, o 

movimento global passa agora a depender do maquinário que pode substituir o trabalho vivo 

pelas máquinas sem lhes causar nenhum prejuízo no processo produtivo. Segundo Marx: 

 

Na manufatura e no artesanato, o trabalhador se serve da ferramenta; na fábrica, ele 

serve à máquina. Lá, é dele que parte o movimento do meio de trabalho; aqui, ele 

precisa acompanhar o movimento. Na manufatura, os trabalhadores constituem 

membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, há um mecanismo morto, 

independente deles, ao qual são incorporados como um apêndice vivo. (MARX apud 

TAVARES, 2004, p. 119). 

 

Na manufatura e no artesanato, o trabalhador conseguia perceber-se como  um ser 

capaz e necessário à produção, mesmo sendo parte de um todo produtor enxergava-se ainda 

como um mecanismo vivo essencial para a concretização da mercadoria. Com o advento da 

tecnologia, a sua capacidade de produção encontra-se limitada pelo poder da máquina, ele não 

precisa mais saber produzir nada, ele precisa ―apenas‖ saber operá-las, o trabalhador encontra-

se submetido aos mecanismos da máquina. A tecnologia expande-se cada vez mais e, com ela, 

a incredulidade de um mundo onde o homem possa encontrar momentos de satisfação e 

realização no trabalho e desenvolver o seu potencial humano. 

Albornoz (1988) chama-nos a atenção para o fato de que a aquisição de tal progresso 

tecnológico dificulta as possibilidades de um desenvolvimento do conhecimento humano e 

distancia, cada vez mais, o homem da sua felicidade. O que deveria ser fonte de humanidade 

se transforma em uma negatividade da valorização e realização do ser social, converte-se em 

alienação e estranhamento dos homens e mulheres que trabalham. Percorrer tal caminho nos 

fez compreender melhor como se deu, ao longo da história, a inserção do homem nos meios 

de produção, uma inclusão que esteve vinculada aos contextos de formação econômicos e que 
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se tornou um elemento central na construção das relações sociais entre os homens e, portanto, 

na construção da história da humanidade. 

 

 

1.2 Globalização da Economia/Transformações no Mundo do Trabalho 

 

 

A partir dos anos 60, novos elementos passam a marcar o cenário internacional, com 

destaque para as relações comerciais, inovações tecnológicas e papel do Estado. O que estava 

subjacente às mudanças, que se convencionou nomear como globalização da economia, era o 

engendramento de um novo processo societário, fundado no questionamento ao socialismo e 

na tentativa de entronizar o capitalismo como a única alternativa possível.  Na visão 

predominante, que considera a globalização como irreversível, os processos a ela associados, 

devem ser a normativa para o padrão das relações entre mercado e sociedade, entre capital e 

trabalho, entre Estados.  

Considerando que a globalização opera como uma ―tentativa de desdiferenciação,  de 

uma confluência entre os diferentes níveis do econômico, do cultural e do político‖, Jameson 

(2001, p. 24-26) aponta como  conseqüências gerais da globalização: 1.   crises financeiras, 

motivadas pela volatilidade do capital financeiro; 2.    no nível cultural, a globalização ameaça 

a extinção final das culturas nacionais; 3.  a perda de importância dos Estados-nações na 

definição de suas políticas econômicas e sociais;  4.   atomização e destruição do social; 5.  a 

precarização das relações de trabalho e o aumento do desemprego. De forma que a 

globalização produz novas clivagens e aprofunda as antigas: entre conectados e 

desconectados, entre incluídos e excluídos do mundo do trabalho, entre culturas.  

Considerando o formato da globalização, Jameson (2001) questiona a capacidade do mercado 

livre e preocupa-se com a possibilidade de destruição de economias e culturas inteiras, pelo 

desenfreado processo de globalização. 

 

 

1.3 Claus Offe e a perda da centralidade do trabalho 

 

 

De acordo com Antunes (2004), o trabalho é fundamental para o homem porque é 

condição da sua existência social. O autor, assim, se refere ao trabalho por ele exercer um 
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papel fundamental no desenvolvimento da sociabilidade humana. Ele é o ponto de partida do 

processo de humanização. Entretanto, o homem não consegue realizar-se no seu trabalho, pois 

a interação entre o trabalhador e a máquina aumenta ainda mais o seu sentimento de 

estranhamento; o trabalho desenvolvido nas sociedades capitalistas incorpora outras formas de 

influência à vida humana; ele perde a sua capacidade de transformar o ser social para 

converter-se em um meio de sobrevivência.  

Claus Offe é um dos autores que passa a questionar a centralidade do trabalho na 

sociedade e o faz exemplificando as mudanças advindas do crescimento do setor de serviços. 

Analisando a diversificação objetiva do trabalho, Offe (1989) afirma que os elementos 

levantados por Marx, Durkheim e Weber, que afirmavam a centralidade do trabalho estão em 

transformação. Estes elementos seriam: a)  critério comum da dependência da força de 

trabalho; b)     a subordinação da força de trabalho ao controle organizado da administração; 

c)   o risco permanente de interrupção do salário; d) homogeneização indireta do trabalho; 

e)   orgulho coletivo dos produtores. 

O autor se propõe a demonstrar como a homogeneização do trabalho perde espaço para 

a heterogeneidade, abordando: o declínio da ética do trabalho e as rupturas no trabalho 

assalariado, dedicando maior atenção  às formas de ―trabalho produtivo‖ e os ―serviços‖. 

Quanto às rupturas no trabalho assalariado, Offe (1989, p.179) detém-se na diferenciação 

entre trabalho  na produção e serviços: a) a heterogeneidade  dos casos processados e a 

incerteza a respeito de quando e onde eles ocorrem, não permite o controle de desempenho; b) 

não existe um critério de eficiência econômica, que possibilitasse deduzir o tempo, a 

qualidade e o tempo de trabalho necessário.  

Tais elementos impossibilitariam a importação de métodos de controle da força de 

trabalho usados na produção, a não ser dentro de estreitos limites. No que se refere ao declínio 

da ética do trabalho, considera a ideia do trabalho, como um dever ético do homem, está se 

desintegrando frente à desagregação das tradições religiosas ou culturas secularizadas, 

crescimento do consumismo e processos de organização do trabalho que desagregam o fator 

humano e a degradação do trabalho. 

 

 

1.4 As novas relações capital/trabalho e precarização das relações de trabalho 

 

  

Em um cenário de globalização da economia, o papel do trabalho no mundo tem 
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sofrido várias mudanças expressas principalmente nas novas formas de contratação. Uma 

sanha selvagem se abate sobre o trabalho: em tempos de competitividade, a palavra de ordem 

passa a ser a redução de custos e, na maioria das vezes, os capitalistas têm associado redução 

de custos à redução do custo-trabalho, via retirada de direitos trabalhistas e precarização das 

relações de trabalho. Tal situação encontra-se bastante presente na cidade de Simão Dias/SE, 

uma vez que a escassez de oferta de trabalho acaba conduzindo o seu jovem a inserir-se nos 

espaços precários do labor e, muitas vezes, trabalham nas pequenas empresas da região em 

troca de míseros salários, sem questionar qualquer garantia trabalhista. Eles se submetem a tal 

situação por existir, na cidade, um elevado número de jovens desempregados e sem 

perspectivas de um futuro mais digno. Os empresários, por sua vez, não dão garantias 

trabalhistas, pois aquele trabalhador não satisfeito sairá e, logo outro virá.  

Outro fator, também agravante na região, é o fato de que nem mesmo quando o jovem 

sai da empresa por falta de condições dignas e garantia de direitos trabalhistas, poderá colocar 

o patrão na justiça. Se assim fizer, será visto com maus olhos pelos empresários da sociedade 

e não terá quase nenhuma chance de conseguir outro emprego. Dessa forma, podemos analisar 

esse fato como uma forma de prisão do trabalhador à essa lógica trabalhista. Ou aceita as 

precárias condições que o mercado oferece ou fica desempregado, uma situação que castra a 

sua subjetividade e as esperanças por um futuro mais digno. 

O trabalho, que, segundo Meda (1995), ocupa um lugar que não deveria, está sendo 

destroçado sem que nada o substitua. A trama de sociabilidade na qual se assentaria o trabalho 

– a incitação a trabalhar – está sendo questionada pela eliminação crescente de postos de 

trabalho. Essa tem sido uma das conseqüências mais drásticas de um processo de globalização 

que tenta se afirmar aprofundando desigualdades entre nações, desconhecendo culturas e 

potencialidades locais.   

Nessa linha de reflexão, Castells (2000, p. 273) considera que ―o novo modelo de 

produção e administração global equivale à integração simultânea do processo de trabalho e à 

desintegração da força de trabalho‖, sendo o resultado de uma opção econômica e política 

feita por governos e empresas escolhendo a via baixa no processo de transição para a 

economia informacional. Tal opção tem gerado inserção diferenciada das nações no processo 

de internacionalização de mercados com potencialidade para gerar rupturas no mercado de 

trabalho. 

Muitos debates vêm sendo travados acerca de uma possível abolição do trabalho e 

vários estudiosos compartilham da compreensão de que, na imagem societal contemporânea, o 

trabalho não ocuparia mais um espaço relevante e não seria mais um elemento determinante 
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na construção da identidade dos indivíduos. Offe (1984) afirma que o trabalho desempenha 

um papel principal da organização da existência pessoal devido a dois mecanismos: na 

integração social o trabalho pode ser sancionado como um dever, como reflexo de uma vida 

correta e moralmente ética; e na integração sistêmica é colocado como uma necessidade, uma 

sobrevivência física.  

A dúvida, com relação a essa centralidade do trabalho, deve-se a sua vasta 

heterogeneidade empírica, com uma variação ―[...] na renda, qualificação, manutenção do 

emprego, reconhecimento e visibilidades sociais, fadiga, oportunidade de carreira, 

possibilidades e autonomia de comunicação‖ (OFFE, 1984, p. 09). Tais considerações fazem 

com que o trabalho seja considerado como apenas uma categoria descritiva e não mais como 

capaz de explicar as estruturas, conflitos e ações sociais. É fato que transformações têm 

ocorrido no mundo do trabalho devido ao surgimento de novas formas de sua organização, 

mas não a tal ponto de o banir da sociedade. O que temos presenciado é o surgimento de 

configurações de acumulação do capital que tem produzido contornos precários do trabalho, 

tendo elevadas taxas de desemprego e que exerce sim, um papel relevante na vida do 

indivíduo e tem sido objeto de estudo de vários pesquisadores.  

Os estudos de Pochmann (2001) e Mattoso (1994) demonstram que o processo de 

precarização das relações no Brasil faz parte de uma opção de inserção subordinada do país na 

globalização da economia e se insere em uma cultura de extrema informalização do trabalho. 

Nesse contexto, a eliminação de postos de trabalho, a introdução de contrato temporário na 

legislação trabalhista, a modernização conservadora presente na reestruturação produtiva são 

as evidências de que os custos da globalização econômica recaíram sobre os trabalhadores. 

Esse novo mundo do trabalho, denominado por Mattoso (1994) como novo e inseguro mundo 

do trabalho, repercute fortemente sobre os trabalhadores ao atingir sua subjetividade. 

Apreendemos que, mesmo com tantas variações na forma de organização do trabalho, 

este continua sendo um elemento que exerce uma influência marcante na construção da 

identidade do indivíduo. Iremos, portanto, a partir daqui compreender como surgem essas 

novas formas de trabalho, que tenta a todo o momento se adequar as mudanças surgidas na 

sociedade capitalista. Entretanto, voltaremos o nosso olhar, principalmente, para os efeitos que 

tais transformações trouxeram para a mulher. 

Ricardo Antunes, em seu livro Os sentidos do trabalho (2007b), inicia seus estudos 

focando a sua análise em torno da chamada crise estrutural do capital. A partir da década de 

70, o capitalismo começa a dar sinal de situação extremamente crítica. Isso se deve a alguns 

fatores como: queda da taxa de lucro oriunda do aumento do preço da força de trabalho e da 
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intensificação das lutas sociais; o esgotamento do tipo de acumulação taylorista/fordista da 

produção; a aquisição de relativa autonomia financeira frente aos capitais produtivos; a crise 

do ―Estado do bem-estar social‖ (ANTUNES, 2007b). 

A crise trouxe, como conseqüência, a reestruturação do capital. Buscou-se reorganizar 

o sistema capitalista procurando preservar os seus elementos essenciais. Em meio a essa crise, 

as formas de produção taylorista/fordista foram perdendo forças para as novas formas de 

acumulação flexível e o sistema de produção toyotista
9
.  Com a inclusão de um capitalismo 

flexível, a mão-de-obra trabalhista torna-se cada vez mais heterogênea ao englobar indivíduos 

de todas as classes sociais. Contudo, vale frisar que a inserção desses indivíduos nessa nova 

organização trabalhista dá-se de forma diferenciada de acordo com as categorias biossociais
10

.  

As características que os indivíduos trazem consigo, como o sexo, a idade e a cor que, 

portanto, estão inscritas no corpo e na cultura como gênero
11

, geração e etnia são fatores 

influenciadores da sua inserção nas atividades mais precárias e pior remuneradas. O biológico 

é usado para ―justificar‖ e determinar o poder de dominação sobre os indivíduos, negros, 

jovens e idosos. As categorias gênero, raça e classe podem ser consideradas como categorias 

relacionais ou de experiência, ―expressam diferenças, oposições, conflitos e/ou identificações, 

alianças e hierarquias provisórias
12

 entre os indivíduos ou grupos‖ (MOTTA, 2005, p. 131). 

Embora as suas conseqüências sejam mais marcantes nas categorias biossociais, essa nova 

forma de organização do capital acabou gerando desemprego e precarização em todos os tipos 

de força de trabalho humana. 

Vale ressaltar que o os métodos taylorismo/fordismo, que vigoraram na grande 

indústria durante quase todo o século XX, ―[...] baseava-se na produção em massa de 

mercadorias, que se estruturava a partir de uma produção mais homogeneizada e enormemente 

verticalizada‖ (ANTUNES, 2007b, p. 36). Entre os séculos 60 e 70, a classe-operária começou 

a se organizar enquanto movimento social para combater a parcelização da indústria 

taylorista/fordista impulsionados pelo sentimento de revolta diante da desigualdade. Devido à 

repetição de suas atividades no âmbito do trabalho, reivindicavam a construção de uma nova 

identidade e de uma nova forma de consciência de classe. 

                                                           
9
 Modelo produtivo que contrapõe-se as tarefas repetitivas e predeterminadas dos paradigmas taylorista/fordista e 

que edifica-se como uma gestão que visa a polivalência e a multifuncionalidade do trabalhador. 
10

 Termo foi utilizado por Motta e representam categorias relacionadas ao sexo, idade e cor. 
11

 Gênero não quer dizer sexo, mas um conceito que foi socialmente construído e que se adéqua ao estudo das 

desigualdades nas quais as mulheres estão inseridas e que permeiam todos os espaços como a família e o 

mercado de trabalho.  É um conceito que possibilita analisar sobre as hierarquias sexuais existentes na sociedade, 

não podendo ser considerado como um estudo da mulher; ele surge para questionar as relações de poder 

existentes entre ela e o homem, onde este se apresenta a partir de uma dominação natural e inquestionável 

(CRUZ, 2005). 
12

 Motta(2005) diz que as relações sociais são provisórias porque a todo o momento estão se modificando. 
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A organização dos trabalhadores, portanto, dizia respeito ao modo como são 

organizadas as relações sociais de trabalho. Constituía-se como uma forma de denúncia das 

condições de um trabalho mecanizado. Esses reivindicavam condições mais dignas de 

trabalho e a garantia dos seus direitos através de relações trabalhistas mais igualitárias e justas, 

porém, tal luta traz em seu cerne um sentido contraditório à medida que as mulheres 

continuaram como vários estudos nos apresentam
13

 em uma situação de inferioridade em 

relação aos homens. Assim,  

 

[...] qualquer que seja sua posição no espaço social, as mulheres têm em comum o 

fato de estarem separadas dos homens por um coeficiente simbólico negativo que, tal 

como a cor da pele para os negros, ou qualquer outro sinal de pertencer a um grupo 

estigmatizado, afeta negativamente tudo o que elas são e fazem, e está na própria 

base de um conjunto sistemático de diferenças homólogas [...]. (BOURDIEU, 1999, 

p. 112). 

 

Mesmo edificando uma luta de denuncia e ao mesmo tempo de busca por melhores 

condições de trabalho, Antunes (2007b) diz que tais ações encontraram limites e não puderam 

propagar-se da forma expressiva.  

Tais empecilhos se devem à dificuldade de edificar um projeto societal hegemônico 

contrário à ordem capitalista numa sociedade onde uma divisão social hierárquica encontra-se 

enraizada. Outro ponto negativo deve-se aos conflitos existentes entre os proletariados que 

dificultava na consolidação de formas de organização alternativas. Percebemos, assim, que 

esse movimento dos operários se consolidou no interior das indústrias, mas não foi capaz de 

adquirir longevidade. Não foi capaz de se contrapor hegemonicamente à sociabilidade do 

capital, mas a sua auto-regulação acabou contribuindo para a eclosão da crise de 70. 

Através de tal movimento, os operários conseguiram demonstrar a sua inteligência e 

capacidade de organização e, dessa forma, posicionaram-se contrários à forma produtiva à 

qual se encontravam inseridos e limitados. A atitude despendida por eles, despertou o 

capitalismo para o fato de que ao invés de limitar a exploração da sua força de trabalho 

estipulando cada trabalhador a executar apenas uma função determinada no sistema produtivo 

podiam, ao contrário, multiplicar o seu lucro ao desenvolver, também, a sua capacidade 

transformando-os em operários polivalentes.  

Vale destacar que as mulheres eram as que melhor se adequavam a essa nova forma 

de trabalho, pois as habilidades domésticas delas eram levadas para o ambiente de trabalho, ou 

seja, a sua qualificação foi adquirida através das relações sociais familiares. Contudo, a mão-

de-obra juvenil mais presente nos espaços da feira livre é o homem. As mulheres também se 
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 Hirata (2002); Cruz (2005). 
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encontram inseridas, mas em menor número. A maioria delas está desenvolvendo atividades 

laborais nas residências como empregadas domésticas. Essa é outra realidade também gritante, 

já que a elas não são garantidos os direitos legais de uma empregada doméstica, muitas delas 

ganham apenas R$ 100,00 para desempenhar todas as funções da casa (lavar, passar, cozinhar, 

arrumar a casa, tomar conta das crianças, etc.). Enfim, elas encontram-se mais inseridas nos 

espaços que, ao longo da história, foram estereotipados como seus. São mulheres ―sem vozes‖ 

que não questionam, não reivindicam, não têm força suficiente para proferir um grito de 

liberdade e de chega diante as inúmeras injustiças às quais estão submetidas. 

 

A mão-de-obra feminina, por ter incorporado um ‗hábitus‘ multifuncional na 

aprendizagem do seu papel socialmente construído de ‗mulher‘, adapta-se muito bem 

às novas exigências de flexibilidade e multifuncionalidade do mercado de trabalho, 

mas ao mesmo tempo, essa mão-de-obra continua sofrendo discriminação salarial e 

estatutária, mesmo ocupando funções iguais à dos homens. (REVEL, 2005, p. 77). 

 

Esse novo olhar sobre o trabalhador acabou instaurando uma nova forma de 

organização industrial e de relacionamento entre capital e trabalho. Foi em meio a todas essas 

modificações que o toyotismo e a era de acumulação flexível emergiram. O toyotismo não 

visa a produção em massa, ao contrário, procura atender às exigências individualizadas do 

mercado consumidor. Os seus operários trabalham em equipe e exercem múltiplas funções no 

processo produtivo podendo operar simultaneamente várias máquinas; prioriza uma produção 

horizontalizada, estendendo às firmas ―terceirizadas‖ parte de sua produção; organiza os 

chamados CCQs – Círculos de Controle de Qualidade – com o intuito de melhorar a 

produtividade da empresa (ANTUNES, 2007b). 

Antunes e Alves (2004) dizem que apesar da ausência de níveis hierárquicos no 

sistema toyotista, devido a uma maior ―participação‖ dos operários nos projetos das fábricas, a 

subjetividade do trabalhador ainda encontra-se estranha ao que se produz e para quem se 

produz. Contrariando essa assertiva desenvolvida pelos autores citados, podemos perceber em 

vários estudos
14

 realizados acerca da divisão sexual do trabalho, seja em fábricas ou empresas 

ou em outro ambiente laboral, é que mesmo fundamentadas num ideal toyotista ainda é, sim, 

bastante presente e evidente os níveis hierárquicos nesses espaços.  

A utilização da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho vem aumentando de 

forma considerável devido às transformações oriundas da crise do capital. Entretanto, isso não 

foi um elemento suficiente para reduzir as desigualdades trabalhistas entre homens e 

mulheres. Cruz (2005) diz que o acentuado aumento do número de mulheres no mercado de 
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 Hirata (2002); Cruz (2005). 
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trabalho aconteceu devido à necessidade econômica de garantia do sustento familiar, já que 

devido à queda no salário dos trabalhadores, tiveram que ajudar a complementar a renda 

familiar; o aumento do consumo oriundo do surgimento e da proliferação de novos produtos e 

que de certa forma acabou redefinindo novas necessidades econômicas. 

Vale ressaltar que o sistema toyotista apropria-se da dimensão intelectual dos seus 

trabalhadores e, dessa forma, envolvem de forma mais intensa a subjetividade operária. Parte 

do saber intelectual dos operários é transferida para as máquinas informatizadas, que é 

caracterizado por uma maior interação entre a subjetividade do trabalhador e o maquinário. 

Essa interação faz intensificar o sentimento de estranhamento do trabalho, pois os homens 

passam a sentir cada vez mais necessidade de se qualificar para atender às exigências do 

sistema produtor. O toyotismo instaura uma racionalização do trabalho e uma captura integral 

da subjetividade operária. Entretanto, a mulher ainda ocupa posições inferiores dentro desses 

sistemas, pois a elas são destinadas as máquinas que exigem uma menor capacidade 

intelectiva. 

Segundo Hirata (2002) a análise da divisão sexual do trabalho e tecnologia traz consigo 

questões importantes. Vale ressaltar que as mulheres entram nas fábricas devido ao 

desenvolvimento da maquinaria, inicialmente nas indústrias têxtil, mas há uma diferenciação 

quanto ao maquinário feminino e o masculino, além do requisito de diferentes qualidades (as 

mulheres precisam ser mais ágeis, precisas, pacientes). Máquinas automáticas são destinadas 

aos homens enquanto que às mulheres destinam-se as comuns ou semi-automáticas (HIRATA, 

2002). 

Assimilado todo o contexto apresentado até então, percebemos  que foi devido a essa 

série de mudanças ocorridas na economia como: o declínio da forma de produção 

taylorismo/fordismo, a edificação de formas horizontalizadas de produção e a flexibilização 

do capital que o mundo do trabalho passou a englobar uma série de novas atividades laborais. 

O capital procura dar respostas à crise pela qual atravessou através da inserção do 

neoliberalismo e da reestruturação produtiva da era da acumulação flexível, porém tais 

atitudes têm gerado profundas mutações no mundo do trabalho. Antunes (2007) afirma que, 

 

[...] o enorme desemprego estrutural, um crescente contingente de trabalhadores em 

condições precarizadas [...] é uma degradação [...] na relação metabólica entre 

homem e natureza, conduzida pela lógica societal voltada prioritariamente para a 

produção de mercadorias e para a valorização do capital. (ANTUNES, 2007b, p. 15).  

 

Apreendemos, portanto, que a lógica do sistema capitalista está voltada para a 

valorização do capital em detrimento dos valores humanos. As novas formas de atividades 
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surgidas em resposta à crise capitalista geram, também, novas formas de alienação e 

estranhamento da subjetividade da classe trabalhadora. Se antes os trabalhadores 

encontravam-se presos às amarras do modelo taylorista/fordista, hoje se encontram presos ao 

toyotismo e a flexibilidade do capital.  Essas atividades laborais geram o estranhamento do 

homem no sentido de que até mesmo parte do saber intelectual do trabalhador é transferida 

para as máquinas informatizadas, ou quando não, esse estranhamento se desenvolve de forma 

mais intensa nos indivíduos que se encontram inseridos nas condições mais desprovidas de 

direitos e de instabilidade, isto é, aqueles trabalhadores inseridos nos trabalhos mais 

precarizados, o que caracteriza a perda completa da sua humanidade.  

Em meio a essas novas formas de realização de trabalho, emerge o que Antunes e 

Alves (2004) chamam de classe-que-vive-do-trabalho, isto é, aqueles seres sociais que vivem 

da venda da sua força de trabalho, uma classe de trabalhadores que é mais ampla do que o 

proletariado industrial produtivo. A classe-que-vive-do-trabalho tem como núcleo o 

trabalhador produtivo, caracterizado como aquele: 

 

[...] que valoriza diretamente o capital, o que produz mais-valia, ou seja, que se 

realiza – sem equivalente para o operário, para seu executante – em mais-valia, 

representada por seu subproduto, ou seja, um incremento excedente de mercadoria 

para o monopolizador dos meios de trabalho para o capitalista. (MARX, 2004c, p. 

156). 

 

Contudo, essa nova classe incorpora, também, aqueles trabalhadores considerados 

improdutivos pela lógica capitalista, aqueles cujo trabalho é utilizado como serviços e que não 

participam diretamente do processo de valorização do capital.  

A expressão classe-que-vive-do-trabalho inclui todos aqueles trabalhadores que 

vendem a sua força de trabalho em troca de salário; incorporando, segundo Antunes (2007): 

 

[...] o proletariado industrial, dos assalariados do setor de serviços; também o 

proletariado rural [...] o proletariado precarizado, o subproletariado moderno, part 

time, o novo proletariado do McDonalds [...] os trabalhadores terceirizados e 

precarizados das empresas [...] os trabalhadores assalariados da chamada ‗economia 

informal‘ [...] além dos trabalhadores desempregados expulsos do processo 

produtivo e do mercado de trabalho pela reestruturação do capital e que hipertrofiam 

o exército industrial de reserva, na fase de expansão do desemprego estrutural. 

(ANTUNES, 2007b, p. 104). 

 

Percebemos, assim, que o capitalismo adquire uma estrutura diferenciada e dela faz 

surgir novas formas de trabalho, porém tais mudanças não foram capazes de tirar da classe 

trabalhadora a sua situação de submissão à ordem capitalista. Em meio a todas essas 

transformações, os trabalhadores tiveram que procurar inserir-se no mercado de produção para 
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que, dessa forma, pudessem tirar o que é essencial para a sua sobrevivência. Todavia, nem 

todo o contingente de mão de obra foi recrutado a trabalhar formalmente e muitos dos 

trabalhadores excluídos tiveram que adentrar na informalidade. 

O desemprego e a precarização das condições de trabalho estão presentes no mundo. 

Essas situações constrangem ainda mais o desenvolvimento de uma subjetividade autêntica 

dos indivíduos que aí se encontram inseridos. Uma subjetividade particular diante de um 

mundo que se encontra dominado pelo poder do capital. O capitalismo tem dominado cada 

vez mais a vida como um todo, seja dentro das fábricas e empresas, seja no tempo livre dos 

homens. Tudo é regulado e conduzido pela lógica do capital. O indivíduo encontra-se 

aprisionado a esse mundo e transforma-se no que Antunes e Alves (2004) chamam de sujeito-

objeto, isto é, um sujeito que funciona para afirmar e reproduzir o capital, cujas vontades 

próprias são absorvidas e aprisionadas pelo desumano sistema capitalista.  

O trabalho, que deveria ser fonte de humanidade e realização, transforma-se em 

desrealização do ser social trabalhador e suas conseqüências são mais visíveis na figura 

feminina. A opressão é oriunda da sociedade de classe sexual por atribuir apenas os fatores 

biológicos como justificativa da existência de uma hierarquia sexual que se estende por todos 

os espaços da sociedade. O conceito de gênero foi edificado com o intuito de tirar da 

escuridão e fazer denunciar as situações de opressão às quais as mulheres encontravam-se 

presas e ultrapassar os dualismos que tanto estiveram e continuam presentes na sociedade. 

 

 

1.5 O modo de produção capitalista e a mão de obra feminina 

 

 

De acordo com a corrente histórica marxista
15

 (CATANI, 2004), o capitalismo edifica-

se a partir de uma lógica imanente de maximização de lucros cuja forma de produção começa 

a ganhar espaço com a implantação do sistema fabril e a evolução tecnológica aplicada na 

produção. Marx apud Oliveira (1995) diz que a grande indústria universalizou a concorrência 

e, dessa forma, criou os meios de comunicação e o mercado mundial moderno; transformou 

                                                           
15

 Existe outra corrente de pensamento, cujo principal representante é Max Weber, que também procura explicar 

o que é o capitalismo. Ele parte de uma compreensão culturalista de que o capitalismo foi edificado segundo 

premissas teológicas, que ―[...] valoriza particularmente o trabalho, o espírito trabalhador, não condenando o 

mundo em sua totalidade, mas apenas o gozo e o prazer [...] somente através do trabalho e da profissão rendem-

se honras e glórias a Deus‖ (CATANI, 2004, p. 15. In: CATANI, Afrânio Mendes. O que é capitalismo.São 

Paulo: Brasileinse, 2004). O que importa é trabalhar para criar riqueza, uma riqueza que não pode ser destinada 

ao desfrute e ao esbanjamento, mas sim produzir riqueza para que esta gere mais trabalho. 
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todos os capitais em capital industrial e, com isso, levou todos os indivíduos ao 

desdobramento da sua energia. Tais mudanças não se refletiram apenas no setor econômico; 

todos os outros foram atingidos. As relações sociais, portanto, passaram a ser substituídas pela 

relação de dinheiro. 

De acordo com Bertoldo (1999), no início do século XX, a produção industrial foi 

influenciada por duas formas de produção, o taylorismo
16

 e o fordismo
17

. Esses modelos 

trouxeram como resultado a desqualificação do trabalhador à medida que estabelecia uma 

divisão de trabalho entre os sujeitos que pensam e os que executam na tentativa de eliminar 

qualquer forma de autonomia do trabalhador braçal na produção e, ao instituírem um trabalho 

de execução repetitiva e mecanizada, procuravam eliminar com todas as possibilidades de o 

seu trabalhador ter acesso ao conhecimento. Esses sistemas produtivos estavam estruturados 

em um controle cada vez mais acirrado da racionalidade com o propósito de aumentar a 

produtividade e, consequentemente, o lucro. 

O capitalismo, portanto, inaugura um período que privilegia e valoriza o mundo das 

coisas em detrimento da valorização do mundo dos homens.  Segundo Mézáros apud Antunes 

(2007b), os indivíduos reproduzem a sua existência por meio das funções primárias de 

mediações que são aquelas caracterizadas pelas reproduções das necessidades vitais da 

reprodução individual e societal. Porém, com o advento de uma segunda ordem de mediações, 

que decorrem do surgimento do sistema capitalista, as mediações de primeira ordem acabam 

sendo afetadas ao introduzir elementos fetichizantes e alienantes
18

 no controle social. Através 

do fetiche, o homem torna-se dependente da mercadoria que é fruto da sua exploração e 

alienação.  

Para Marx (2004b), a alienação está associada ao surgimento da sociedade de classe, 

portanto, ele é um elemento histórico que se encontra centralizado na economia. Vale ressaltar 

                                                           
16 Sistema de relações de trabalho fundamentado nos estudos realizados por Frederick W. Taylor (1856 – 1915) e 

que instaurou uma forma de produção racionalizada, capaz de economizar tempo através da eliminação ao 

máximo de gestos e atitudes improdutivas (CORDI, Cassiano et al. Para filosofar. São Paulo: Scipione. 1995). 
17 Sistema produtivo introduzido por Henry Ford (1886-1947) na fabricação de automóveis, e que instaurou a 

chamada linha de montagem. Esse novo método produtivo consistia em uma esteira rolante que transportava 

peças até o trabalhador, impedindo-o de se locomover e fosse obrigado a manter um ritmo padrão de tempo e de 

produção (CORDI, Cassiano et al. Para filosofar. São Paulo: Scipione. 1995). 
18

 O conceito ―alienação‖  não apareceu originalmente nos escritos de Marx, ele é fruto do debate filosófico 

alemão da alienação política e religiosa do homem. A alienação é um processo social que engloba diversos 

elementos da vida humana, não se restringindo apenas ao trabalhador no processo de trabalho (CASTELO 

BRANCO, Rodrigo. A “questão social” na origem do capitalismo: pauperismo e luta operária na teoria social 

de Marx e Engels. Rio de Janeiro: Escola de Serviço Social, 2006). 
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que o capital é o produtor desses elementos e torna-se capaz de subordinar todas as funções 

reprodutivas sociais, desde as reproduções familiares até a produção material. 

Ao analisarmos tamanho poder capitalista a tal ponto de provocar mudanças no âmbito 

familiar, nos reportaremos ao fato de que ao longo da história o papel social da mulher sempre 

esteve vinculado a esfera privada, ou seja,  as suas tarefas restringiam-se à criação dos filhos e 

aos cuidados com o lar. Já os homens, sempre estiveram livres para realizarem atividades 

políticas e militares e serem, assim, considerados como indivíduos capazes de estabelecer 

associações amplas no âmbito público. A esfera masculina corresponde à esfera pública e é 

caracterizada pelo exercício da cidadania e do poder e; a esfera feminina está associada ao 

privado, ou seja, ao espaço doméstico estereotipado pela imagem da esposa e da mãe 

(VALLE, 2002).  

 

A construção histórica dos espaços público e privado traz consigo a construção das 

atividades humanas, a delimitação dos espaços de trabalho do homem e da mulher, 

além da construção dos papéis sociais de gênero masculino e feminino (CRUZ, 

2005, p. 64). 

 

Bourdieu afirma que a ordem social se estrutura como uma imensa máquina simbólica 

que tende cada vez mais a ratificar a dominação masculina,  

 

[...] é a divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 

atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é 

a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembléia ou de mercado, reservados aos 

homens, e a casa, reservada às mulheres; ou, no interior desta, entra a parte 

masculina, com o salão, e a parte feminina com o estábulo, a água e os vegetais; é a 

estrutura do tempo, a jornada, o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de 

ruptura, masculinos, e longos períodos de gestação, femininos. (BOURDIEU, 1999, 

p. 18). 

 

Nota-se, assim, que o mundo social esteve estruturado segundo uma dicotomia sexual, 

que vem firmar e confirmar uma relação de dominação dos homens sobre as mulheres. A 

separação estabelecida entre o espaço público e privado traz como conseqüência a ocultação 

da mulher enquanto sujeito da história. De acordo com Cruz (2005), foi devido a instauração 

do processo de industrialização que ocorreu a transferência da unidade produtiva do espaço 

doméstico para o espaço público: as fábricas.   

O fato de ter migrado de um espaço para outro não quer dizer que as mulheres tenham 

conquistado definitivamente o seu direito à cidadania. Ao contrário, Cruz (2005) diz que o 

capitalismo veio para confirmar e firmar a subordinação das mulheres no mercado de trabalho, 

sendo, portanto, reflexo da histórica e social divisão sexual do trabalho. O capitalismo, 

portanto, apropria-se do trabalho feminino de forma a subordiná-lo ao trabalho masculino, já 
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que as potencialidades femininas não são reconhecidas e valorizadas. A subordinação da 

mulher no mercado de trabalho é reflexo da forma como o seu papel social foi construído ao 

longo da história, uma sociedade que dificulta a sua emancipação enquanto cidadã.  

Vale ressaltar que foi a partir da construção do conceito de gênero que as relações de 

poder existentes entre homens e mulheres foram sendo questionadas. A esse respeito, Scott 

(1990) nos apresenta quatro elementos auxiliares na compreensão das relações sociais: os 

símbolos culturalmente desenvolvidos e que trazem representações múltiplas e 

freqüentemente contraditórias, como por exemplo, a representação de Eva a pecadora e Maria 

a pura como sendo símbolos da mulher. Os conceitos normativos que tentam estabelecer 

interpretações a esses símbolos dando-lhes significados dominantes. As ordens institucionais 

onde esses símbolos são exprimidos e refletidos nas instituições e organizações da sociedade 

e, por fim, a noção de uma identidade subjetiva, estabelecida a partir de conceitos, imagens e 

símbolos e da instauração de uma carga simbólica e cultural nos homens e mulheres (SCOTT, 

1990). O gênero, portanto, é utilizado como um caminho capaz de levar à compreensão das 

relações sociais de interação humana.  

Mesmo diante de tantos obstáculos superados na edificação de uma sociedade de 

respeito às diferenças, a humanidade ainda prossegue dividindo dois mundos - o das mulheres 

e o dos homens. Mesmo conseguindo romper com as amarras do patriarcalismo
19

 e adquirindo 

certa ―liberdade‖ as mulheres ainda encontram-se presas às imagens e representações que 

tanto influenciaram e influenciam as relações sociais e a divisão do trabalho.  

Segundo Cruz (2005), a lógica da economia capitalista apropria-se tanto do homem 

como da mulher enquanto força de trabalho necessária para a sua perpetuação do poder. 

Entretanto, a condição de gênero tem sido um fator determinante e medidor para a seletividade 

no mercado de trabalho. As distinções e atribuições dos papéis entre homens e mulheres 

resultam de construções culturais e não de dados biológicos, isto é, encontram-se vinculados a 

relações hierárquicas de poder que coloca em posição favorável a figura masculina.  

Contudo, o surgimento da indústria fez com que homens e mulheres estabelecessem 

uma relação de dependência com o capital de tal forma que sua identidade, como sujeito, 

passa a ser reduzida à lógica do capital. Sua identidade não lhe pertence mais, pois agora é o 

mercado que a define. Hoje, eles não são nem donos da própria força de trabalho, pois está 

submetida à venda assim como qualquer mercadoria por ele produzida. 

 

                                                           
19

  Weber apud Cruz (2005) define o patriarcalismo como uma forma de dominação, edificada a partir de regras 

hereditárias fixas e, normalmente exercida por uma só pessoa.dentro de uma associação, na maioria das vezes 

fundamentalmente econômica e familiar.. 
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A exteriorização do trabalho em seu produto tem o significado não somente de que 

seu trabalho se torna um objeto, uma existência externa, mas sim que existe fora 

dele, independente de e estranha a ele, tornando-se uma potência autônoma frente a 

ele, que a vida que ele concedeu ao objeto se lhe defronta hostil e estranha.  (MARX, 

2004, p. 178). 

 

Todas as condições sobre as quais o capitalismo firma a sua existência e se reproduz 

acabam edificando um trabalhador alienado diante do produto do seu trabalho e até mesmo do 

próprio ato de produção. O trabalho incorpora uma dimensão negativa à medida que impede a 

realização plena da subjetividade humana. Se o trabalho não desenvolve um potencial humano 

emancipador, ele acaba o alienando, explorando. O trabalho cria, mas também subordina; se 

ele não se desenvolve nas condições dignas de respeito à integridade humana, ele infelicita o 

ser social, degradando-o e escravizando-o (ANTUNES, 2004). 

Tal situação exploradora e alienante sobre o trabalhador ainda é mais visível com 

relação às mulheres. No estudo comparativo
20

 realizado por Hirata (2002), ao longo de duas 

décadas, de 1980 a 2000, sobre o trabalho industrial e a divisão sexual entre três países - 

Japão, França e Brasil, a autora constatou que o trabalho manual, repetitivo e desgastante era 

destinado às mulheres, enquanto que os homens encarregavam-se das atividades que exigiam 

maiores conhecimentos e atributos. Fica assim evidente que as mulheres sofrem uma série de 

desvantagens, já que a elas são destinadas as atividades mais desvalorizadas, pior remuneradas 

e, portanto, sem grandes possibilidades de ascensão a cargos mais promissores.  

Apreende-se, portanto, que o fim imediato da produção capitalista não é a edificação da 

subjetividade do trabalhador, mas sim, a obtenção cada vez maior da mais-valia, da parte do 

valor total que incorpora o sobretrabalho
21

, isto é, a quantidade de trabalho que não foi 

remunerada e é destinada à produção do lucro. No sistema assalariado, o valor da força de 

trabalho é firmado assim como uma mercadoria qualquer. Tomas Hobbes diz que ―o valor de 

um homem é, como para todas as outras coisas, o seu preço, isto é, o que se pagaria pelo uso 

de sua força‖ (HOBBES apud MARX, 2004b, p. 86). O que na verdade o trabalhador vende 

todos os dias é o seu trabalho, o valor
22

 da sua força de trabalho é determinado pelo tempo 

                                                           
20

 Mesmo fazendo um estudo comparativo entre esses países, Hirata chama a atenção para o fato de que eles 

diferem culturalmente. Na França as mulheres que trabalham nas indústrias têxteis são em sua maioria casadas e 

residem longe do seu local de trabalho, disponibilizando dessa forma do transporte da empresa para o seu retorno 

domiciliar. No Brasil, por sua vez, as empresas dispõem de uma mão-de-obra de obra feminina bastante 

heterogênea, com mulheres casadas, divorciadas e viúvas. No Japão, uma das metas empresariais é construir 

dormitórios para que as mulheres permaneçam lá por mais tempo (HIRATA, 2002). 
21

 Sobretrabalho são as horas a mais que o capitalista utiliza-se do trabalhador para que este além de trabalhar as 

horas necessárias para compor o seu salário produza o lucro capitalista. 
22

 Preço é a expressão monetária de uma dada mercadoria; valor é o tempo desprendido para a produção de uma 

mercadoria (TAVARES, 2004). 
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necessário à produção de uma determinada mercadoria. E o valor da mercadoria, por sua vez, 

é determinado pela quantidade total de trabalho desprendida na sua produção. 

Partindo de tal premissa, entendemos que o sistema capitalista só considera trabalhador 

produtivo aquele que é capaz de produzir mais-valia, aquele que visa a valorização direta o 

capital.  

Quando se compra o trabalho para consumi-lo como valor de uso, como serviço [...] 

o trabalho não é trabalho produtivo e o trabalhador assalariado não é trabalhador 

produtivo. Seu trabalho é consumido por causa de seu valor de uso, não como 

trabalho que gera valores de troca; consome-se-o improdutiva, não produtivamente. 

(MARX, 2004b, p. 159). 

 

O trabalho, portanto, só se torna produtivo
23

 quando incorporado à lógica do 

capitalismo e sua produtividade está voltada estritamente para o aumento e a valorização do 

capital. Percebemos que o capital é movido pelo impulso de lucro e que, para consegui-lo, não 

importa que o trabalho humano seja sacrificado. 

 

 

1.6 O Trabalho feminino frente às novas exigências do mercado de trabalho 

 

 

Durante muito tempo, a organização societal esteve estruturada nas bases do poder 

patriarcal. Os traços androcêntricos que as caracterizavam eram oriundos da hierarquia social 

e intensificaram a posição da mulher num patamar de inferioridade, privando-a do seu pleno 

exercício de cidadania.  O patriarcalismo, portanto, se constitui numa forma de poder que 

demarca ainda mais as relações hierárquicas dentro da sociedade e dentro da família ao 

estabelecer papéis e estereótipos que contribui para a invisibilidade da mulher. A condição de 

inferioridade feminina era vista como natural e imutável e a superioridade do homem, ao 

contrário, como necessária e justa, como capaz de conferir legitimidade à condição de 

desigualdade. A nossa cultura referenda tudo que é relacionado ao mundo da casa é feminino, 

e tudo o que pertence à rua ou é de fora, é masculino. Resumindo, o homem deverá ser o 

provedor e a mulher a dona de casa. É importante destacar que os padrões patriarcais vigentes 

integram a moldura de sociabilidade na sociedade brasileira e sergipana, condicionando a 

emergência de conflitos no cotidiano doméstico.  

                                                           
23

 A diferenciação entre produção e reprodução é oriunda de uma divisão sexual do trabalho que separa a esfera 

produtiva-masculina da esfera reprodutiva-feminina, isto é, às mulheres cabia a produção social de seres 

humanos e aos homens a produção social dos bens. 
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No Brasil, em especial no Nordeste esta cultura patriarcal é extremamente viva, 

principalmente nas famílias de baixa renda, a qual a regra básica é a submissão da mulher em 

relação ao homem, do (a) filho (a) diante do pai e/ou mãe e dos mais novos frente aos mais 

velhos. Contudo, vale ressaltar no jogo das relações entre o homem e a mulher, mesmo a 

autoridade doméstica da esposa, é subordinada aos mandos e desmandos do marido. Ou seja, o 

poder o qual a mulher exerce é sempre subordinado e desigual em relação ao homem, o que 

promove a legitimação de uma violência física ou simbólica contra a mulher. 

Da Mata, diz que a família em sua versão patriarcal
24

 significa um valor e uma forma 

ideológica básica para toda a sociedade brasileira. Para o referido autor, a família para os 

brasileiros não é apenas uma possibilidade de resolver a questão sexual ou uma operadora da 

reprodução física do sistema. 

  

Ela é também banco e escola, agência de serviço social e igreja, consultório 

médico e partido político, máquina de controlar o tempo e lugar onde temos 

cidadania perpétua, restaurante de luxo e local onde sabemos ser amados 

incondicionalmente. (Da MATA, 1987, p. 136). 

 

O modelo patriarcal teorizado por Gilberto Freire em sua obra: Casa Grande e Senzala 

(2002) é um referencial que faz parte da formação brasileira e é este modelo que se ―casa‖ 

posteriormente com o modelo da família nuclear burguesa, “que será reapropriado e 

adaptado pela mentalidade da família patriarcal”. Segundo Da Matta:  

 

A parentela de mais de duas gerações, com agregados, que age de modo corporado 

quando em crise e possui uma chefia indiscutível, bem como recursos de poder que o 

grupo cuida de manter e distribuir com cuidado e decisão, o que faz também com 

que esses grupos possam eventualmente chegar ao poder por meio do uso de relações 

pessoais. (Da MATTA, 1987, p.119 -120). 

 

Para Da Matta, esse modelo é estruturador de toda uma concepção hierárquica de 

formas de famílias, completas umas e incompletas outras. A incompletude (famílias 

monoparentais, famílias sem agregados) das periféricas se deve à sua função de ―sustentar‖ e 

―servir‖ as primeiras. O autor vai além. Entende que no Brasil o valor da família como 

prestígio se estende por toda a sociedade. “Quem não tem família já desperta pena antes de 

                                                           
24

 Historiadores, sociólogos e antropólogos brasileiros já destacaram a importância da ―família patriarcal‖ tal 

como caracterizada por Gilberto Freire em Casa-Grande & Senzala (2002, p. 97), para a construção social de 

um tipo de modelo familiar que fez efeito em toda a sociedade colonial, mas também no período da 

Independência, da República até a contemporaneidade, senão para impor uma mesma forma de família, mas para 

instaurá-la como modelo referencial. 
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começar o entrecho dramático; e quem renega sua família tem, de saída, a nossa mais franca 

antipatia.‖ (Da MATTA, 1987, p. 125). 

O valor da família gira em torno do valor metafórico da ―casa‖ e que chega a se 

constituir em um princípio ordenador quase cosmológico: o ―mundo da casa‖ que é percebido 

como distinto, muitas vezes, oposto ao ―mundo da rua‖, mundo da universalidade de direitos, 

mas também da impessoalidade (Da MATTA, 1987). 

Ainda há muita gente que continua com padrões masculinizantes de interpretar o 

mundo e exercer as práticas sociais. Muitas pessoas enxergam o outro com preconceito, 

desqualificação e julgamento moralista. Por esse (ser humano) não pensar e agir do mesmo 

modo que elas pensam e agem, especialmente, em torno dessa problemática espinhosa que é o 

relacionamento de Gênero.  

Para Brushini (1994) uma das grandes transformações ocorridas no espaço brasileiro 

foi a transição da mulher do espaço privado para o público e o crescimento da força feminina 

no mercado de trabalho, 

 

[...] a expansão da economia, a crescente urbanização e o ritmo acelerado da 

industrialização configuram um momento de grande crescimento econômico, 

favorável à incorporação de novos trabalhadores, inclusive os do sexo feminino 

(BRUSCHINI, 1994, p. 180).  

 

Porém, mesmo diante de tantas mudanças e vitórias adquiridas embaladas pelo 

pensamento feminista, tais conquistas não foram suficientes para por fim à divisão sexual que 

permeia toda a sociedade. A crise ocorrida durante a década de 70, trouxe consigo uma nova 

forma de acumulação do capital: a acumulação flexível. Com ela, o desemprego e o trabalho 

precário. Dentro desse contexto e devido às inúmeras características (mulher / dona de casa / 

mãe / empregada) atribuídas às mulheres, ao longo da sua história, são vistas como a mão-de-

obra ideal para esse novo mercado de trabalho (flexível, multifuncional e de baixo custo). A 

transição para a acumulação flexível foi marcada por uma revolução no papel das mulheres no 

mercado de trabalho, pois se constitui numa estrutura laboral que facilita a exploração da sua 

força de trabalho (CRUZ, 2005). 

Antunes (2007) diz que essa acumulação flexível tem como características a nova 

divisão de mercados, o desemprego, a divisão global do trabalho, o capital volátil, o 

fechamento de unidades, a reorganização financeira e tecnologia [...] (ANTUNES, 2007b, p. 

50).  

Foi no âmbito de todas essas transformações que o trabalho informal surgiu como uma 

resposta ao desemprego, um trabalho que se adéqua a flexibilização e à necessidade capitalista 
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de legitimação. De acordo com Alves e Tavares (2007), o conceito ―setor informal‖ foi 

cunhado pela OIT – Organização Internacional do Trabalho e utilizado pela primeira vez no 

Relatório do Quênia e Gana, edificado no âmbito do Programa Mundial de Emprego, em 

1972. Esse relatório tinha como intuito diagnosticar e combater o desemprego e a miséria 

através da instauração de políticas públicas.  

Foi a partir da década de 1970, que esse termo ―setor informal‖ passou a ser utilizado 

pela PREALC – Programa Regional de Emprego para a América Latina e Caribe, como uma 

forma de explicar o desemprego e o subemprego. Assim como a OIT, a PREALC 

compreendia o setor informal como possuidor de uma baixa produtividade e que englobava 

trabalhadores que não se encontravam vinculados à legislação trabalhista. Segundo a 

PREALC:  

 

[...] o setor informal é composto por pequenas atividades urbanas, geradoras de 

renda, que se desenvolvem fora do âmbito normativo oficial, em mercados 

desregulamentados e competitivos, em que é difícil distinguir a diferença entre 

capital e trabalho. (SINGER, 2000, p. 13-14). 

 

Foi somente em 1980, ao analisar as atividades informais, que Souza e Cacciamali 

(ALVES; TAVARES, 2007) elaboraram estudos que contestaram e romperam com a visão 

dualista oiteana. Eles passaram a conceber o setor informal como um elemento intersticial e 

subordinado à economia capitalista, ―[...] os espaços ocupados pelas atividades informais 

seriam ampliados nos momentos de expansão da economia e se retrairiam nos momentos de 

crise [...]‖ (ALVES; TAVARES, 2007, p. 428). O setor informal e a economia estabelecem, 

portanto, uma relação de dependência entre si e que ambos fazem parte da mesma organização 

produtiva. Tavares (2004) ainda complementa afirmando que longe de ser suplementar ou 

intersticial, o trabalho informal tende a ser cada vez mais incorporado pelo núcleo capitalista. 

Ele é produto do movimento de acumulação do capital. Para reforçar ainda mais suas 

compreensões, segundo a autora,  

 

[...] o capital, tal qual uma entidade divina, tem a propriedade de onipresença. Todos 

os espaços econômicos e sociais foram ocupados por ele, de modo que qualquer 

forma de trabalho está irremediavelmente subordinada à produção capitalista 

(TAVARES, 2004, p. 62). 

 

Na década de 1980, o Brasil começou a apresentar baixas taxas de expansão econômica 

devido ao aumento da inflação, ao crescimento da dívida interna e externa e a elevada taxa de 

juros. Porém, mesmo em meio a toda essa crise, foi dez anos mais tarde, em 1990, que, 

segundo Pochmann (2007), o país entrou no pior período de desempenho econômico, 



 55 

caracterizado por fortes e constantes oscilações na produção econômica e pelo elevado índice 

de desemprego.  

Foi esse aumento no número de trabalhadores desempregados que provocou um 

crescimento no número de mulheres no mercado de trabalho, uma mão-de-obra necessária à 

complementação da renda familiar. Araújo (2002) ressalta que a força de trabalho feminina é 

passível de ser explorada e que, portanto, são as que mais se encontram inseridas na 

precariedade do trabalho, recebendo os menores salários e com maior instabilidade trabalhista. 

Essa situação de precarização do trabalho pode ser vista como uma inserção excluída, já que 

ao mesmo tempo em que abre as portas para que a mulher adentre no mercado de trabalho, por 

outro lado, a conduz para às formas precárias de sua execução.  Mas foi durante esse mesmo 

período decenal que o Brasil acabou dando um novo rumo à sua economia mundial e 

comprometendo, ainda mais, as possibilidades de geração de empregos. Quatro são os 

principais elementos constitutivos desse modelo:  ―[...] (1) as alterações na composição da 

demanda degradada; (2) a natureza da reinserção externa da economia nacional; (3) o processo 

de reestruturação empresarial e (4) o padrão de ajuste do setor público brasileiro.‖ 

(POCHMANN, 2007, p. 69). 

Foi devido a essa série de mudanças na economia brasileira que o número de 

desempregados aumentou de forma considerável, ou seja, o modelo econômico não se 

mostrou favorável à geração significativa de empregos. A década de 1990 foi marcada, 

portanto, por um aumento estimável da economia informal, uma atividade que é destinada a 

suprir as condições de subsistência à maioria da população. O elevado índice de desemprego 

fez surgir formas de trabalho independentes e autônomas nas quais os próprios trabalhadores 

exploram a sua força de trabalho para o capital e permitem ser lesados nos seus direitos 

trabalhistas. 

É salutar afirmar que homens e mulheres apresentam formas diferenciadas de inserção 

no mercado informal e o contingente delas desempenhando atividades, nesse setor, é maior do 

que o deles. As mulheres são, portanto, as principais vítimas da precarização do trabalho no 

setor informal, da ausência de carteira assinada, do trabalho temporário e das doenças 

ocupacionais. Segundo Martins e Dombrowski, ―[...] 55,2% das mulheres estão na 

informalidade, contra 48% que possuem ocupações regulares. Inversamente, 54,7% dos 

homens encontram-se em atividades regulares, contra 45,3% que estão no setor informal‖. 

(MARTINS; DOMBROWSKI, 2000, p. 26). 

Elas conseguiram desvencilhar-se dos espaços domésticos e diante dessa flexibilização 

do mercado, com o surgimento de novas formas de racionalização e criação de novos postos 
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de trabalho, tiveram que se ajustar às novas propostas capitalistas, isto é, às novas exigências 

de acumulação do capital. Tavares (2004) diz que essa flexibilidade feminina de enquadrar-se 

em qualquer posto de trabalho que lhe são destinados, deve-se à sua capacidade de realizar 

várias atividades ao mesmo tempo, pois muitas vezes, têm que fazer várias coisas em casa e 

ainda dar assistência aos filhos. Outro fator, segundo a autora, deve-se ao fato de ela possuir 

uma natureza dócil, dispondo de um poder maior de convencimento. Portanto, imprime uma 

maior velocidade à circulação da capital. Vale ressaltar que o aumento das relações informais 

não pode mais se restringir às unidades produtivas de caráter individual ou familiar que eram 

destinadas à garantia das condições de sobrevivência.  

Entretanto, não se pode descartar que a informalidade ainda é, para muitos, a única 

alternativa de sobrevivência, já que ―cerca de 51,3% dos pobres brasileiros estão em famílias 

chefiadas por informais‖ (NERI, 2001, p. 57). Contudo, diante das mudanças econômicas que 

acometeram esse decênio, ela passa a ser reposta pelo sistema capitalista sob a aparência de 

novas formas de produção e reprodução do capital. A informalidade adquire uma nova 

roupagem, começa a se desenvolver como uma atividade capaz de mascarar o nível de 

desemprego. A justificativa para a existência do trabalho informal é a de que esse é 

caracterizado como uma atividade autônoma, em que o empregado pode assumir o papel de 

patrão e, dessa forma, acaba tornando cada vez menos perceptíveis a relação capital-trabalho 

(TAVARES, 2004). 

Pochmann (2007) diz que o desemprego deixou de ser relativamente homogêneo, já 

que atingia segmentos específicos da população como os jovens, negros, mulheres e pessoas 

sem qualificação profissional e transformou-se em algo complexo e heterogêneo, ou seja, ele 

atinge a quase todos os segmentos sociais, inclusive aqueles com maior escolaridade. De 

acordo com Mézàros (2007), a ascensão do desemprego nas sociedades capitalistas não se 

restringe aos trabalhadores não-qualificados, mas, também, aos altamente qualificados que 

têm que disputar os escassos e raros empregos disponíveis.  

A informalidade surge, segundo Tavares (2004), como uma atividade que se encontra 

aviltada nos processos de terceirização e que se situa à margem dos direitos trabalhistas. 

Todavia, de acordo com a referida autora, mesmo apresentando tais características, as 

atividades informais não podem ser consideradas como ilegais, elas são ―[...] formas de 

trabalho ditas autônomas, consentidas pelo Estado, que são, na verdade, subordinadas ao 

comando direto do capital e funcionam enquanto parte de sua organização produtiva‖ 

(TAVARES, 2004, p. 16).  O crescimento da informalidade é reflexo da ampliação do espaço 

econômico e tem se desenvolvido na sociedade de acumulação flexível. Diz Tavares:  
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 a flexibilidade invade a organização da produção, fragmentando e desqualificando o 

trabalho, promovendo o desemprego e reemergência de velhas formas de trabalho 

precarizado; que se expressam sobretudo pelo deslocamento de muitos postos de 

trabalho do núcleo formal para a informalidade, em que o trabalho cumpre a mesma 

função para o capital sem os custos sociais correspondentes  (TAVARES, 2004, p. 

18).  

 

A flexibilidade é considerada por muitos como uma das alternativas capazes de 

combater o desemprego, já que a população economicamente ativa, de uma forma ou de outra, 

procurou encaixar-se nas atividades como uma forma de garantir os elementos essenciais para 

a sua vida. Vasapollo compreende essa flexibilidade como:  

 

liberdade da empresa para despedir parte de seus empregados, sem penalidades, 

quando a produção e as vendas diminuem; liberdade da empresa para reduzir ou 

aumentar o horário de trabalho, repetidamente e sem aviso prévio, quando a 

produção necessite. (VASAPOLLO, 2007, p. 45-46).  

 

Segundo Vasopollo (2007), ao invés de melhorar a questão do desemprego, essa 

flexibilização torna-se uma imposição à força de trabalho, já que diante das escassas ofertas de 

trabalho, os trabalhadores acabam aceitando salários mais baixos e, muitas vezes, sem 

condições dignas para realizá-lo. Tal situação é mais visível na força de trabalho feminina. 

É notória a ampliação do trabalho feminino, isto é, o crescimento da sua mão-de-obra 

no mercado econômico brasileiro. Porém, de acordo com Antunes (2007), a sua força de 

trabalho concentra-se, sobretudo, no desenvolvimento das atividades mais precárias, ou seja, a 

maioria delas encontra-se inserida nos espaços da informalidade e mesmo neles apresentam 

desníveis salariais acentuados em relação ao homem, mesmo executando jornadas de trabalho 

mais longas. Segundo ele, o  

 

[...] trabalho feminino, atinge mais de 40% da força de trabalho em diversos países 

avançados e tem sido absorvido pelo capital, preferencialmente no universo do 

trabalho part-time, precarizado e desregulamentado (ANTUNES, 2007b, p. 105).  

 

Isso se deve aos estereótipos que, ao longo dos anos, foram considerados exclusivos 

da figura feminina, a imagem de que a mulher é o sexo frágil e é desprovida de uma 

capacidade racional, refletiram no barateamento da sua mão-de-obra. Quando recrutadas para 

trabalhar nas indústrias, eram ofertados os cargos mais inferiores e muitas nem conseguiam 

nelas adentrar, restando-lhe a informalidade do trabalho. 

Dentro desse contexto, fazemos necessário apresentar quais são os tipos de 

trabalhadores que fazem parte dessa informalidade. Para tanto, nos apropriamos da divisão 
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oferecida por Cacciamali (ALVES; TAVARES, 2007), que nos apresenta duas categorias de 

trabalhadores: os assalariados sem registro, que são aqueles que são contratados de forma 

ilegal e não possuem garantias trabalhistas; e os trabalhadores por conta própria, que atuam na 

prestação de serviços e que contam com a ajuda de familiares para a obtenção de uma renda. 

A subordinação do trabalhador inserido na informalidade torna-se menos visível do que 

nos empregos formais, cria-se uma ilusão de que, pelo simples fato de o empregado não estar 

subordinado a um patrão, de não estar sendo supervisionado por alguém, ele está ―livre‖ de 

qualquer forma de controle e exploração. Entretanto, a máscara da autonomia é retirada 

quando vêm à tona as condições da sua existência, pois o trabalho desenvolvido nos espaços 

informais é marcado pela ausência de um salário e pela precariedade, já que não é garantido o 

acesso aos direitos sociais e trabalhistas (TAVARES, 2004).  

Para endossar tal contexto, apresentamos, como exemplo, os jovens que trabalham nas 

feiras livres desempenhando a função de ―pegar carrego‖
25

 (KUNH; SILVA, 2006). Eles 

executam a sua atividade, obedecem a uma ordem de tempo que é determinada pelos clientes, 

ou seja, um tempo que é considerado por eles como ―necessário‖ para a aquisição da sua 

finalidade (realizar as suas compras). Eles exercem, portanto, um controle visível sobre cada 

minuto do qual é desprendida a força de trabalho. Essa externalização do trabalho, ou seja, 

essa atividade que se desenvolve extra-empresa, por exemplo, é segundo Tavares: 

 

[...] traduzida como autonomia pelos apologistas do capital, cria a ilusão de que o 

trabalho deixou de ser subordinado simplesmente porque o trabalhador não sofre, às 

vezes, uma vigilância direta do empregador, como ocorre quando o trabalho é 

realizado dentro da empresa. Entretanto, o suposto trabalho autônomo é executado 

segundo uma obrigação por resultados, portanto, sob rigoroso controle e sob maior 

exploração. (TAVARES, 2004, p. 57). 

 

Apreendemos que o desenvolvimento da informalidade é oriundo do elevado índice de 

desemprego e das alterações no mercado industrial. Milhomem (2003) afirma que o progresso 

econômico, oriundo do surgimento e aprimoramento das novas tecnologias, exerceu uma 

influência marcante nas causas da criação e destruição de novos empregos.  

 

As inovações tecnológicas e a elevação da produtividade, ao mesmo tempo em que 

destroem produtos, empresas, atividades econômicas e empregos, também criam 

novos produtos, empresas e empregos (MILHOMEM, 2003, p. 140).  

                                                           
25

 A atividade de ‗pegar carrego‘ diz respeito ao ato de carregar as compras dos consumidores das feiras 

transportando-as, seja nos próprios braços ou em carrinhos de mão, durante todo o tempo em que o consumidor 

gasta para realizar suas compras e, geralmente, conduzindo-as até o local de acomodação das mesmas (KUHN; 

SILVA, 2006). 
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É fato de que a inclusão tecnológica nas indústrias provocou uma série de mudanças 

nas relações de trabalho, já que a inserção das máquinas no processo produtivo reduziu a 

necessidade de trabalho vivo e contribuiu para o fortalecimento do desemprego. De acordo 

com Marx (POCHMANN, 2000), a substituição da mão-de-obra de trabalhadores por novas 

formas de produção, seja através da instauração de novas tecnologias ou até mesmo da 

organização capitalista da sociedade, seria forma de restringir a participação desses 

trabalhadores no processo de produção social. Tavares (2004) diz que talvez a única 

justificativa para essa surpreendente elasticidade negativa do desemprego seja a redução na 

necessidade de trabalho vivo, já que a era da tecnologia reduz a necessidade de trabalho 

humano. Assim, vimos que 

 

[...] o capital não existe para criar emprego, que ser empregado é uma necessidade 

que a sociedade capitalista impõe ao trabalhador, então, na medida em que a 

aplicação da ciência à produção vai diminuindo a necessidade de trabalho e tornando 

o número de trabalhadores superior às necessidades de valorização do capital, o 

mercado tem a prerrogativa de apontar o direito individual como empecilho ao 

desenvolvimento econômico [...]. (TAVARES, 2004, p. 71). 

 

O Direito de Trabalho surge como uma ferramenta capaz de garantir a proteção 

individual do trabalhador. De acordo com o Art. 7º, da Constituição Federal, são direitos dos 

trabalhadores o seguro-desemprego, fundo de garantia por tempo de serviço, salário mínimo, 

décimo terceiro, salário-família, férias, licença à gestante, licença-paternidade, aviso prévio, 

aposentadoria, dentre outros. Entretanto, por mais que suas intenções sejam as melhores 

possíveis, essa forma de proteção, assim como outras instituições existentes na sociedade 

capitalista, sempre esbarra na lógica do mercado e sofre as determinações desse poder global.  

 

A ruptura de vínculo empregatício formal representa, na prática, a perda de direitos e 

benefícios sociais. Ao ingressar no setor informal, os trabalhadores se convertem 

numa espécie de ‗cidadãos de segunda classe‘, perdendo inclusive o acesso a direitos 

garantidos pela Constituição Brasileira. (JAKOBSEN, 2000, p.5). 

 

Nas relações capitalistas, os deveres prevalecem em detrimento aos direitos, que 

embora existentes na constituição, ainda são pouco respeitados, uma vez que a busca 

incessante pela acumulação do capital cria mecanismo que os invalidam. O trabalho informal 

configura-se como um trabalho que ao mesmo tempo em que atende aos interesses do capital 

elimina a existência da garantia dos direitos trabalhistas. Portanto, diante do poder de 

acumulação flexível, o governo edifica um novo tipo ideal de trabalhador. Afirma Revel: 
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[...] o de trabalhador flexível, autônomo e responsável, criador de seu próprio 

trabalho, capaz ao mesmo tempo de gerar crescimento econômico para o país e renda 

para a reprodução da unidade doméstica. Um indivíduo competente e consciente, 

pois, não só trabalhador como também cidadão. (REVEL, 2005, p. 73). 

 

Segundo Revel (2005), o aumento do desemprego e do trabalho informal no Brasil é 

reflexo da fraqueza do seu mercado formal de trabalho frente às estruturações da economia 

globalizada. Uma economia que se tornou flexível e que, por isso, possibilitou uma ampliação 

da informalização das relações de trabalho e acabou constituindo-se num desafio à construção 

da cidadania dos trabalhadores.  

De acordo com Neri (2001), o problema do trabalho no Brasil não se restringe ao 

desemprego ou à quantidade de empregos que se encontra disponível, mas sim na qualidade e 

condições em que esses trabalhos são desenvolvidos. A precariedade do trabalho brasileiro 

está na informalidade e o debate brasileiro ao focar a sua análise sobre o desemprego, acaba, 

portanto, excluindo os pobres. Como diz Neri (2001), em seu artigo Desemprego, 

informalidade e pobreza, ―pobre não pode se dar ao luxo de buscar emprego; pobre cai na 

informalidade‖. 

A informalidade expandiu-se de tal forma que não atinge mais uma população 

homogênea. Ela tornou-se um fenômeno de tamanha proporção que quase ninguém consegue 

escapar dele. Hoje, encontramos homens, mulheres e, até mesmo, crianças e idosos inseridos 

nessa lógica do mercado informal. De acordo com a OIT (TAVARES, 2004), de um total de 3 

milhões de pessoas economicamente ativas, havia cerca de 1 milhão delas exercendo 

atividades de sobrevivência, isso sem incluir o contingente de pessoas que não deveriam estar 

incluídas nesse mercado – as crianças e os idosos. 

Percorrer esse caminho, possibilitou-nos compreender que a informalidade não 

desapareceu com o surgimento do capitalismo, pelo contrário, ela expandiu-se e se apossou da 

produção e reprodução da economia de tal forma que ninguém é capaz de escapar à lógica da 

mercadoria. Assim, seja como única alternativa de sobrevivência ou como uma possibilidade 

de inserir-se no mercado de trabalho, o fato é que o fenômeno da informalidade vem 

crescendo de forma considerável e atingindo um maior número de trabalhadores. Ela 

constitui-se, portanto, como um refúgio dos ―sem opção‖. 
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1.7 Diferenças de gênero na informalidade 

 

 

Desde os primórdios, o homem era visto como aquele capaz e que tinha a obrigação de 

prover o lar, à mulher cabia o cuidado da família e da casa. Essa situação perdurou, por um 

longo período, até o momento em que elas conseguiram romper com as amarras do 

patriarcalismo e inserirem-se no mercado de trabalho. Tal conquista nos remetem aos fatos 

históricos, os homens iam para as frentes de batalha, defendendo a sua nação nas guerras e as 

mulheres passaram a assumir os seus postos nos negócios da família e no mercado de 

trabalho; muitas ficaram viúvas e outras receberam os seus companheiros com alguma 

mutilação (ALMEIDA, 1996). Diante de tal situação, viram-se obrigadas a penetrar no mundo 

do trabalho e assumir as funções que antes eram a eles destinadas. 

Foi a partir da transição do espaço privado para o público, que a mulher deu início a 

sua nova forma de inserção na sociedade. Entretanto, não foi apenas através do trabalho que 

elas conseguiram romper com as amarras que as prendiam ao seu papel social estereotipado de 

dona do lar. Giddens em sua obra A transformação da intimidade (1993) nos apresenta 

questões provocadas pela revolução sexual, na qual as mulheres exerceram o papel principal 

dessa mudança. Essa revolução tornou-se de extrema importância, pois, ao romper com 

barreiras e paradigmas estabelecidos por uma sociedade tradicionalista, as mulheres 

transformaram a sua intimidade a partir do momento em que percebem o prazer sexual como 

um componente da sua vida e do seu relacionamento.  

Os mecanismos utilizados nessa transformação, foram também influenciadores na 

construção da auto-identidade, e, portanto na edificação do eu. Giddens (1993) deixa claro que 

seu objeto de estudo, a sexualidade, não deve ser tratado como um componente biológico com 

a finalidade meramente reprodutiva. Ele atribui à sexualidade outra roupagem, sendo vista 

como caminho de reflexão e de construção de um reino de liberdade. 

É possível apreender, a partir das idéias conduzidas, que as mulheres conseguiram, seja 

através do trabalho ou da transformação da sexualidade, sair de uma situação de invisibilidade 

e exclusão e construírem-se como sujeitos sociais cuja cidadania deve ser respeitada. Podemos 

pensar que tais mudanças foram possíveis a partir do desenvolvimento do que Giddens 

denomina de reflexividade, que possibilitou à mulher pensar e repensar nas suas ações e nas 

dos outros. A reflexividade ―[...] deve ser entendida não meramente como ‗auto-consciência‘, 

mas como o caráter monitorado do fluxo contínuo da vida social‖ (GIDDENS, 2003, p.3), e 
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através do uso constante do conhecimento sobre as contingências da vida social, torna-se 

capaz de promover sua organização e a transformação. 

Percebe-se que a modernização reflexiva emergiu com as mudanças sociais e que, 

portanto, está associada à capacidade que o indivíduo tem agir e enfrentar os inúmeros riscos 

aos quais está exposto e construir oportunidades de desenvolver formas autônomas de vida 

humana.  Foi dentro desse contexto que o casamento foi perdendo a sua força como objeto 

único na vida da mulher, a realização pessoal e profissional passaram a ocupar lugar de 

destaque na vida das mulheres. 

Mesmo tendo conseguido inserir-se no mercado de trabalho, as mulheres ainda 

encontram muitas dificuldades para a sua permanência e ascensão no mundo do trabalho. É 

notória a ampliação do trabalho feminino, mas de acordo com Antunes (2007a) a sua força de 

trabalho concentra-se, sobretudo, no desenvolvimento das atividades mais precárias, ou seja, a 

maioria delas encontra-se presente nos espaços da informalidade e mesmo nestes, ocupam 

uma posição de inferioridade em relação aos homens. Não podemos também deixar de tocar 

em outro fato relevante e que vem para somar-se a série de situações que tendem a intensificar 

a inferioridade do papel social feminino. As mulheres são duplamente exploradas e 

subordinadas pelo mercado de trabalho já que a maioria delas desempenha atividades fora e 

dentro de casa e, muitas vezes, estão inseridas em uma tripla jornada de trabalho, pois além de 

desenvolverem as atividades citadas encontram tempo para adquirir uma educação melhor e 

dessa forma conseguir um emprego mais digno. 

Leite apud Cruz (2005) elaborou uma compreensão de qualificação que abrange o 

―saber fazer‖, o ―saber ser‖ e o ―saber agir‖. São saberes que apresentam um perfil de 

qualidade não apenas no sentido de ter o conhecimento essencial para executar a tarefa que 

lhes for atribuída ou adquirir experiências através da execução de atividades.  

A noção de qualificação proposta por Leite vai além dessas dimensões e passa a 

englobar a competência e o caráter do trabalhador, ou seja, o seu comportamento no 

desenvolvimento das relações sociais do trabalho, como também, a capacidade que esse 

indivíduo tem de intervir e propor decisões diante das várias situações nas quais se depara no 

trabalho. Assim, percebe-se que não basta ter um conhecimento, mas é fundamental que este 

trabalhador se mostre competente, responsável e participativo no seu ambiente de trabalho e 

contribua para que sejam estabelecidas relações sociais mais proveitosas possíveis. 

Porém, como já foi bastante apresentado, ao longo deste estudo, as mulheres mesmo 

adquirindo a qualificação adequada para ocupar determinadas funções no mercado de 
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trabalho, ainda esbarram nas suas características e que exercem papel importante na 

construção social da qualificação 

 

[...] é uma construção arbitrária do biológico, e particularmente do corpo, masculino 

e feminino, de seus usos e de suas funções, sobretudo na reprodução biológica, que 

dá um fundamento aparentemente natural à visão androcêntrica da divisão de 

trabalho sexual e da divisão sexual do trabalho e, a partir daí, de todo o cosmos. 

(BOURDIEU, 1999, p. 33).  

 

Qualquer que seja a posição ocupada e as vitórias conquistadas pela mulher, tais fatores 

não são suficientes o bastante para colocá-la em uma posição igualitária em relação ao 

homem. Isso se deve ao coeficiente simbólico negativo e a sua posição estigmatizada dentro 

da sociedade. Esses fatores contribuem para dificultar ainda mais a inserção da mulher no 

trabalho formal, cabendo a elas a precariedade do trabalho e a realização de atividades que 

negligenciam a sua importância como sujeito social.  

Vale ressaltar que a admissão de vários trabalhadores no setor informal acaba 

desprovendo o indivíduo do seu direito a um emprego e à cidadania, quando incluídos na 

informalidade, esses trabalhadores passam a ter sua cidadania desrespeitada. Revel (2005) diz 

que estamos inseridos numa situação de dualidade de trabalho, entre aqueles que são mais 

qualificados e encontram-se vinculados ao mercado formal e os que não são ou são pouco 

qualificados, esses se encontram ligados na precariedade do trabalho informal ou na 

informalidade.  

A partir dessa dualidade apresentada por Revel (2005) podemos acoplar outra, a da 

desigualdade hierarquizada na sociedade e que foi culturalmente construída ao trazer consigo 

estereótipos que influenciam na distribuição dos trabalhos a serem desempenhados, atributos 

como gênero, cor e idade são influenciadores nessa distribuição. 

 

As mudanças introduzidas tanto na organização do processo de trabalho, quanto no 

conteúdo do trabalho, ou seja, na natureza das atividades, nas exigências de 

qualificação ou requalificação profissional, e que parecem configurar um novo tipo 

de trabalho e de trabalhador, se já provocam situações difíceis para os trabalhadores 

adultos, no caso dos jovens elas ganham certa dramaticidade. (MARTINS, 1997, p. 

99). 

 

As mudanças oriundas da nova organização do trabalho, associado ao elevado aumento 

do desemprego e ao quadro de precarização tem tornado os jovens
26

 um dos segmentos mais 

                                                           
26

 Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(PNAD/IBGE) realizada em 2007 mostra que o Brasil possui cerca de 50,2 milhões de jovens inseridos na faixa 

etária entre 15 e 29 anos, esse número corresponde a cerca de 26,4% do total da população brasileira. 
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frágeis na disputa por um posto de trabalho devido a uma ausência de uma qualificação 

exigida. 

O ingresso no mundo do trabalho representa tradicionalmente uma passagem de vida, 

representa a transição de um período juvenil para o adulto. Segundo: 

 

[...] dados do PNAD para o Brasil, referentes a 1993, mostram que 86,1% da 

população empregada começou a trabalhar antes de dezoito anos. Olhando apenas a 

faixa etária de 10 1 14 anos, vemos que 48,6% dos trabalhadores iniciaram a sua 

vida de trabalho nessa fase de sua vida. (MARTINS, 1997, p. 105). 

 

Porém, é cada vez mais cedo que isso acontece, seja em busca do seu próprio dinheiro, 

seja para ajudar no sustento da família, o fato é que ao se inserem no mercado de trabalho os 

jovens acabam, muitas vezes, abandonando os estudos e se distanciam da conquista por um 

trabalho formal. Os atributos pessoais dos jovens, também, são um fator agravante para a sua 

inserção no mercado de trabalho, assim como os critérios de cor e sexo. Apreendemos, assim, 

que a mulher negra e jovem é triplamente discriminada por possuir três dentre as categorias 

discriminadas no mundo do trabalho. 

Percebemos assim que:  

o processo de exclusão, no entanto, não se limita a faixa etária do indivíduo, mas 

está também associada a atribuições sociais específicas. Jovens negros e mulheres 

são mais vulneráveis ao desemprego [...] quanto às mulheres, a despeito da crescente 

inserção destas no força de trabalho a manutenção de elevadas taxas de desemprego 

mostra que os mercados de trabalho metropolitanos não têm sido capaz de absorver a 

expansão da oferta de mão-de-obra feminina. (BRAGA; RODART, 2005, p. 09).  

 

O novo modelo econômico faz emergir trabalhos precarizados e relações trabalhistas 

flexíveis que, por sua vez, trazem consigo a redução dos direitos trabalhistas e sociais. Essas 

conseqüências têm atingido profundamente e de forma desigual a vida das mulheres, Uma vez 

que a sua presença marcante no mercado informal, desempenhando as atividades mais 

precárias e recebendo míseros salários.  

A lógica do mercado capitalista privilegia a maximização do lucro em detrimento da 

valorização da subjetividade do trabalhador e dos seus direitos sociais, sendo que tais 

impactos são refletidos de forma mais intensa na vida das mulheres. O reconhecimento e a 

valorização do mundo do trabalho feminino é uma condição essencial para que a democracia 

do país seja estabelecida. Hirata (2004) diz que a mulher somente conseguirá ter a sua 

cidadania respeitada a partir do momento em que a divisão sexual do trabalho doméstico 

mudar e instaurar uma efetiva igualdade social e sexual. 
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Se o papel das políticas públicas em favor da igualdade entre homens e mulheres 

pode ter conseqüências positivas, apenas a mudança da correlação de forças do 

interior da esfera dita ―privada‖ poderá contribuir para uma melhor distribuição do 

trabalho invisível, do trabalho de compaixão e de dedicação; de altruísmo, de 

disponibilidade permanente, tornando abordável às mulheres – e não apenas 

virtualmente aos homens e a um punhado de ‗mulheres excepcionais‘ – um espaço 

próprio, um tempo ‗para si‘, e o acesso à criatividade, que é possível apenas a partir 

de uma afirmação de si enquanto sujeito autônomo. (HIRATA, 2004, p. 20). 

 

Assim, através de uma verdadeira democracia da vida privada, estruturada no diálogo e 

no respeito mútuo, é possível edificar, também, uma democracia da vida pública. O respeito à 

cidadania está associado ao respeito dos direitos humanos, especialmente no que tange o 

respeito à igualdade de gênero e raça. Construir uma sociedade, com base na ética humanista, 

é construir um espaço onde a cidadania dos indivíduos seja respeitada e isso corresponde ao 

respeito à mulher no espaço privado para que seja possível edificar uma cidadania onde não 

exista distinção com relação ao gênero. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 66 

2 CONTEXTUALIZANDO O CAMPO DE PESQUISA 

 

 

Para que tenhamos uma compreensão mais ampla e relevante do nosso campo de 

pesquisa faz-se necessário apresentar, mesmo que de forma sintética, um panorama das 

principais áreas vinculadas à realidade da cidade de Simão Dias tais como: a geografia, o 

desenvolvimento humano, a economia, a educação e a política. Apropriar-se do nosso campo, 

a feira livre, nos permite observar as relações sociais que lá são estabelecidas e analisar de que 

forma elas influenciam na construção da subjetividade dos indivíduos. 

Vale ressaltar que o município de Simão Dias exerceu e ainda exerce um importante 

papel político em todo o estado de Sergipe e que sua feira livre constitui-se num espaço de 

extrema relevância para o seu desenvolvimento e progresso. Uma feira onde pessoas de várias 

localidades do município frequentam assiduamente, seja para realizar alguma atividade laboral 

ou para efetuar as suas compras, o fato é que esse espaço informal contribui de forma 

significativa para o desenvolvimento do município e serve, muitas das vezes, para esconder a 

sua verdadeira situação social e econômica. 

Portanto, a pesquisa destina-se não só a compreender as questões estruturais, mas numa 

perspectiva de totalidade, o processo de reprodução material e espiritual da existência do ser 

social.  Por isso, não devem passar despercebidos nas pesquisas sociais, as diferentes formas 

como o sujeito se relaciona com a realidade social.   

A aproximação ao jovem/sujeito que participa desta pesquisa se fará através da busca 

da sua experiência, do conhecimento gerado a partir desta experiência e da sua vivência 

cotidiana que, tomados em relação ao nosso objeto de estudo, compõem um dos elementos a 

serem apreendidos na relação com as múltiplas determinações da natureza econômica, social, 

política e cultural. Nesse sentido, procurou-se captar as condições de existência dos jovens 

deste estudo que estão inseridos em uma moldura de sociabilidade no município de Simão 

Dias em Sergipe.      

 

 

2.1 O contexto e características do município de Simão Dias 

 

 

A região onde se encontra edificada a cidade de Simão Dias teve como primeiros 

habitantes os indígenas remanescentes da tribo dos Tapuias. Por volta do século XVI, os 
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índios para lá se dirigiram com a intenção de escapar da perseguição travada pelo então 

governador da Bahia, Luis de Brito. 

Um século após esse episódio e com a iminência de uma possível invasão holandesa, a 

região começa a adentrar numa nova fase de povoação. Devido à possibilidade de os 

holandeses invadirem algumas cidades do estado de Sergipe e temendo uma possível 

dominação, Brás Rabelo, proprietário de um grande rebanho na região de Itabaiana, decide 

retirar o seu gado dessas terras. Para tanto, ordenou que o seu vaqueiro, denominado Simão 

Dias, levasse o seu rebanho para um local protegido. Ele os conduziu até as margens do Rio 

Caiça e sua permanência no local deu início às primeiras instalações e povoamentos, 

originando, assim, a cidade de Simão Dias (IBGE, 2009). 

 

 

2.2 Panorama geográfico 

 

 

Simão Dias possui aproximadamente 37.145 habitantes que se encontram distribuídos 

18.817 na zona urbana e 18.328 nos 74 povoados pertencentes ao município (IBGE, 2007). O 

município está situado na região centro-sul do estado de Sergipe a aproximadamente 100 km 

da capital Aracaju e possui uma extensão territorial de 560 Km² fazendo limites com os 

municípios de Macambira, Pinhão, Lagarto, Riachão do Dantas, Poço Verde e com o estado 

da Bahia (IBGE, 2007).  

 

 
Figura 1 – Mapa de Simão Dias 

Fonte: Simão Dias, 2009. 

 

http://www.jornalsimadiense.com.br/
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2.3 Panorama do desenvolvimento humano 

 

 

 

Segundo uma pesquisa realizada pelo IBGE no ano de 2003 o município de Simão Das 

apresentava uma incidência de pobreza de 49,33%. Com o intuito de amenizar essa situação 

deplorável, não só em Simão Dias como em todas as cidades brasileiras, o Governo Federal, 

através do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, construiu uma série de 

programas. Contudo, o nosso município desenvolve apenas alguns destes, o CRAS, o Bolsa 

Família e o PETI. Este, por sua vez, será apresentado quando nos reportamos ao panorama 

educacional. 

O CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) é uma unidade pública a nível 

municipal que tem como objetivo estabelecer uma política de assistência social voltada para o 

público mais vulnerável e de risco social, ou seja, é um programa destinado às famílias que se 

encontram inseridas numa situação de pobreza, desprovidas de uma renda digna de 

sobrevivência e que sofrem discriminações étnicas, de gênero ou deficiência. É, portanto, uma 

política destinada, através da prestação de serviços socioeducativos e de convivência, a 

oferecer maior proteção às famílias e aos indivíduos através de um acompanhamento 

sociofamiliar. 

O Programa Bolsa Família (PBF) tem por função a transferência de uma renda mensal 

por pessoa às famílias que se encontram inseridas numa situação de pobreza e de extrema 

pobreza. O objetivo é atender às necessidades sociais básicas dos indivíduos, mais 

especificamente, suprir, em parte, a sua fome. É um programa que foi construído para atender 

às necessidades básicas sociais, refletindo sobre a educação e a saúde, mas que não tem a 

pretensão de contribuir para a aquisição do exercício da autonomia de ações (attitudes) dos 

seus cidadãos (MESQUITA, 2007). 

 Foi desenvolvido como uma forma de ajudar a concretizar as ações do Fome Zero27 e 

que, portanto, tem como finalidade assegurar o direito das pessoas a aquisição de uma 

alimentação adequada para, dessa forma, contribuir com a erradicação da pobreza da 

população que se encontra vulnerável à fome. 

                                                           
27

 O Programa Fome Zero foi criado em 2003 em substituição ao Programa Comunidade Solidária. É com este 

programa que o governo federal busca, através de uma ação planejada e articulada, estabelecer possibilidades de 

assegurar o direito humano à alimentação (BRASIL, 2009b). 
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Simão Dias possui 5.049 famílias beneficiadas com o Programa Bolsa Família como é 

possível verificar no quadro abaixo: 

 

 

Quadro1 - Famílias simãodienses beneficiadas pelo Programa Bolsa Família 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

SECRETARIA NACIONAL DE RENDA E CIDADANIA 
INFORMAÇÕES BOLSA FAMÍLIA 

UF: SE 

Nome do Município: SIMÃO DIAS 

Código IBGE do Município: 2807105                                                                                           Data de Referência 
 

 
CADASTRO ÚNICO 

Total de Famílias Cadastradas 6.149 28/11/2008 

Total de Famílias Cadastradas – Perfil Bolsa Família* 6.077 28/11/2008 

Total de Famílias Cadastradas – Perfil Cadastro Único** 6.115 28/11/2008 

Número de Cadastros Válidos 5.317 28/11/2008 

Número de Cadastros Atualizados a partir de 03/2005 3.267 28/11/2008 

 
BENEFÍCIOS 

Contemplam os benefícios 

liberados até o momento da 

geração da folha de 

pagamento, podendo não 

corresponder à situação mais 

recente dos benefícios. 

Número de Famílias Beneficiárias do Bolsa Família – 

Benefício Liberado 

5.049 01/2009 

Número de Famílias Beneficiárias do Bolsa Escola – Benefício 

Liberado 
0 01/2009 

Número de Famílias Beneficiárias - Bolsa Alimentação – 

Benefício Liberado 
0 01/2009 

Número de Famílias Beneficiárias do Auxílio-Gás – Benefício 

Liberado 
0 01/2009 

Número de Famílias Beneficiárias do Cartão Alimentação – 

Benefício Liberado 
8 01/2009 

* Famílias com renda per capita mensal de até R$ 120,00. 

** Famílias com renda per capita mensal de até ½ salário mínimo. 

  

Fonte: Brasil, 2009a. 

 

 

As famílias para serem incluídas no PBF deverão ter uma renda mensal de até R$ 

140,00 por pessoa, ou seja, verifica-se a renda de toda a família a partir da soma do dinheiro 

que cada um recebe e divide-se pelo número de seus integrantes, obtendo assim, a sua renda 

per capita. Os valores pagos pelo Programa Bolsa Família variam de R$ 22,00 a R$ 200,00 e 

é determinado pela renda mensal por pessoa da família e o número de crianças e adolescentes 

até os 17 anos existentes no âmbito familiar. O programa engloba três tipos de benefícios, o 

Básico, o Variável e o Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), como podemos ver nas 

tabelas abaixo: 
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Quadro 2 - Famílias com renda familiar mensal de até R$ 70,00 

Número de crianças 

e adolescentes de até 

15 anos 

Número de jovens de 16 e 17 

anos 
Tipo de benefício Valor do benefício 

0 0 Básico R$ 68,00 

1 0 Básico + 1 variável R$90,00 

2 0 Básico + 2 variáveis R$ 112,00 

3 0 Básico + 3 variáveis R$ 134,00 

0 1 Básico + 1 BVJ R$ 101,00 

1 1 Básico + 1 variável + 1 BVJ R$ 123,00 

2 1 Básico + 2 variáveis + 1 BVJ R$ 145,00 

3 1 Básico + 3 variáveis + 1 BVJ R$ 167,00 

0 2 Básico + 2 BVJ R$ 134,00 

1 2 Básico + 1 variável + 2 BVJ R$ 156,00 

2 2 Básico + 2 variáveis + 2 BVJ R$ 178,00 

3 2 Básico + 3 variáveis + 2 BVJ R$ 200,00 

Fonte: Brasil, 2009a. 

 

 

Podemos perceber na tabela que o valor básico para a família com renda per capita de 

R$ 70,00 varia de R$ 68,00 até R$ 200,00. Essa variação de valor a ser repassado para a 

família está associado ao número de dependentes, ou seja, a quantidade de crianças e 

adolescentes existentes dentro da família. A família recebe o valor básico e a cada número de 

criança e adolescentes existentes na família é acrescentado o valor de R$ 22,00 e R$ 33,00 

respectivamente. Cada família poderá receber até três benefícios. Observamos, também, 

famílias que se encontram inseridas nesse critério seletivo de renda, mesmo não possuído 

nenhum dependente tem direito a receber o valor básico do benefício do Bolsa Família. 

 

Quadro 3 - Famílias com renda familiar mensal de R$ 70,00  a R$ 140,00 por pessoa 

Número de crianças e 

adolescentes de até 15 anos 

Número de jovens de 

16 e 17 anos 
Tipo de benefício Valor do benefício 

0 0 Não recebe benefício básico - 

1 0 1 variável R$ 22,00 

2 0 2 variáveis R$ 44,00 

3 0 3 variáveis R$ 66,00 

0 1 1 BVJ R$ 33,00 

1 1 1 variável + 1 BVJ R$ 55,00 

2 1 2 variáveis + 1 BVJ R$ 77,00 

3 1 3 variáveis + 1 BVJ R$ 99,00 

0 2 2 BVJ R$ 66,00 

1 2 1 variável + 2 BVJ R$ 88,00 

2 2 2 variáveis + 2 BVJ R$ 110,00 

3 2 3 variáveis + 2 BVJ R$ 132,00 

Fonte: Brasil, 2009a. 
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Podemos notar que o valor do benefício básico é pago às famílias com renda inferior a 

R$ 60,00 por pessoa, que se encontram inseridas numa situação de extrema pobreza e que não 

possuem crianças e adolescentes. O benefício Variável de R$ 22,00 é pago às famílias com 

renda mensal inferior a R$ 140,00 por pessoa. Cada família poderá receber até três benefícios 

podendo chegar ao valor de R$ 66,00 a depender do número de crianças e adolescentes até 15 

anos que nela encontra-se inserida. O benefício Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), 

por sua vez, é de R$ 33,00 e é pago às famílias que possuem adolescentes de 16 e 17 anos de 

idade.Cada família poderá receber até dois desses benefícios. 

Vale ressaltar que a família só terá direito ao recebimento de tais benefícios se suas 

crianças e adolescentes estiverem matriculados em alguma escola. Além de ser determinante 

para a sua permanência no programa, a sua frequencia regular na instituição educacional que 

deverá ser 85%. Além dessa condicionalidade, outras precisam ser cumpridas para que o 

benefício seja repassado. As crianças de 0 a 6 anos precisam ser vacinadas e as mulher 

precisam realizar o pré-natal quando grávidas ou em período de amamentação. 

Ao analisarmos os Quadros 2 e 3 apresentados, podemos verificar que o Programa 

Bolsa Família segue critérios seletivos para a entrada e permanência das famílias. Esse 

processo de seleção segue como parâmetro a renda e a composição familiar, que serão 

também critérios determinantes para o estabelecimento do valor a ser repassado para elas 

(MESQUITA, 2007).  

Os olhares das pessoas sobre esse programa se dividem. Uns o enxergam 

negativamente por identificá-lo apenas como uma doação de benefícios monetários e que, 

portanto, não traz incentivo algum para a busca de outros meios de sobrevivência; outros o 

vêem como um elemento capaz de garantir um dos mais importantes direitos humanos, a 

alimentação. O fato é que esse programa acaba gerando nos seus beneficiários um estado de 

acomodação, já que muitos deles acabam permanecendo na sua condição familiar para 

continuarem sendo merecedores de tal benefício (MESQUITA, 2007). 

 

 

2.4 Panorama econômico 

 

 

Durante uma longa época, a pecuária exerceu profunda influência sobre o 

desenvolvimento econômico e político de Simão Dias. O crescimento de uma pecuária 

extensiva com grandes latifúndios acabou atribuindo certo prestígio social aos seus 
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proprietários, conferindo a esses o papel de controlar a economia e a política da cidade. Tal 

fato pode ser comprovado, ao longo da história simãodiense, onde muitos desses influentes 

latifundiários chegaram a assumir cargos políticos na cidade e no estado e a receber títulos de 

barões, baronesas, coronéis. Portanto, somente aqueles que eram possuidores de patrimônio 

relativamente alto tinham possibilidades de adquirir prestígio e ascensão política e social. 

Com o decorrer do tempo, a atividade econômica do município sofreu alterações e 

diversificações em razão de alguns fatores como, a diminuição dos grandes latifúndios e o 

crescimento dos pequenos e médios agricultores e produtores, destacando-se, também, na 

produção do algodão, do café e da cana-de-açúcar, a tal ponto de serem destaques na bandeira 

do município. 

 A economia simãodiense já teve em evidência devido a criação e produção de 

avestruz, chegando a consagrar-se como um dos maiores criadores do país.  Atualmente, o 

município se destaca pela criação de frangos para abate e de cabras da raça ―doper‖, sendo a 

maior criadora caprina do estado de Sergipe. 

Contudo, ao longo dos anos, o poder proeminente que tanto esteve atribuído à pecuária 

aos poucos foi sendo substituído pelo progresso da agricultura. Com o apoio do PRONAF – 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, Simão Dias se tornou o maior 

produtor de milho do nordeste em 2007. Esse fato se deve ao aumento de áreas destinadas ao 

plantio desse cereal e da utilização de técnicas culturais adequadas, visando a aplicação mais 

racional dos recursos escassos uma vez que  o município está localizado numa região semi-

árida e é afetado diretamente pela falta ou irregularidade na distribuição das chuvas. Simão 

Dias destaca-se também com a produção de feijão e da abóbora (EMDAGRO, 2007). 

O município simãodiense, também, possui algumas fábricas: Cal Trevo destinada à 

produção de cal e brita, que gera em média 90 empregos diretos; a Dakota, na qual estão 

inseridos cerca de 1000 funcionários responsáveis pela produção de calçados e o Abatedouro 

Frango Bom que gera 130 empregos, contudo os maiores produtores de capital de giro são os 

funcionários públicos estaduais e municipais.  

Apreendemos que a cidade de Simão Dias dispõe de certo progresso econômico, mas 

todas essas atividades não foram suficientemente capazes de diminuir o índice de pobreza 

apresentado pelo IBGE no ano de 2003. É fato que o número de fábricas instaladas no 

município amenizou o índice de desemprego nessa localidade. Porém, elas, por si só, não são 

suficientes para sanar esse problema, associado a essa geração de emprego devem estar os 

cursos profissionalizantes e as escolas, uma política pública de educação e formação dos 

jovens não só para o mercado de trabalho, mas para o mundo. 
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2.5 Panorama educacional 

 

 

A educação é um direito dos indivíduos e um dever do Estado. Esse deve dar garantias 

de que todos a ela tenham acesso. Contudo, sabemos que o sistema educacional brasileiro, 

apesar de ser destinado a todos, apresenta uma série de problemas que dificultam a sua 

transmissão de forma igualitária. A educação no Brasil apresenta uma desigualdade no 

rendimento escolar e que são reflexos das condições sociais e econômicas em que o indivíduo 

está inserido. As más condições estruturais da escola, o despreparo dos professores, a 

precariedade de materiais didáticos, a falta de perspectiva e valorização do saber, dentre tantos 

outros fatores, acabam refletindo no aumento do analfabetismo, da evasão e da repetência. 

Simão Dias, assim como as demais cidades do país, tenta reverter esses indicadores 

negativos com metas prioritárias que garantam condições dignas de se promover a educação. 

O poder público municipal, através da Secretaria de Educação e Cultura, disponibiliza 

transporte aos alunos das zonas rurais para que esses venham estudar nas escolas urbanas e 

possam dar continuidade aos seus estudos. Simão Dias possui 33 escolas públicas municipais 

e 18 estaduais que atendem a 9.780 alunos distribuídos entre a pré-escola, o ensino 

fundamental, o ensino médio e o EJA – Educação de Jovens e Adultos (IBGE, 2009). 

Com o intuito de obter retornos positivos quanto à educação e oferecer oportunidade de 

melhoria e qualidade de vida, o município simãodiense desenvolve três programas: o PETI, 

Projovem e o RECA. 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) está inserido no SUAS 

(Sistema Único de Assistência Social) através de duas ações que lhe compete: elaborar 

medidas socioeducativas para crianças e adolescentes com o intuito de afastá-los do trabalho 

precoce, como também é o responsável pela transferência de renda para suas famílias. O 

objetivo do PETI é abolir com todas as formas de trabalho infantil através do atendimento às 

famílias que possuem crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos inseridos no 

mundo do trabalho. O PETI procura desenvolver atividades de resgate da cidadania e do 

respeito aos direitos das crianças e do adolescente. 

A integração entre o PETI e o PBF (Programa Bolsa Família) possibilitou uma 

ampliação do atendimento as famílias devido às demandas registradas do trabalho infantil, 

bem como, a garantia da especificidade e do foco de cada programa ao possibilitar que cada 

um deles dê continuidade aos seus principais propósitos. 
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As famílias residentes na zona urbana e que são assistidas pelo PETI recebem um 

benefício de R$ 40,00 por criança/adolescente retirados da situação de trabalho, já as da zona 

rural o benefício é no valor de R$ 25,00. Contudo, para que este repasse seja feito é necessário 

que a criança/adolescente tenha uma assiduidade mensal de 85% nos serviços socioeducativos 

promovidos pelo PETI. 

O Projovem, programa também integrante do SUAS, desenvolve ações socioeducativas 

voltado para os jovens inseridos na faixa etária de 15 a 17 anos de idade e visa contribuir com 

a proteção social básica que é destinada à família. Esse programa está alicerçado em três eixos 

estruturantes - a convivência social, a participação cidadã e o mundo do trabalho e a seis 

temas transversais que devem estar relacionado com a juventude – direitos humanos e 

socioassistenciais, trabalho, cultura, meio ambiente, saúde, esporte e lazer.   

O Projovem Trabalhador, extensão do Projovem, foi colocado em ação no município de 

Simão Dias no ano de 2009. Esse programa consiste em uma política pública do Governo 

Federal cujo objetivo é preparar o jovem para o mercado de trabalho através de cursos 

profissionalizantes com 350 horas/aula. É um programa destinado aos jovens desempregados, 

situados na faixa etária entre 18 e 29 anos e que sejam integrantes de famílias cuja renda seja 

de meio salário mínimo per capta. Estando situados nesses critérios de seletividades, os jovens 

são inseridos no programa e recebem um auxílio mensal de R$ 100,00 mediante a 

comprovação da sua freqüência.  

Além desses dois programas que se encontram vinculados ao Ministério de 

Desenvolvimento Social, o município, também, desenvolve o chamado ―Projeto RECA‖28. 

Este projeto nasceu em 2002 e foi fruto do trabalho de alguns movimentos sociais existentes 

em Simão Dias tais como, as Igrejas Evangélicas, a Pastoral da Criança, a Pastoral do Menor, 

o sindicato dos Trabalhadores Rurais e o Conselho Tutelar, tendo como idealizador o 

professor Orlando de Carvalho Santana. Todos unidos contribuíram para a edificação de um 

espaço de educação e cultura destinado ao atendimento de jovens e crianças do referido 

município. 

 O Projeto RECA, que significa Reconstrução do Espaço da Criança e do Adolescente, 

é um projeto socioeducativo vinculado ao COMDICA (Conselho Municipal de Direitos da 

Criança e do Adolescente). O RECA configurou-se como uma proposta capaz de possibilitar 

às crianças e adolescentes carentes do município um espaço de interação social com o intuito 

de melhorar a sua qualidade de vida através de uma capacitação profissional e incentivo aos 

                                                           
28

 As informações apresentadas no texto sobre o ―Projeto RECA‖ são oriundas do relatório obtido na própria 

sede. 
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estudos, a pratica esportiva e ao resgate da cultura local. Com o intuito de concretizar tais 

objetivos, o projeto desenvolve oficinas de artesanato (biscuit), corte e costura, arte e 

educação, informática, violão, futsal, reforço escolar, capoeira, curso de cabeleireiro e 

destaca-se com o seu coral de flautas ―Profº Orlando de Carvalho Santana‖. 

O projeto beneficia cerca de 330 crianças e adolescentes promovendo uma integração 

entre as famílias, a escola e toda a comunidade. O RECA é mantido através de recursos que 

são repassados do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente29 e da parceria 

com o Conselho Tutelar, com a Prefeitura Municipal através da Secretaria de Educação e 

Cultura e com as escolas da rede municipal e estadual. 

O Projeto RECA assiste especificamente 10 localidades30 que foram priorizadas devido 

ao seu baixo índice de rendimento escolar, ao alto grau de alcoolismo, violência, abuso sexual, 

dentre tantas outras situações que colocam em risco a vida e a integridade destas crianças e 

adolescentes. 

 

 

2.6 Panorama político 

 

 

Construir o panorama político da cidade de Simão Dias é fundamental para que 

possamos compreender a influência política que este município exerceu e continua exercendo 

no estado de Sergipe. Vale destacar que até chegar à condição de cidade, Simão Dias passou 

por três fases: pré-freguesia (1751), freguesia (1834) e vila (1850).  

No século XVII, essa cidade era conhecida como ―matas de Simão Dias‖ e era 

propriedade de latifundiários da Bahia. Porém, foi no dia 26 de julho de 1751 que Manoel de 

Carvalho Carregosa, oriunda da vila de Lagarto, acabou apossando-se dessas matas. Lá, 

juntamente com seu filho Geraldo José de Carvalho, deu início ao processo de 

desenvolvimento da cidade com a construção dos primeiros engenhos do açúcar e com o 

desenvolvimento da agropecuária. A economia começa a se desenvolver e, com ela, a 

construção de uma feirinha e da capela de Nossa Senhora Santana (DÉDA, 2008a). 

                                                           
29

 No ano de 2008 o ―Projeto RECA‖ recebeu um investimento de R$ 60.390,00. 
30

 As localidades assistidas pelo ―Projeto RECA‖ são: os povoados Cumbe, Paracatu, Triunfo e Curral dos Bois, 

como também o bairro Bomfim e os conjuntos José Neves da Costa, Centenário, Manoel Ferreira de Matos, José 

Fraga Matos e Rivalda Santos Matos. 
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Foi graças ao florescimento do desenvolvimento econômico, religioso e social que 

Simão Dias entrou num processo de transição da condição de pré-freguesia a freguesia. Em 15 

de março de 1850, Simão Dias é levada à categoria de vila, tal fato é resultado do seu 

crescimento urbano. Foi a partir do decreto de 27 de dezembro de 1889, que se edifica um 

movimento em pró da elevação de Simão Dias de vila para cidade. Tal fato foi concretizado 

em 12 de junho de 1890 tendo como primeiro intendente o advogado e professor Rafael 

Arcanjo Montalvão (DÉDA, 2008a).  

 Simão Dias é uma cidade que, ao longo da sua história, vem exercendo bastante 

influência na política sergipana. Três famílias ilustres se destacam nesse campo – Carvalho, 

Valadares e Deda. Simão Dias é o viveiro de políticos, muitos dos seus filhos ilustres 

ingressaram na carreira política e fizeram com que a cidade ficasse bastante conhecida em 

todo o estado.  

Celso de Carvalho, sobrinho do desembargador e chefe político Gervásio de Carvalho 

Prata, conquistou oito mandatos, dentre eles o de vice-governador, porém, com a destituição 

de João de Seixas Dória do cargo de governador ele chega, em 1º de abril de 1964 ao patamar 

máximo. 

Na família Valadares, destaca-se a figura de Pedro Almeida Valadares, prefeito e 

deputado estadual, deu iniciou a um novo clã político. Influenciados pela sua carreira política 

destaca-se Antônio Carlos Valadares, filho de Caçula Valadares (ex-prefeita de Simão Dias) e 

irmão de José Valadares que já exerceu três vezes o mandato de prefeito. Valadares, como é 

conhecido em todo o estado, possui tanta expressão política que fez seu sobrinho Pedrinho 

Valadares deputado federal por duas vezes e de seu progenitor Valadares Filho deputado 

federal, em que exerce, atualmente, o primeiro mandato. Foi de Valadares, também, a proeza 

de impulsionar e conduzir Belivaldo Chagas no âmbito político, devido a sua influência, 

construiu a sua carreira como deputado estadual, chegando ao posto de vice-governador do 

estado ao lado de Marcelo Deda.  

Outra família de raiz simãodiense e de grande relevância no âmbito político estadual é 

a Deda. Descendentes do advogado e intelectual José de Carvalho Deda, autor dos livros 

Simão Dias – Fragmentos de sua história (2008a) e Brefaias e Burundangas (2008b), chegou a 

ser prefeito e deputado estadual por duas vezes. Seguindo o seu exemplo, destaca-se o 

governador Marcelo Deda, que abandonou o segundo mandato da prefeitura de Aracaju para 

candidatar-se à direção do governo de Sergipe ao lado de Belivaldo Chagas, tendo ao final 

obtido êxito na sua decisão. Vale ressaltar que Marcelo Deda já havia exercido mandato de 

deputado estadual e federal anteriormente. Atualmente, a cidade de Simão Dias é administrada 
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por seu primo Denisson Deda, já tendo cumprido o mandato de vereador e exercido o cargo de 

secretário de educação do referido município. 

Quatro simãodienses chegaram até o governo do estado: Sebastião Celso de Carvalho, 

Delmiro da Silveira Góes, Antônio Carlos Valadares e Marcelo Deda e Belivaldo Chagas 

(ambos exercem atualmente os cargos de governador e vice, respectivamente). Dentre todos 

esses nomes que foram apresentados aqui, ainda podemos ressaltar outro simãodiense que se 

destaca na carreira política, o prefeito da cidade de Socorro – Fábio Henrique. 

Constatamos que o município de Simão Dias exerce um papel de destaque na história 

política de Sergipe. É, portanto, um dos principais celeiros na construção de figuras políticas 

no nosso estado, servindo de orgulho para muitos simãodienses.  

 

 

2.7 A feira livre de Simão Dias 

 

 

Discorrer sobre todos esses aspectos anteriormente descritos nos possibilita conhecer 

melhor a cidade de Simão Dias. Apresentar a relevância da feira livre para o desenvolvimento 

do município é outra tarefa essencial, tendo em vista que esse local constitui o espaço 

destinado à concretização do nosso estudo. A escolha de tal campo de pesquisa deve-se ao 

fato de esta feira ser de extrema importância para o crescimento do comércio e, portanto, para 

o progresso da economia na cidade. Por ser de grande porte dentro do município, exerce um 

papel fundamental na circulação de capital e nela encontram-se inseridas pessoas de diversas 

idades e oriundas de todos os povoados pertencentes ao município, de cidades vizinhas e até 

mesmo de outro estado.   
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Foto 1 - Mediações do mercado de carne e farinha da feira livre da cidade de 

Simão Dias          

Fonte: Imagem capturada pela pesquisadora 

 

 

A cidade é composta de 74 povoados, dentre esses apenas 3 possuem uma feira 

local
31

. Contudo, o comércio desenvolvido nessas localidades é limitado e de pouca 

representação e relevância para a comunidade por não usufruir da mesma variedade de 

mercadorias que são encontradas na feira32 da sede do município. Tal fato faz com que os seus 

habitantes, embora dispondo em suas localidades dos produtos básicos para suprir as suas 

necessidades, também, se dirijam à feira principalmente com o intuito de adquirir aquilo que 

não existe na feira da sua região e que consideram essenciais. Outro fator que influencia nessa 

migração dos indivíduos de seus povoados à feira principal é que as mercadorias 

comercializadas nas suas localidades são vendidas com um custo superior em relação às 

encontradas na sede. Esse deslocamento é oriundo de dois fatores principais: o baixo poder 

aquisitivo dos comerciantes em oferecer em grande quantidade e variedade os seus produtos e 

a pouca demanda das mercadorias na comunidade. 

 

                                                           
31

 A feira do povoado Curral dos Bois é a mais antiga, surgiu no ano de 1910. 
32

 Chamaremos a feira livre de Simão Dias de ―feira principal‖. 
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Foto 2 - Área externa da feira livre da cidade de Simão Dias     

Fonte: Imagem capturada pela pesquisadora 

 

 

Chamamos a atenção para o fato de que muitos habitantes dos povoados cultivam em 

suas regiões produtos agrícolas que são destinados à comercialização na feira principal, assim, 

apreendemos que essa feira consegue aglomerar os munícipes de toda a região. Eles se 

dirigem para lá tanto para vender os seus produtos, como para comprar as mercadorias que 

lhes são necessárias. A feira principal, também conta com uma série de mercadorias que são 

oriundas de outras cidades do estado e até mesmo de estados vizinhos, como por exemplo, a 

Bahia (cidades como Paripiranga, Vila de Fátima, Adustina, dentre outras). 

Vale ressaltar que essa feira é realizada apenas em dois dias da semana, as quartas e 

sábados. Mesmo realizada em poucos dias, é considerada de fundamental relevância para o 

desenvolvimento da economia da cidade, pois, como já vimos, engloba indivíduos de todos os 

povoados da cidade. Portanto, sendo uma feira de grande porte, nela encontramos uma série 

de produtos e atividades que são desenvolvidas no seu interior (vendedores ambulantes, 

pessoas fazendo carrego, engraxates, dentre outras).  Essas desempenhadas por jovens, 

crianças e idosos. São pessoas que se encontram inseridas nessa feira e que lá exercem as mais 

diversas atividades características da informalidade. 
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3 IMAGENS E REPRESENTAÇÕES DOS JOVENS NA INFORMALIDADE DA 

FEIRA LIVRE 

 

 

As mudanças ocorridas na economia brasileira por volta da década de 90, tiveram 

impactos sobre o mercado de trabalho, ao gerar informalidade, trabalho terceirizado e 

precarizado
33

 (HIRATA, 2006). E foi diante dessas mudanças que as relações familiares 

também se modificaram, as mulheres passaram a inserir-se nesse ―novo‖ mercado de trabalho 

impulsionada pela necessidade de complementação da renda familiar. O termo novo é 

utilizado como uma forma de caracterizar esse sistema econômico que emerge como reflexo 

do esgotamento do modelo taylorista/fordista e o surgimento do sistema de acumulação 

flexível.  

Vale ressaltar que essa mudança trouxe efeitos diferenciados para a mão-de-obra 

masculina e feminina. Enquanto essa deu um salto significativo na inserção da mulher no setor 

formal e informal, embora as condições de trabalho e as desigualdades salariais não se 

modifiquem de maneira significativa; o trabalho masculino entrou em um processo de 

estagnação
34

 (LAVINAS, 1997). 

Ao analisar com mais propriedade os impactos que tais mudanças trouxeram para o 

emprego feminino, percebe-se que se trata de um paradoxo, houve um significativo aumento 

da mulher no mercado de trabalho, mas essa mudança aconteceu acompanhada por uma 

precarização e vulnerabildade crescente. Essa situação atingiu todo o mundo e, portanto, a 

cidade de Simão Dias não se encontra excluída dos impactos gerados por tais transformações. 

No anseio de compreender com mais propriedade como essas transformações afetaram a vida 

dos indivíduos, dando prioridades às falas das mulheres, iremos nos valer das nuances da 

realidade social e das singularidades cotidianas que são tecidas nas relações sociais. 

 

 

 

 

 

                                                           
33

 Em entrevista concedida à Revista Inovação Uniemp (2006) Helena Hirata diz que trabalho precário é aquele 

desprovido de proteção social, ou seja, o que não dá garantia como aposentadoria, seguro-desemprego, seguro-

saúde. 
34

 Segundo Lavinas  no seu artigo ―Emprego feminino: o que há de novo e o que se repete‖(1997) o homem foi 

mais afetado pela reestruturação produtiva por estarem concentrados nas atividades que foram mais fortemente 

afetadas e por terem se ampliado as ofertas no trabalho terciário, tradicionalmente desempenhados pelas 

mulheres e eles não estariam dispostos a disputar empregos femininos. 
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3.1 O perfil dos trabalhadores inseridos no cotidiano da feira livre de Simão Dias/SE 

 

 

As mutações do processo produtivo procuram atender às demandas do capital, 

mantendo intensa a legitimidade do lucro e a produção acirrada de mercadorias. Esse novo 

ritmo que é imposto ao sistema de produção, também exige um novo perfil do trabalhador, 

espera-se que ele seja flexível e capaz de atender com proficiência as funções as quais venha a 

se inserir para manter sempre viva a finalidade dessa lógica do mercado, a obtenção cada vez 

maior do lucro. Mas esse mundo do trabalho que emerge, também, não foi capaz de absorver a 

crescente força de trabalho, elevando o número de desemprego e subemprego. É nessa 

contextualização que se desenvolve cada vez mais o trabalho informal, como reflexo das 

expressões da flexibilidade, da precarização e da ilimitada exploração do trabalho justificado 

cada vez mais como única alternativa de sobrevivência diante da pauperização da família.  

Como o capital é um sistema global, o mundo do trabalho e os desafios enfrentados por 

aqueles que nele encontram-se inseridos tornam-se cada vez mais mundializados. O trabalho 

informal surge como uma alternativa de sobrevivência diante dessa reestruturação produtiva 

do capital. A família foi afetada através de uma insuficiência de renda e os seus membros, 

conduzidos pela necessidade de garantir os elementos essenciais à vida, buscaram 

mecanismos de sobrevivência diante dessa nova lógica do mercado. A feira livre da cidade de 

Simão Dias é um exemplo característico da expansão da informalidade. Nela estão inseridos 

indivíduos situados em todas as faixas etárias, executando as mais diversas formas de 

atividades, sem nenhuma garantia dos direitos trabalhistas. Para muitos simãodienses, o 

trabalho desenvolvido na feira é a alternativa mais visível diante da escassez de emprego.  

Os sujeitos que fazem parte do nosso estudo são jovens
35

 situados na faixa etária dos 15 

aos 24 anos de idade e que possuem níveis de escolaridades bastante diversificados. 

Entrevistamos indivíduos analfabetos e até mesmo cursando o nível superior. Groppo (2000) 

nos apresenta duas possibilidades de definição da juventude. Na primeira, faz uma distinção 

entre a psicologia, pedagogia e as ciências médicas e a sociologia. As duas primeiras associam 

a juventude a uma fase na qual o indivíduo modifica o seu comportamento e define a sua 

personalidade. As ciências médicas, por sua vez, se restringem a associá-la às mudanças 

biológicas do corpo humano. A sociologia, estruturada em um olhar mais complexo, vai 

                                                           
35

 Faixa etária apresentada pela ONU para delimitar o indivíduo na fase juvenil. 



 82 

compreender a juventude a partir de uma interdisciplinaridade, em que as formas de ser e de 

identificação do sujeito se relacionam com as práticas de socialização por eles vivenciadas. 

São homens e mulheres jovens que se inseriram nesse espaço da informalidade, na 

maioria das vezes, conduzidos pelos próprios familiares com o propósito de contribuírem para 

o seu sustento e lá permaneceram uns por não possuírem alternativa de ocupação e outros pela 

ilusão de autonomia trabalhista, caracterizada pela inexistência de um patrão. Alguns dos 

entrevistados já constituíram família. No caso da mulher, essa nova fase da vida traz uma 

dupla responsabilidade, trabalha fora e ainda precisa encontrar disposição para realizar as 

atividades dentro de casa.  

Apoiar-se nas falas desses sujeitos, mais especificamente das mulheres, possibilitará 

entender a trama da cotidianidade por eles vivenciada.  Cada relato expressa histórias 

singulares, mas que não deixam de forma alguma de estabelecer uma conexão com as 

experiências de cada um. Vale ressaltar que não se busca, com as narrativas apreendidas, a 

―verdade‖, mas sim os significados de cada depoimento a fim de nos aproximarmos da sua 

interação social.  

Não será apresentada uma teoria conclusiva acerca da divisão sexual no contexto da 

informalidade da feira livre. As discussões aqui construídas servirão como um ponto de 

partida para que novas indagações surjam, para que outros olhares percebam as nuances das 

condições sociais desses trabalhadores e as formas concretas na qual vivenciam as 

experiências no mundo da informalidade. O recorte de gênero é de extrema importância para 

analisar o trabalho informal como um elemento que reproduz as diferença ao reforçar 

preconceitos e hierarquias de poder entre os indivíduos. 

 

 

3.2 Espaços de trabalho – o lugar de homens e mulheres na feira livre 

 

 

A divisão sexual do trabalho sempre esteve presente na vida de homens e mulheres. As 

explicações para essa divisão, muitas vezes, se fortalecem através de um discurso do 

determinismo biológico. Justificam-se através da compreensão de que o papel da mulher 

dentro da sociedade está vinculado à reprodução social. A própria ideia de corpo que a elas é 

concebido é a de um corpo solidário, um corpo-para-o-outro, que deve estar preparado para a 

maternidade (MENEZES, 2002). Podemos nos valer dessa essência de doação para ampliar o 

nosso olhar sobre o fato de que essa concessão, também, engloba questões como cuidar do 
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marido e do lar. A compreensão de reprodução social não limita a mulher a função de gerar 

filhos, mas a cultivar dentro de si o amor e estar sempre preparada para se doar, cuidando da 

prole e do marido. 

Pode-se perceber que a divisão sexual do trabalho começou a ser pensada dentro da 

família com a atribuição de papéis específicos para homens e mulheres. A eles era destinado o 

espaço público, a função de garantir o sustento da família; a ela, o privado, a função de amar e 

parir. Imputar às mulheres a responsabilidade praticamente exclusiva de cuidados com o lar e 

a prole é reduzir as possibilidades de conquistar e desenvolver as suas potencialidades quando 

inseridas em outro espaço. 

É inegável que, nas últimas décadas, as mulheres têm conseguido ocupar espaços 

significativos dentro da arena do mundo do trabalho.  A transição da mulher do espaço 

privado para o público é, segundo Cruz (2005), resultante de um processo de democratização 

da vida social. Contudo, essa movimentação não se dá de maneira plena. A mulher não exerce 

essa função de publicização de maneira integral, o seu exercício é marcado por uma série de 

limites que delimitam os espaços e ações das mulheres diante da lógica capitalista.  

Essa delimitação pode ser verificada na relação de atividades realizadas por homens e 

mulheres na feira livre de Simão Dias. Elas são os sujeitos que mais facilmente se encaixam 

na informalidade do trabalho. E, mesmo nesses espaços, ocupam posições inferiores em 

relação ao homem. É evidente que as mulheres conseguiram ultrapassar as fronteiras do 

espaço público, mas carregaram consigo, escondidas no íntimo da sua existência, as raízes do 

espaço privado. Essa essência feminina está bastante evidente nas falas das mulheres que 

fizeram parte desse estudo, nas tarefas e espaços ocupados na feira livre, nas relações sociais 

estabelecidas cotidianamente no âmbito da sua casa e na informalidade do trabalho. 

O quadro abaixo apresenta as atividades desenvolvidas pelos indivíduos que fizeram 

parte da nossa pesquisa de campo
36

.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
36

 Vale ressaltar que outras formas de atividades são desenvolvidas na feira de Simão Dias e outros produtos 

perecíveis e não-perecíveis são comercializados. 
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Quadro 4 - Atividades desenvolvidas por homens e mulheres na feira livre 

Atividades desenvolvidas na feira livre de Simão Dias 

Homens Mulheres 

Pegar carrego
37

 Vender roupas 

Vender picolé Vender frutas 

Vender doces Vender aparelhos eletrônicos 

Vender pastel Vender verduras 

Vender roupas Vender perfumes 

Fonte: Construído pela pesquisadora a partir dos dados obtidos nas entrevistas 

 

 

Diante do quadro exposto, pode-se perceber que as atividades desenvolvidas pelos 

homens possuem como características bastante evidentes a força física e o livre acesso de 

circular pela feira. A atividade de pegar carrego é realizada exclusivamente por homens e nos 

conduz à compreensão de que a sua execução exige uma elevada capacidade física de ficar 

carregando as compras em carrinhos de mão durante horas e horas. A mulher, por ser um 

sujeito dócil e frágil, não teria condição alguma de realizar esse tipo de tarefa.  

É possível, através da fala de um dos entrevistados, enfatizar essas características que 

historicamente atribuiu esses traços diferenciados aos homens e as mulheres. A ele, a 

virilidade em contraposição à fragilidade feminina. Quando questionado sobre o porquê de 

existirem apenas homens executando a atividade de pegar carrego o HOMEM 02
38

 disse que 

 

 Essa é uma atividade de macho e não de mulher. Mulher é toda fresca, não agüenta 

pegar peso não. Ela tem que ficar é na barraca mesmo (HOMEM 02).  

 

A necessidade de se mostrar como o detentor do poder encontra-se bastante evidente na 

fala do sujeito, através do seu discurso procura firmar a sua condição de superioridade. De 

acordo com Saffioti (1987), para que a supremacia masculina torne-se ainda mais visível é 

necessária à subordinação feminina.  

 

Mulher dócil é a contrapartida do homem macho. Mulher frágil é a contraparte de 

macho forte. Mulher emotiva é a outra metade de homem racional. Mulher inferior é 

a outra face da moeda do macho superior (SAFFIOTI, 1987, p. 29). 

 

                                                           
37

 A atividade de pegar carrego consiste em conduzir as mercadorias dos fregueses em carrinhos de mão até as 

suas residências, ficando com estes durante todo o tempo em que eles permanecem na feira. 
38

 Foram entrevistados 5 homens e 10 mulheres. Iremos denominá-los de HOMEM 01, HOMEM 02, MULHER 

01, MULHER 02 e assim sucessivamente.  
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O machismo foi construído e reforçado a partir da cultura que estabelece discursos 

específicos da masculinidade, que promulga a ideia de dominação e subordinação da mulher 

dentro da sociedade. As diferenças sexuais ainda continuam sendo o elemento organizador da 

sociedade e, portanto, capaz de atribuir uma significação social a essa distribuição de funções 

dentro do espaço da feira livre.  

Saffioti (1987) faz referência à inferioridade feminina dentro da sociedade como, 

originariamente, algo que foi justificado pela compreensão de força física masculina e diz que 

―[...] a menor força física da mulher em relação ao homem não deveria ser motivo de 

discriminação‖ (SAFFIOTI, p. 12, 1987). Em sociedades rudimentares, a força física aparecia 

como uma vantagem, com o advento de uma época na qual é atribuída uma série de funções 

ao sistema tecnológico, a força física já não pode ser visto como um empecilho ou vantagem 

na garantia do sustento nem na determinação de ocupação de espaços no mercado de trabalho. 

As mulheres simãodienses podem não ser providas de tamanha força física que as 

torne capacitada para realizar a atividade de pegar carrego. Entretanto, o fato de estarem 

inseridas no trabalho informal realizando diversas atividades, submetidas a elevadas jornadas 

de trabalho e tendo que equilibrar essas atividades desenvolvidas no espaço produtivo com o 

espaço reprodutivo as torna detentoras de uma capacidade física potencial que ultrapassa a de 

muitos homens. 

Nesse sentido, a divisão entre masculino e feminino está presente em todo o mundo 

social, uma divisão que foi socialmente construída e naturalizada, adquirindo assim certo 

reconhecimento e legitimidade. O determinismo natural e biológico influencia e justifica a 

organização das relações sociais no seio produtivo e reprodutivo. As características biológicas 

que os sujeitos trazem consigo são elementos influenciadores para a definição da divisão 

sexual do trabalho.   

Portanto, é possível perceber que as atividades realizadas pelas mulheres na feira livre 

de Simão Dias limitam-se a um determinado espaço, as barracas. Já os homens, desempenham 

funções que os possibilitam circular por toda a feira. A ocupação dos espaços de forma 

diferenciada entre os sexos dentro desse contexto informal nos desperta para a discussão entre 

o público e o privado. Simbolicamente
39

 (BOURDIEU, 2008), o espaço das barracas 

configura-se como o local privado e os estreitos corredores da feira livre como o espaço 

público.  

                                                           
39

 Segundo Bourdieu (1989), os sistemas simbólicos são estruturas estruturantes porque são estruturadas; e que 

essas estruturas também estão presentes nas ações dos indivíduos e exercem grande influência nas distinções e 

hierarquias de poder existentes na sociedade. 
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A distribuição de tarefas realizadas por homens e por mulheres traduzem uma relação 

de poder, que destina ele a atividade produtiva e a ela a esfera reprodutiva, já que as atividades 

das barracas estão destinadas a um saber de comunicação, de paciência, cuidado e atenção, 

que dentre outras características são consideradas femininas. Portanto, elas adentram no 

―mundo dos homens‖
40

, mas não abandonam a sua essência individual que a particulariza 

como mulheres. A organização da feira, ou seja, a distribuição dos trabalhadores nos setores 

de ocupação, pressupõe uma influência da organização da sociedade patriarcal, na qual o 

homem exerce o poder dominante e a distribuição de papéis e delimitação dos territórios 

específicos de homens e mulheres têm como suporte a compreensão originária de mulher-mãe 

e homem-provedor (BANDEIRA, 1997). 

Segundo Kergoat (2003) a organização do trabalho estrutura-se em dois princípios, o 

da separação, que delimita os trabalhos realizados por homens e mulheres e o princípio da 

hierarquização, ao considerar o trabalho realizado por homens como possuidor de maior 

prestígio do que os realizados por mulheres. Isso se deve ao fato de que a ela são destinadas as 

atividades do lar, caracterizadas como gratuitas e invisíveis e que, portanto, não dispõem de 

nenhum prestígio social.  

Assim, mesmo quando inseridas no trabalho informal, as funções desenvolvidas pelas 

mulheres não possuem tanta relevância quando comparadas às funções do homem. O fato de 

ter migrado para o mundo do trabalho não retira dela a sua responsabilidade no espaço privado 

e esse papel social ao qual a mulher encontra-se vinculada acaba refletindo na sua postura 

dentro do mercado de trabalho. 

Essa discussão torna-se ainda mais evidente quando ela não reconhece o seu trabalho, 

seja ele realizado no mercado informal ou no espaço doméstico, como possuidor de uma 

significância social. Muitas delas trabalham a semana toda nas diversas feiras livres das 

cidades e povoados circunvizinhos e quando chegam em casa cuidam, sozinhas, das atividades 

domésticas.  

 

Vendo roupas na feira, mas já trabalhei de doméstica; de baba; na padaria, vendia e 

empacotava pão, biscoitos; trabalhei no supermercado, empacotando; e hoje ainda 

dou escova e faço unha na hora que num tô na feira. Comecei a trabalhar com 11 

anos, a gente que vem de família humilde tem que começar a trabalhar cedo [...] e 

depois ainda vou tomar conta da minha filha e da casa [...] meu marido [...] chega 

cansado coitado, só ajuda a olhar a menina de vez em quando. (MULHER 01). 

 

                                                           
40

 A separação das atividades e espaços pode ser apreendida como uma distinção entre o mundo dos homens e o 

mundo das mulheres. A feira está organizada de tal maneira que acaba construindo representações de gênero a 

partir do sexo biológico. 
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O marido dessa entrevistada trabalha em um supermercado com carteira assinada. E 

esse fato acaba introjetando nela a compreensão de que apenas o trabalho formal é digno de 

valorização e reconhecimento, já que ele 

 

 [...] trabalha no supermercado MJ, de carteira assinada. Ele não ajuda em casa [...] 

chega cansado coitado (MULHER 01). 

 

 Podemos nos valer também da compreensão de que o rendimento adquirido pela 

mulher é sempre considerado um complemento ao obtido pelo chefe de família, papel quase 

que exclusivamente assumido por uma figura masculina e que, por isso, o seu trabalho não 

tem tanta importância se comparado ao do marido. 

A sociedade está organizada a partir de uma divisão sexual do trabalho que separa e 

hierarquiza quais são as atividades realizadas por homens e as que são das mulheres, sempre 

atribuindo maior prestígio aquelas de ―caráter‖ masculino. O espaço privado é destinado para 

as atividades inerentes à reprodução
41

 dos seres humanos e é considerado um espaço de 

realização de trabalho não-produtivo, é destinado a realização de tarefas domésticas e que não 

possuem valor econômico algum. Portanto, cabe à mulher a sua execução. 

Não só os espaços ocupados na feira livre nos conduz a um olhar sobre o privado e 

público. A própria gestão de compras das mercadorias que serão comercializadas na feira 

também amplia a nossa análise sobre essa discussão: 

 

Eu só vendo as roupas, meu marido é quem sai para comprar 

mercadoria (MULHER 09).  

 

A fala descrita reforça a compreensão de delimitação da mulher ao espaço privado por 

serem sujeitos frágeis que precisam ser preservadas e protegidas e que não dispõe de nenhuma 

capacidade de circular na esfera da produção. Enquanto que o espaço público para o homem 

nos remete a uma compreensão de que aquele é o ―verdadeiro‖ mundo do trabalho, 

caracterizado pelo poder, competitividade e pelo princípio do rendimento. Na feira livre, 

recria-se a mesma forma de hierarquia social características do patriarcado
42

 (CRUZ, 2005), 

em que as mulheres encontram-se sob o domínio dos homens. O patriarcado está intimamente 

                                                           
41

 A reprodução para alguns é entendida no nível ideológico e para outros no nível das práticas sociais familiares 

oriundas do espaço doméstico e não mediadas pela lógica capitalista. A produção, por sua vez, seria estabelecida 

pela relação entre capital e trabalho (CRUZ, 2005). São produções indissociáveis, já que a existência de uma é 

necessária para a outra. 
42

 De acordo com Cruz (2005) o patriarcado edifica-se como um sistema sexual de poder, no qual o homem 

ocupa uma posição de destaque, e que se perpetua através do matrimônio, da família e da divisão sexual do 

trabalho. 
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ligado ao capitalismo, tanto um quanto o outro estabelecem um poder hierárquico de 

dominação social, cultural, político e econômico sobre a mulher. 

No decorrer dos discursos, vão sendo evidenciadas as relações sociais e sexuais 

estabelecidos entre os sujeitos inseridos na feira livre de Simão Dias. Esses que se estruturam 

na identidade de sexo do trabalhador e que definem critérios de adequação do ―masculino‖ e 

―feminino‖ nas atividades. Aos homens cabe a execução de atividades que possam exercer o 

poder de dominação. Eles migram de um espaço para o outro e realizam tarefas que exigem 

uma maior força física, reforçando o discurso da masculinidade de que o homem é portador de 

uma identidade viril em contraposição à imagem frágil da mulher, que as limitam aos espaços 

das barracas, desenvolvendo o papel comunicativo, de cuidados e executando atividades 

consideradas mais leves. A inserção da mulher, nesses espaços, é imbuída de um significado 

de natureza dócil e frágil. 

Verifica-se que a construção histórica dos espaços público e privado traz consigo a 

compreensão de papéis sociais de gênero masculino e feminino. A divisão sexual do trabalho 

não é algo natural, ela é fruto da forma como a sociedade esteve organizada que firmavam 

padrões distintos de comportamentos e ocupação entre homens e mulheres.  

 

 

3.3 Os papéis sociais de gênero masculino e feminino no contexto da feira livre 

 

 

O fato de ter ingressado no mercado de trabalho não foi uma questão de livre escolha 

da mulher. Essa inserção foi reflexo de uma série de transformações que ocorreram no 

mercado econômico e que influenciou em todos os espaços da sociedade
43

 (BRUSCHINI, 

1994). A miséria empurrou para as fábricas um elevado contingente de força de trabalho 

feminina, mas isso não representou para as mulheres a conquista de uma independência ou de 

uma sensação de bem-estar. 

As mulheres ultrapassaram a fronteira do privado, mas arrastaram com elas o papel 

feminino ao qual foi a ela atribuído ao longo da sua história. 

  

                                                           
43

 Bruschini (1994) cita com fatores de inserção: a necessidade econômica, que devido a redução no salário dos 

trabalhadores acabou levando a mulher a buscar uma complementação na renda familiar; a mudança de 

comportamento feminino, que embaladas pelos ideais das lutas femininas passaram a enxergar um novo 

horizonte para a sua vida; o surgimento de novos produtos que acabou intensificando o consumo e redefiniu um 

novo conceito de necessidade econômica. 
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Eu lavo, passo, cozinho, faço tudo. Quem mais poderia ser? Isso é trabalho de 

mulher (MULHER 10).  

 

Essa resposta dada por uma das entrevistadas quando questionada sobre a divisão 

sexual do trabalho dentro do espaço doméstico, nos conduz a uma questão de naturalização 

dos papéis sociais.  

 

Eu faço as atividades de casa. Ele só come mesmo [risos] (MULHER 06).  

 

A fala dessa segunda mulher traz como elemento marcante o riso. A partir dessa 

expressão subtende-se que ela realiza as funções que socialmente foi-lhe destinada, mas que 

seria possível e até mais justo que o seu esposo a ajudasse.   

Um dado bastante interessante obtido durante uma das conversas foi que um dos 

homens entrevistados disse que já chegou a trabalhar em uma residência por causa da 

necessidade de sobrevivência. Quando questionado sobre qual a atividade que ele lá 

desenvolvia incisivo respondeu:  

 

Fazia tudo que mulher faz. Vou dizer logo a verdade [com uma expressão de 

vergonha (HOMEM 01). 

 

Os papéis sexuais encontram-se bastante delimitados e especificados para esses sujeitos 

já que atribuem como obrigações femininas a execução das atividades domésticas, reforçando 

o pensamento de que homem que é homem não lava louça. Portanto, ao afirmarem de forma 

bastante naturalizada que as atividades de cuidado com a casa e os filhos é responsabilidade 

sua, a mulher acaba reproduzindo e reforçando a visão androcêntrica da sociedade, já que elas 

foram educadas e adestradas para o espaço privado. De acordo com Bourdieu (1999) as três 

instâncias principais que firmam e reproduzem a dominação masculina sobre a mulher são a 

família, a igreja e a escola.  

 

[...] é na família que se impõe a experiência precoce da divisão sexual do trabalho e 

da representação legítima dessa divisão [...] a Igreja [...] inculca explicitamente uma 

moral familiarista, completamente dominada pelos valores patriarcais e 

principalmente pelo dogma da inata inferioridade das mulheres [...] a escola [...] 

continua a transmitir os pressupostos da representação patriarcal [...] entre as 

maneiras de ser e as maneiras de ver, de se ver, de se representarem as próprias 

aptidões e inclinações, em suma, tudo aquilo que contribui para traçar não só os 

destinos sociais como também a intimidade das imagens de si mesmo. (BOURDIEU, 

1999, p. 103-104). 
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A incorporação de um indivíduo por uma determinada estrutura influencia na 

interiorização de percepções, ações e concepções de mundo
44

. Essa interiorização dos papéis 

sociais do sexo torna-se ainda mais evidente quando apreendemos que no contexto familiar 

dos quinze entrevistados, em quatorze a figura masculina ocupa uma posição privilegiada de 

chefe de família. Tal situação deve-se ao fato de que os homens são os provedores da casa, 

alguns por estarem inseridos no trabalho formal, outros pelo fato de mesmo na informalidade 

obterem uma renda maior em relação a mulher, por serem eles os responsáveis pela compra da 

mercadoria a ser comercializada na feira e até mesmo por serem os únicos trabalhadores 

dentro da casa. 

 

Só quem trabalha é eu e meu irmão [...] o chefe de casa? sou eu né o mais velho, 

quem é que coloca comida aqui dentro? Eu [...] então eu mando mesmo (HOMEM 

01). 

 

As relações desiguais de poder são edificadas como resultado de uma construção social 

de papéis, que subordina e oprime as mulheres dentro da sociedade.  Homens e mulheres 

vivenciam de forma diferente a sua cotidianidade, mesmo quando pertencentes a uma mesma 

classe social. O homem exerce o seu poder, privilégio e controle sobre a mulher e, tal 

dominação pode se manifestar de diversas formas evidenciadas. Ela mesma desvaloriza o seu 

trabalho e o torna invisível, seja ele realizado no espaço privado ou público. Sob a lógica da 

acumulação flexível torna-se evidente as relações de poder. As hierarquias sociais que 

determinam os espaços que devem ser ocupados por homens e os específicos das mulheres são 

valores que permeiam todos os espaços sociais e se fortificam também na informalidade da 

feira livre de Simão Dias. 

Cruz (2005) diz que a opressão é oriunda da sociedade de classe sexual que atribui ao 

feminino apenas o biológico para a justificativa da existência de papéis sexuais. A mulher é 

considerada como o ser dotado de sentimentos, a ela são destinados os cuidados com o lar e a 

família; ao homem, por sua vez, as decisões que permeiam os espaços públicos.   

Complementando a discussão apresentada por Cruz (2005) nos apropriamos das 

contribuições de Bourdieu (1999), pois, segundo ele, as características biológicas existentes 

nos homens e nas mulheres são consideradas como elementos de definição social. A partir da 

disposição dos órgãos sexuais no interior, no caso das mulheres; e exterior, para os homens, 

                                                           
44

 Compreensão essencial da noção de habitus desenvolvida por Bourdieu (1989). Estruturas mentais que 

influenciam na interiorização de percepções, ações e concepções de mundo de membros de um mesmo grupo. 
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tradicionalmente são impostas algumas determinações como a sensibilidade e a razão, a 

passividade e a atividade, que firmam ainda mais o homem como sujeito dotado de 

superioridade e a mulher como submissa e inferior. 

O trabalho desempenhado pelas mulheres dentro do espaço doméstico não é 

reconhecido como uma atividade relevante, não é visto como capaz de contribuir com a 

economia do país e, por isso, é taxado como uma inatividade econômica. Esse olhar 

inadequado sobre a possibilidade de uma irrelevância social acaba obscurecendo a ocupação 

histórica da mulher, pois mesmo exercendo outras atividades fora do espaço doméstico, o 

cuidado com a casa e os filhos ainda continua sendo de sua responsabilidade.  

Essa naturalização do papel da mulher na sociedade transforma-se em uma ferramenta 

cada vez mais eficaz de legitimação da ―superioridade‖ dos homens. O fato de atribuir à 

mulher a responsabilidade de cuidados com a prole e a casa, reduz a sua possibilidade de 

desenvolver outras potencialidades. Hirata (2006) diz que somente quando a mulher construir 

um espaço mais democrático dentro de casa será possível estabelecer uma equidade entre os 

sexos no espaço público. 

É, pois, nesses meandros conjunturais do trabalho que firmam e confirmam a 

subordinação da mulher à medida que a ela são destinadas as atividades informais e precárias, 

atividades essas que não dispõem de uma boa qualidade e nem são protegidas pela legislação 

trabalhista.  Segundo Cruz (2005), a subordinação da mulher no mercado de trabalho é reflexo 

da histórica e social divisão sexual do trabalho. Assim, é dentro desse universo marcado pela 

hierarquia existente na sociedade que o trabalho feminino encontra-se subordinado ao 

masculino, que as potencialidades femininas não são reconhecidas e valorizadas, sendo, 

portanto, reflexo da forma como o seu papel social foi construído ao longo da história, uma 

sociedade que dificulta a emancipação da mulher enquanto cidadã. 

Mesmo adquirindo certa ―liberdade‖, as mulheres ainda encontram-se presas às 

imagens e representações que tanto influenciaram e influenciam as relações sociais e a divisão 

do trabalho.  O fato de estarem executando atividades fora do espaço privado não retira delas a 

responsabilidade de cuidado com a casa e os filhos. Sendo assim, discutir questões sobre 

produção e reprodução é necessário para ampliar o conhecimento sobre as relações sociais de 

gênero. Essas que exercem forte influência na construção da identidade dos sujeitos. 
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3.4 As redes sociais - socialização familiar e inserção no trabalho informal 

 

 

No âmbito da reestruturação produtiva, alicerçada na flexibilidade e informalidade do 

trabalho, encontra-se presente uma significativa parcela de trabalhadores desprotegidos 

socialmente e sem garantias trabalhistas. Com as transformações ocorridas no mundo do 

trabalho, tornou-se cada vez maior o número de indivíduos e famílias experenciando o 

desemprego, que consequentemente ocasiona uma deterioração na qualidade de vida e um 

aumento no nível de pobreza. 

É na esfera de tais reformas capitalistas que a informalidade ganha espaço.  

Compreendida como uma alternativa possível diante do novo mercado que se apresenta, ela se 

estrutura e se desenvolve mediante estratégias de redes sociais, cujo principal elemento 

responsável por essa (re)construção é a família.  

Muitos dos jovens que contribuíram com a nossa pesquisa ingressaram no mercado de 

trabalho informal muito cedo. A relação entre a faixa etária e a inserção no mundo do trabalho 

merece um olhar mais apurado à medida que podemos fazer uma associação entre o nível de 

escolaridade e os papéis sociais dos sujeitos. A faixa etária dos homens ao ingressarem no 

mercado de trabalho informal varia dos 10 aos 16 anos. Vale ressaltar que aqueles que 

entraram mais cedo (abaixo dos 10 anos de idade) são analfabetos enquanto que os demais 

concluíram o ensino médio ou ainda o estão cursando. Muitos adentraram precocemente no 

mundo do trabalho e acabaram abandonando os estudos. Isso acabou dificultando um posterior 

ingresso na ocupação de postos de trabalho da economia formal.  

As mulheres, por sua vez, ingressaram no mercado de trabalho mais tardiamente, a 

maioria entre os 16 e 18 anos de idade e algumas até com 20 anos ou mais.  

 

Sempre fui dona de casa, mas passei a trabalhar a partir dos 21 anos. Ficava só em 

casa mesmo, cuidando dos meus irmãos, do filho [...] (MULHER 07). 

 

Conforme se pode observar, o fato da mulher ter ingressado no mercado de trabalho 

com uma idade mais avançado do que os homens nos leva a analisar que esse tempo de 

inserção demarca ainda mais os papéis sexuais dentro da sociedade. A distribuição de tarefas 

realizadas por homens e por mulheres traduzem uma relação de poder que destina a eles a 

execução de atividades produtivas e a elas a reprodutiva, por isso eles saem mais cedo para 

esse novo mundo enquanto que elas continuam dentro de casa executando as atividades que a 

elas são naturalmente atribuídas. É dele o papel principal de provedor do lar e diante das 
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dificuldades de sobrevivência da família cabe ao homem a obrigação de sair de casa e ir para o 

mercado de trabalho, enquanto que elas ficam cuidando da casa, da comida, dos filhos, ou 

seja, executando as tarefas consideradas reprodutivas. 

Quando inquiridos sobre os motivos que os levaram a inserir-se no mercado informal a 

justificativa da falta de emprego se sobressai dentre os homens
45

, nas mulheres essa fala 

também é visível, mas outras merecem um olhar mais atento.  

 

Eu comecei a trabalhar na feira porque minha mãe já trabalhava aqui, aí eu peguei e 

comecei a vir também (MULHER 02).  

 

É a falta de outra oportunidade e desde pequena, graças a Deus, eu comecei a 

acompanhar a minha vó e peguei o jeito de trabalhar [...] (MULHER 05). 

 

Porque a minha mãe trabalha há muito tempo [...] e eu comecei a vir (MULHER 08). 

 

É visível que as mulheres adentraram no mercado de trabalho, mas não se distanciaram 

do seu papel de mãe. É delas a responsabilidade maior sobre a educação e cuidado com os 

filhos. Quando a necessidade de sobrevivência é tão premente a ponto de inviabilizar o 

exercício da maternidade em tempo integral, as mulheres oriundas das famílias mais carentes 

se valem das redes de parentescos
46

 para olhar os seus filhos e, quando essa alternativa não é 

possível, elas se deslocam para as suas atividades acompanhadas pelos filhos procurando 

estabelecer um equilíbrio entre o espaço produtivo e o reprodutivo.  

 

Eu gosto de trabalhar na feira, pelo menos eu posso trazer minha filha. Eu num tenho 

com quem deixar ela. Se eu trabalhasse em outro lugar ia puder levar ela? Num ia, 

né? (MULHER 03).  

 

Portanto, as atividades que mais se encaixam na vida dessas mulheres são aquelas 

desenvolvidas no espaço informal, onde elas podem transitar com maior facilidade entre os 

espaços e desempenhar as suas atividades concomitantemente.   

Reconhece-se que o fato de estar trabalhando não muda a realidade a qual as mulheres 

sempre estiveram submetidas, a elas não é negado o papel social de responsável pelo cuidado 

dos filhos, do marido e da casa. ―As mulheres tentaram a passagem da fronteira do mundo dos 

homens, arrastando, escondidas, as raízes plantadas em casa‖ (OLIVEIRA, 1993, p. 13). 

                                                           
45

 ―A falta de emprego, de oportunidade de trabalhar‖ (HOMEM 03); 

 ―A falta de emprego‖ (HOMEM 04). 
46

 É uma rede fundamental para as estratégias familiares tanto em termos econômicos quanto de arranjos 

cotidianos (BRUSCHINI; RIDENTI, Família, casa e trabalho, 1994). 
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Muitas das mulheres que hoje se encontram na feira livre de Simão Dias iniciaram 

esse tipo de atividade conduzidas por uma figura feminina, seja a mãe ou a avó, o fato é que 

os cuidados com a família são atribuições destinadas às mulheres. Não há um desligamento 

entre trabalhar e cuidar dos filhos, muitas delas se inseriram nesses espaços informais 

acompanhadas por suas mães. Esse papel social a qual ela encontra-se vinculada acaba 

refletindo e influenciando a sua inserção no mercado de trabalho, em questões como o tipo de 

trabalho e as próprias condições nas quais esse trabalho é desenvolvido. 

De acordo com Bruschini (1998) uma série de fatores torna-se influenciadores na 

determinação dos espaços e ocupações das mulheres no mercado de trabalho. Fatores esses 

estão associados ao número e à faixa etária dos filhos, ao seu nível de escolaridade, ao estado 

civil, dentre outros. 

 

O estado conjugal e a presença de filhos, associados à idade e a escolaridade da 

trabalhadora, as características do grupo familiar, como o ciclo de vida familiar em 

formação, com filhos pequenos, famílias maduras, filhos adolescentes, famílias mais 

velhas, e a estrutura familiar – família conjugal, chefiada por mulheres, ampliada, 

presença de outros parentes – são fatores que estão sempre presentes na decisão das 

mulheres de ingressar ou permanecer no mercado de trabalho; embora a necessidade 

econômica e a existência de emprego tenham papel fundamental (BRUSCHINI, 

1998, p. 04)
47

. 

 

O trabalho deixa evidente que em geral, os jovens adentram na informalidade 

conduzidos pela necessidade de ajudar à família e, na maioria das vezes, quem exerce o papel 

de introduzi-los nesse espaço é a figura feminina da família.  A informalidade torna-se na vida 

da mulher uma prática possível diante, muitas vezes, do baixo nível educacional, da escassez 

de emprego e da necessidade de cumprimento do seu papel social reprodutivo. 

Vale ressaltar que uma vez lá inseridos os jovens acabam, muitas vezes, se 

vislumbrando com a ideia de conseguir o seu próprio dinheiro desde cedo e de não ter que 

obedecer a terceiros e, passam a interiorizar uma sensação de autonomia. A permanência para 

alguns, nesse espaço, é vista como positiva por ser caracterizada pela ausência de um chefe. 

 

[...] é um negócio para mim, arrumo meu dinheiro e se quiser venho trabalhar se não 

quiser não venho (HOMEM 4).   

 

Não ter patrão, conseguir meu dinheiro próprio, meus próprios fregueses, meu 

horário (MULHER 10).  

 

                                                           
47

 Paper apresentado no Seminário Trabalho e Gênero: mudanças, permanências e desafios. GT População e 

Gênero, Unicamp: São Paulo, 1998. 
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Eles compreendem o trabalho desenvolvido no espaço informal como aquele possuidor 

de uma maior liberdade, independência e autonomia. O que eles não conseguem perceber é 

que a informalidade traz como conseqüências a precariedade das relações trabalhistas, a 

desigualdade de renda e o subemprego e, todos esses efeitos, acabam afetando a vida dos 

trabalhadores, tornando-os uma população cada vez mais vulnerável à lógica capitalista.  

Esses sujeitos compartilhem da ideia de que por estarem inseridos no trabalho informal, 

são possuidores de uma maior liberdade, mas não compreendem que o setor informal é 

contribuinte direto da valorização do capital. Ele não complementa o sistema produtor de 

mercadoria, ele é inerente ao sistema capitalista e, portanto, contribui para o crescimento e 

acúmulo do capital, ao mesmo tempo em que amplia as desigualdades sociais. As atividades 

por eles desenvolvidas na feira livre podem estar desvinculadas da existência visível de um 

patrão, mas elas se estruturam mediante à lógica do sistema capitalista. 

Nesse sentido, a informalidade se edifica como uma alternativa de sobrevivência que 

engloba uma elevada parcela de mão-de-obra da população. Ela alicerça-se como uma das 

faces do capitalismo que representa uma ferramenta de fundamental relevância para amortecer 

as questões sociais, uma vez que movimenta e reproduz uma parcela significativa de capital. 

Não podemos nos esquecer que a crise ocorrida no sistema capitalista atingiu não 

apenas uma pequena parcela da população, caracterizada pelo baixo nível de escolaridade, 

mas as suas conseqüências afetaram a classe trabalhadora mais heterogênea, fragmentada e 

complexificada, dividida entre trabalhadores qualificados e desqualificados, de mercado 

formal e informal, jovens e velhos, homens e mulheres. Porém, é evidente que a conquista de 

um nível educacional cada vez maior ampliaria as oportunidades de inserção no emprego 

formal.  

Dentro de todo esse contexto, a família edifica-se como o elemento-chave de garantia 

da sobrevivência, proteção e socialização dos seus membros (CARVALHO; ALMEIDA, 

2003). Isso demonstra que por possuírem um baixo nível educacional os pais dos jovens 

entrevistados estruturam a sua vida de forma limitada, restando muitas vezes, como única 

alternativa de aquisição de uma renda, o trabalho desenvolvido no espaço informal.  
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Gráfico 1: Escolaridade dos pais dos jovens entrevistados 

Fonte: Dados coletados e tabulados pela autora 

 

 

Dessa forma, um ponto essencial para a análise dos fatores que influenciaram a 

inserção desses jovens no mercado de trabalho informal pode ser relacionado, também, ao 

nível educacional dos seus pais. O gráfico apresenta de forma bastante evidente, que 60% dos 

pais dos sujeitos que fizeram parte da nossa pesquisa são completamente analfabetos, não 

sabem nem ao menos escrever o nome. Os demais 40% podem ser considerados analfabetos 

funcionais, sabem o básico, ler e escrever. Podemos apreender a partir desses dados que o 

baixo nível educacional se constitui como uma barreira para a aquisição da emancipação do 

ser social que trabalha, transformando-se em um fator que limita às possibilidades de 

conquistas de um espaço na formalidade do trabalho.  

A elevada condição de pobreza
48

 associada ao baixo nível educacional e ao número de 

pessoas que compõem a família acaba delimitando aos seus membros a execução de 

atividades no espaço informal.  As mudanças ocorridas na economia exerceram fortes 

impactos sobre a estrutura familiar, não apenas a mulher precisou buscar auferir rendimentos 

adicionais, mas os filhos também. A família foi afetada através da insuficiência de renda e 

seus membros precisaram de alguma forma, driblar as dificuldades e buscar mecanismos de 

sobrevivência que viessem a atender às necessidades básicas familiares. 

                                                           
48 A renda mensal per capita das famílias varia de R$ 60,00 a R$ 250,00. As condições de sobrevivência da 

família estão associadas ao seu nível de rendimento que é obtido tanto pelo provedor do lar, quanto por outros 

membros que estão inseridos no mercado de trabalho. 
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É importante salientar que a família tem estabelecido o papel de reprodutora social 

dos trabalhadores na medida em que se viabiliza através de um sistema de solidariedade em 

busca de uma unicidade para a formação de uma renda familiar capaz de atender às 

necessidades vitais de seus membros. As famílias se valem das estratégias de sobrevivência e 

uma delas é a ampliação da mão-de-obra familiar nos espaços públicos através da mulher e 

dos filhos como uma forma de complementação aos rendimentos obtidos pelo principal 

provedor do lar, o homem (CARVALHO; ALMEIDA, 2003).  

Portanto, a aumento do número de pessoas ativas da família está associado a um 

aumento da participação da mulher e dos jovens no mercado de trabalho.É evidente que, por 

mais que as mulheres adentrem no mercado informal com uma idade mais avançada do que os 

homens, são elas as que mais facilmente se encaixam nesses espaços. Portanto, a mão-de-obra 

que mais se encontra presente na informalidade é de mulheres que precisam dividir o seu 

tempo com os afazeres domésticos e exercer as funções que socialmente foram a ela 

designadas como responsabilidades do gênero feminino.  

Segundo Cruz (2005) a inserção de um maior número de trabalhadoras nos espaços 

informais deve-se ao fato de que histórica e socialmente as mulheres foram consideradas 

como sujeitos desprovidos de uma elevada capacidade intelectiva e que, portanto, deveriam 

ocupar os espaços a elas destinados, os precários e pior remunerados. 

Muitas delas por não terem com quem deixar os filhos dirigem-se ao trabalho em 

companhia deles e esses, desde muito cedo, vão incorporando e aprendendo as relações 

econômicas e sociais que são estabelecidas nos espaços da informalidade.  

 

Eu trago minha filha porque não tenho com quem deixar. Ela passa o dia todo aqui 

comigo (Mulher 03).  

 

A definição social dos papéis no âmbito familiar tem influência direta sobre a 

participação de homens e mulheres no mercado de trabalho. Essa conciliação de papéis, hora 

no espaço privado, hora no espaço público com a presença da prole, acaba conduzindo os 

filhos desde cedo a realizar atividades precarizadas e a reproduzir assim essa cadeia de 

necessidades e de desigualdades sociais. 

―A educação e o cuidado com os filhos continuam a ser função principal da mãe, não 

alterando sua posição na família, mesmo com sua participação mais ampla na esfera das 

relações sociais‖ (CRUZ, 2005, p. 293). Tanto é que muitas das jovens que hoje trabalham na 

feira foram inseridas nessas atividades através das redes familiares. As mães sem ter com 

quem deixar os filhos acabam levando-os para a feira e reproduzindo e vivenciando esse 
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trabalho informal com seus filhos. O papel de educação dos filhos continua sendo uma 

obrigação principalmente da mãe e, isso demonstra a dificuldade que ela encontra em 

transcender as crenças quanto ao seu papel no espaço privado. 

A mulher precisa ser capaz de combinar as necessidades de organização e reprodução 

familiar com as condições de trabalho, precisa ser capaz de transitar pelo cenário da sociedade 

e da família. A maioria das trabalhadoras, que se encontram inseridas nesse trabalho informal, 

são mulheres que, também, precisam dividir seu tempo entre os afazeres domésticos dentre 

outras funções que socialmente foram a elas designadas como responsabilidades do gênero 

feminino. Vale ressaltar que, para muitas delas, essa realidade precária e rude à qual estão 

inseridas é, geralmente, a única alternativa de obtenção de uma renda que possa contribuir 

com o sustento da sua família.  

Assim, a informalidade do trabalho feminino pode ser visto como uma dificuldade da 

mulher conquistar um lugar no trabalho formal, mas caracteriza-se, também, pela 

adaptabilidade desse trabalho informal às responsabilidades familiares que permite a elas 

assumirem concomitantemente ao trabalho remunerado.  
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4 A DISCRIMINAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO MARCADA PELA 

SEGMENTAÇÃO DE GÊNERO 

 

 

A sociedade atual é permeada por uma série de mudanças em decorrência da 

globalização e dos fenômenos a ele relacionados. Surgem novas formas de trabalho, uma 

reorganização vista como essencial para não perder o foco da busca constante pela 

acumulação do capital. Modificam-se as formas e as força de trabalho, as mulheres passam a 

inserir-se cada vez mais nesse mercado como uma mão-de-obra necessária para a ampliação 

da renda de sua família, uma inserção que é influenciada e definida pelas características 

biológicas, familiares e sociais. 

A acumulação do capital foi um dos elementos que exerceu influência direta nesse 

processo de transformação ao afetar de maneira significativa não apenas a organização da 

sociedade, mas, também, a estrutura familiar e, portanto, a inserção da mulher no mercado de 

trabalho. Esse capítulo se estrutura basicamente em três pontos - escolaridade, tempo de 

trabalho e rendimento – para analisar como o processo de globalização afetou de maneira 

diferenciada a força de trabalho feminina e masculina no mercado informal.  

 

 

4.1 Escolaridade dos jovens inseridos na informalidade   

 

 

No passado não havia uma distinção entre espaço de trabalho e casa. Todas as 

atividades de produção de bens necessárias à sobrevivência da família eram desenvolvidas em 

um mesmo espaço. Com o advento do processo de industrialização, esse espaço, que antes era 

unificado, passa por um processo de divisão de duas esferas distintas: o público e o privado. 

Caracterizam-se como o espaço da produção e da reprodução respectivamente. A família não 

se limita à função de produção, pois a sua influência, na socialização de seus membros, passa 

a ocupar um lugar de destaque, uma vez que vai contribuir para a formação da personalidade 

dos integrantes que nascem. 

Juntamente com a separação dos espaços, intensifica-se, também, a compreensão de 

uma distinção de papéis sociais entre homens e mulheres. A ela, cabe o espaço privado no 

qual são destinadas as atividades reprodutivas caracterizadas pelo cuidado dos filhos, marido e 
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lar. Ao homem, é atribuída a esfera pública, o espaço da produção de bens, conferindo-lhe o 

papel de provedor da família. 

Mas, ao mesmo tempo em que demarcou os espaços no âmbito social, a expansão do 

mercado de trabalho caracterizada pela crescente urbanização e aceleração da industrialização 

e, portanto, marcada por um crescimento econômico, tornou a década de 70 como um período 

favorável à incorporação de novos trabalhadores, inclusive os do sexo feminino
49

 

(HOFFMANN; LEONE, 2004). A década de 90, por sua vez, é marcada por uma crise do 

sistema capitalista que gerou uma acumulação flexível e, com ele, o desemprego e o trabalho 

precário. Devido às inúmeras características atribuídas às mulheres, ao longo da sua história, e 

ao fato de o trabalho feminino ser visto como possuidor de menor valor em virtude de suas 

especificidades ―naturais‖ de mãe e esposas, elas são a mão-de-obra que mais facilmente se 

encaixam nas atividades caracterizadas como precárias. 

Portanto, ao mesmo tempo em que cria condições para que a mulher conquiste a sua 

autonomia, o capitalismo acentua a exploração feminina uma vez que essa emancipação se dá 

de forma limitada e parcial e traz consigo uma marcante presença da inferiorização feminina 

na sociedade. A informalidade não atinge mais a parcela da população inserida na margem de 

pobreza e sem elevado nível educacional. Em uma época na qual o desemprego ganhou 

tamanha proporção, é praticamente impossível fugir dos seus efeitos independentemente da 

classe social a qual o indivíduo pertença.  

O fato de pertencer a determinado grupo dentro da sociedade deixa os indivíduos 

suscetível a sofrer com maior intensidade os efeitos do desemprego, da informalidade e dos 

trabalhos terceirizados. Categorias como o sexo, a etnia, a faixa etária e a classe social acabam 

delimitando os espaços dentro da sociedade. Por mais que a pessoa seja capaz, o 

pertencimento a um determinado grupo sobressai sobre a sua individualidade, portanto, ser 

mulher, jovem, negra e pobre é ser quadruplamente discriminada e inferiorizada dentro do 

contexto social.  

A relação entre educação e trabalho não pode ser negligenciada dentro de um estudo 

que se propõe a analisar as relações sociais existentes entre homens e mulheres. Uma análise 

da escolaridade dos entrevistados é fundamental para compreendermos um pouco mais a 

realidade de vida dos sujeitos. O ideal seria que, à medida que o nível de escolaridade 
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 Hoffmann e Leone no trabalho ―Participação da mulher no mercado de trabalho e desigualdade da renda 

domiciliar per capita no Brasil: 1981-2002‖ (2004) apresentam o perfil da mulher trabalhadora das décadas de 

70, 80 e 90. Jovens, solteiras e pouco escolarizadas fazem parte do perfil das trabalhadoras da década de 70; em 

1980 o mercado de trabalho é marcado por uma inserção de mulheres com idade acima de 25 anos, casadas e 

com um nível instrucional mais elevado; a década de 90, por sua vez, é caracterizada por uma ampliação do 

número de trabalhadoras, sobretudo de mulheres não muito jovens e que se inserem principalmente na 

informalidade, um espaço que não lhe dá garantia alguma de direitos trabalhistas. 
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aumentasse, esse sujeito se inserisse em outro momento no qual as chances de vida seriam 

mais amplas e melhores. Abaixo, será apresentado um gráfico com o tempo de escolaridade 

dos sujeitos entrevistados: 
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Gráfico 2: Escolaridade dos jovens entrevistados   

Fonte: Dados coletados e tabulados pela autora 

 

Podemos apreender que entre os sujeitos da nossa pesquisa não existe nenhuma mulher 

analfabeta e que embora um número significativo delas esteja inserido em um tempo 

educacional abaixo de 10 anos, elas se destacam quando esse período aumenta. Está bem 

visível, nessa pesquisa, que a mulher se dedica mais à aquisição educacional quando em 

comparação ao homem. De acordo com uma pesquisa realizada no ano de 2008 pela PNAD 

(2009), as mulheres passam mais tempo na escola do que os homens, a nível nacional são 7,2 

anos de estudo para elas contra 6,9 para o sexo masculino. Na região nordeste estes dados são 

6,3 anos delas contra 5,5 deles. 

Partindo do contexto sobre o tempo educacional, faz-se necessário estabelecer outras 

análises tão significativas quanto esta e que nos possibilitará clarear o nosso olhar sobre as 

desigualdades sociais existentes entre homens e mulheres no contexto social. Para isso, é 

essencial analisar a relação escolaridade/estado civil.  
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Gráfico 3: Estado civil dos jovens entrevistados na informalidade 

Fonte: Dados coletados e tabulados pela autora 

 

 

Estabelecer uma relação entre escolaridade e estado civil nos conduz a uma 

compreensão de que ao casarem as mulheres se defrontam com uma jornada de vida a qual 

não estavam acostumadas e que, muitas vezes, as fazem abdicar da conquista de um 

determinado nível instrucional em prol de dedicação maior à vida conjugal.   

Dentre as dez mulheres que fizeram parte do nosso estudo, cinco são casada e, dentre 

estas, em três o casamento ganhou notoriedade em sua vida a tal ponto de fazê-las abandonar 

os estudos. 

  

[...] eu parei de estudar não foi por causa do trabalho foi porque eu casei [...] 

(MULHER 09).   

 

O papel social que, ao longo da história, foi atribuído à mulher se concretiza nas vidas 

delas. A principal função social, por elas incorporada e naturalizada, é a de dona-de-casa, 

aquela responsável pelas atividades do lar, cuidado com os filhos e o marido. O estudo na vida 

dessas mulheres ficou para o segundo plano ou, até mesmo, passa a não fazer mais parte da 

lista de futuras conquistas das mulheres. Para elas, o essencial na vida é ter uma família. 

 

Parei de estudar porque eu casei muito cedo, com 14 anos. Foi tudo por causa disso. 

Com a menina pequena como é que eu vou para a escola? Dá trabalho demais cuidar 

de tudo (MULHER 08).  

 

Segundo Bourdieu (1999), a identidade feminina e a identidade masculina estabelecem-

se como antagônicas através das diversas maneiras de se servir do corpo, seja na forma de 

vestir-se, pentear-se, andar, olhar e até mesmo na compreensão que um faz do seu corpo. A 

mulher, através do que Bourdieu (1999) chama de confinamento simbólico cumpre ―com 
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felicidade‖, na maioria das vezes sem nenhum questionamento, as atividades e práticas 

corporais que lhes foram atribuídas socialmente, o seu corpo edifica-se como um corpo-para-

o-outro que deve estar preparado para exercer a sua função reprodutiva.  

As mulheres, geralmente assumem posturas submissas em relação ao homem. Essas 

posturas são inculcadas e carregadas de uma significação moral. A identidade feminina está 

sempre associada ao seu papel reprodutor. Tal vinculação acaba trazendo limitações à sua 

inserção nos vários espaços dentro da sociedade. 

 

Estudei até o 1º ano. Parei porque o cansaço não deixou. O cansaço e também a 

preguiça porque o cansaço só não é motivo, tem gente que trabalha mais do que eu e 

consegue estudar. O negócio é trabalhar e ganhar dinheiro. Repare, ainda sonhava 

em ser professora [risos], meu marido dá é risada [risos]. Desisti por causa das 

dificuldades, me casei logo cedo e tive que trabalhar para ajudar o marido e veio 

logo a criança. (MULHER 06). 

 

Percebemos que, a princípio, ela tinha um desejo, ser professora, e que o principal 

motivo que a fez abandonar essa possível conquista foi o fato de ter casado cedo. A sua 

realização pessoal passa a ser a realização do outro e, ao interiorizarem e naturalizarem a 

―necessidade‖ de cuidar-do-outro, acabam abdicando do cuidar-de-si. O que mais importa 

para elas é o bem-estar da sua família,  

 

Eu lavo, passo, cozinho [...] eu tenho que cuidar da casa [...] mulher boa é essa 

(MULHER 09).  

 

É evidente que a realização dela está associada à satisfação do outro, mais 

especificamente do marido. A partir de tal contexto, podemos apreender que o curto tempo em 

que permaneceram na escola tem como elementos influenciadores a necessidade de arrumar 

trabalho para ajudar no sustento da família. Essa situação é vivenciada por uma elevada 

parcela da população e pelo simples fato de desejarem assumir o papel social que ao longo da 

história foi a ela atribuído. 

Situação totalmente inversa é a vivenciada pelas mulheres solteiras. Com um nível 

educacional mais alto, o casamento não é visto como o pilar da sua vida, não se constitui no 

tão sonhado desejo. A meta principal delas é a edificação de um futuro estruturado nas bases 

educacionais.  

 

Com a educação a gente pode ter um futuro, um emprego, uma profissão [...] ter 

educação é fundamental para a nossa vida, uma pessoa bem formada é bom demais 

(MULHER 06). 
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[...] se a gente não tiver estudo a gente fica por último (MULHER 07).   

 

Pra mim educação é tudo porque pra gente conseguir alguma coisa um dia se não 

tiver curso superior num tem nada (MULHER 10).  

 

A aquisição do conhecimento é vista, por elas, como o caminho possível para o 

ingresso na faculdade e, posteriormente, para o reconhecimento no mercado de trabalho. Elas 

possuem plena consciência de que quanto maior o nível educacional, maiores também, serão 

as chances de conquistarem o sucesso profissional. 

Apreendemos que as mulheres possuem um nível educacional maior do que o dos 

homens. 

Em primeiro lugar, as alunas do 1º grau obtêm melhores resultados escolares do que 

os alunos e suas taxas de evasão e repetência são mais baixas do que as deles, o que 

as leva em maior número ao nível seguinte de estudo. Em segundo, a cultura escolar 

vigente em sociedades patriarcais como a brasileira exigiria mais meninas, e não dos 

meninos, atitudes de dedicação aos estudos, obediência e bom comportamento, 

favoráveis à permanência na escola e prosseguimento dos estudos. (ROSEMBERG 

apud BRUSCHINI; LOMBARDI, 2001/2002, p. 167).  

 

Elas avançam mais na escolaridade e esse deveria ser um fator positivo para o seu 

ingresso e permanência no mercado de trabalho. Porém, mesmo tendo um nível educacional 

superior, ainda continuam numa situação de inferioridade dentro da sociedade quando 

comparada aos homens. É delas a maior jornada de trabalho e por que não dizer a contínua 

jornada, já que precisa realizar duplas, triplas e até quádruplas jornadas ao longo do dia, ao 

migrar entre espaços e papéis de dona-de-casa, trabalhadora, estudante, além de estar sempre 

bonita
50

 e disponível para o marido.  

Ao serem exploradas por esse sistema social-hierárquico, é dela também a menor renda 

obtida. As imagens das mulheres estão associadas ao seu papel reprodutivo e se projetam 

sobre a sua inserção no mercado de trabalho. Por mais que as mulheres possuam um nível 

instrucional superior aos dos homens é essa imagem que sobressai e influencia nas formas de 

inserção no espaço produtivo. Uma imagem feminina que é vista como barreira e limitação 

para a delimitação dos espaços e atividades laborais e o rendimento a ser adquirido. Apreende-

se, assim, que o posicionamento de homens e mulheres no mercado de trabalho é influenciado 
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 De acordo com Goellner no seu trabalho Imperativos do ser mulher (1999), são três os eixos que conduzem à 

formação do ser mulher: seja bela, seja maternal, seja feminina. A beleza não é vista como um atributo natural 

das mulheres, mas como algo que deve ser conquistado e que é reflexo de um esforço individual que requer 

disciplina e dedicação. O ser mãe é visto como uma função social. As características bio-fisiológicas e o 

refinamento emocional são elementos que demarcam o papel da mulher dentro da sociedade. A idéia de beleza 

feminina pressupõe uma obrigação, a maternidade vem associada a um dever cívico e a feminilidade, por sua 

vez, seria uma conseqüência dessas duas (GOELLNER, 1999).  
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pelas relações sociais pré-existentes, uma inserção feita tendo como fator determinante a 

segregação dos mercados de trabalho baseados em gênero. 

 

 

4.2 Tempo de trabalho/remuneração dos jovens inseridos na informalidade 

 

 

Os papéis sociais atribuídos às mulheres influenciam e até tornam-se fatores 

determinantes na contribuição para a permanência e reprodução de práticas discriminatórias 

dentro do universo da feira livre. Um dos pontos é a remuneração inferior aos homens, 

trabalham mais e ganham menos. É a partir dos papéis sociais que se encontram arraigados 

nas raízes da sociedade, que as práticas discriminatórias se fazem presentes dentro do mercado 

de trabalho. Essas vão desde a inserção até a remuneração recebida pelas mulheres. 

Antes de adentrarmos na discussão mais específica do rendimento, faz-se necessário 

nos debruçarmos sobre outra tão importante quanto esta e essencial para compreendermos as 

nuances das relações sexuais do trabalho no contexto da informalidade. Conseguimos 

apreender, até então, que muitas das mulheres adentram nesse mercado de trabalho em um 

tempo mais tardio do que os homens e tal fato nos conduz a uma compreensão de que isso 

acontece por ser a ela determinado o espaço privado e por ser obrigação do homem sair de 

casa para garantir ou auxiliar (no caso dos filhos) no sustento da família. Outro dado 

importante é que muitos se inserem nessa informalidade conduzidos por algum membro da 

família, geralmente uma figura feminina, já que são as mulheres as que mais facilmente se 

encaixam nesse tipo de espaço.  

Todavia, não podemos desvencilhar o nosso olhar para o fato de que são as mulheres as 

que possuem um maior nível educacional. Neste tópico, vamos discutir dados que informam 

sobre o tempo de trabalho e o rendimento obtido pelos trabalhadores informais da feira livre 

ao estabelecer uma relação com o nível instrucional que os sujeitos possuem.  

A entrada da mulher no mercado de trabalho é justificada pela necessidade de 

sobrevivência diante da pauperização da família, por uma mudança no seu comportamento 

que influenciadas pelos ideais feministas
51

 não aceitam mais como naturais as suas condições 
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 Os impactos causados pelas idéias dos movimentos feministas promoveram uma série de mudanças no ideal de 

vida da mulher, e isso se reflete na baixa taxa de fecundidade. Ter filhos e cuidar do lar não ocupa mais o ápice 

dos objetivos femininos, muitas mulheres optam até mesmo por não casarem e outras até casam, mas não querem 

ter filhos; elas decidem estudar, se qualificar cada vez mais para competir ―igualmente‖ com os homens no 

mercado de trabalho. (BRUSCHINI, 1994). 
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de vida dentro das instituições sociais e a necessidade de consumo dos produtos que surgem 

(BRUSCHINI, 1994). 

 

Meu marido arranjou outro trabalho e eu tive que ficar na barraca [...]  antes eu era 

dona de casa (MULHER 03).  

 
Comecei a trabalhar aqui por causa da falta de outra oportunidade e, desde pequena, 

graças a Deus eu comecei a acompanhar a minha vó e peguei o jeito de trabalhar [...] 

também porque meus pais não tinham condições de ter gasto comigo. Trabalhando 

eu posso comprar minhas coisinhas. (MULHER 06). 

 

Elas adentram, nesse mundo do trabalho, por um motivo específico, mas as suas 

necessidades singulares não deixam de estabelecer uma conexão com as experiências coletivas 

das mulheres que se encontram inseridas na feira livre. Vale ressaltar que a imagem de 

mulher-mãe e dona-de-casa influencia fortemente na sua inserção no mundo do trabalho ao 

afetar diretamente sobre as oportunidades de emprego e as condições nas quais este se 

desenvolve.  O mercado de trabalho acentua as desigualdades salariais entre os sexos, mantém 

a segregação ocupacional feminina e, portanto, agrava a discriminação dos direitos sociais e 

generaliza-se a dupla jornada de trabalho da mulher.  

 

[...] qualquer que seja sua posição no espaço social, as mulheres têm em comum o 

fato de estarem separadas por um coeficiente simbólico negativo que, tal como a cor 

da pele para os negros, ou qualquer outro sinal de pertencer a um grupo social 

estigmatizado, afeta negativamente tudo o que elas são e fazem, e está na própria 

base de um conjunto sistemático de diferenças homólogas [...]. (BOURDIEU, 1999, 

p. 112). 
 

É esse coeficiente simbólico, ou seja, o fato de serem mulheres que exerce uma 

influência marcante no tempo em que elas se dedicam ao trabalho. A posição que as mulheres 

ocupam no mercado de trabalho e as atividades que elas desempenham tem sido 

frequentemente justificadas através das explicações que consideram as habilidades femininas 

como naturais. Contudo, o que não se questiona é a jornada extenuante à qual elas são 

submetidas. Às mulheres sempre foi associada a imagem de sexo frágil, mas diante do 

exercício da tantas tarefas faz-se necessário repensar sobre essa ―fragilidade‖ feminina. 

Quando indagadas pela jornada de trabalho nas feiras obtivemos as seguintes respostas:  

 

Na segunda eu trabalho no povoado Saco de Paripiranga, na quarta em Simão Dias, 

na quinta em Itabaiana, na sexta no povoado São José em Poço Verde, no sábado em 

Simão Dias novamente e no domingo no povoado Tabuleirinho em Simão Dias. O 

horário varia de acordo com a feira, geralmente chego para trabalhar as 4:00 horas da 

madrugada e saio às 5:00 horas da tarde , mas em Itabaiana saímos 2:00 horas da 

madrugada e chego por volta de 1:00 hora da tarde. ( MULHER 08);  
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Todos os dias pela manhã saio para o colégio lá perto da minha casa, vou vender 

geladinho e também no horário que não é o recreio da escola eu fico nas casas 

mostrando as roupas. Quarta pela manhã estou na feira de Simão Dias e no sábado 

vou para a feira de Poço Verde e à noite eu estudo [...] trabalho em média de 8 horas 

por dia, chego 6 da manhã e saio lá pra de tardezinha. (MULHER 10); 

 

Eu trabalho na segunda em Adustina, aí saio de casa 4:30 da madrugada e chego 

5:00 horas da tarde; na quarta trabalho em Simão Dias,  de 5:00 até 1:00 da tarde; no 

sábado trabalho em Simão Dias, de 5:00 horas da manhã até 4:00 da tarde;  na quinta 

só trabalho quando é época de festa no povoado Saco em Paripiranga, mas agora não 

vou mais porque estou no pró-jovem [...] é bom, ganho R$ 100,00. Faço o curso de 

cuidados pessoais, aprendo a fazer unha, cabelo, maquiagem, depilação e já estou até 

arranjando umas clientes no momento que não estou na feira. (MULHER 01). 

 

É importante lembrar que essas mulheres não realizam apenas atividades no espaço 

público. Elas migram entre duas dimensões, o público e o privado, seja para contribuir com o 

sustento familiar ou comprar produtos desejados. O fato é que a mulher se faz cada vez mais 

presente no mundo do trabalho. Apesar disso, a integração a esse mundo que até então lhe é 

estranho não se dá de forma harmoniosa e satisfatória. Ao adentrarem nesse espaço elas 

esbarram em obstáculos que atribuem como sendo suas as responsabilidades domésticas e 

socializadoras. Essas responsabilidades influenciam na construção de uma identidade 

feminina e que transformam em fatores condicionantes na sua participação no mundo do 

trabalho quanto à ocupação e rendimento (BRUSCHINI; LOMBARDI, 1996). 

Portanto, diferente dos homens que exercem seu papel no espaço público, as mulheres 

precisam transitar cotidianamente entre as dimensões pública e privada, desenvolvendo uma 

dupla e até tripla jornada de trabalho, a exemplo da MULHER 01 que é casada, tem filhos e 

ainda estuda.  O que nos chama a atenção na cotidianidade dessa mulher é que seu estudo está 

voltado para a aquisição de habilidades profissionalizantes, edificando-se como uma 

possibilidade de ganhar um pouco mais de dinheiro e contribuir no sustento da família.   

Observa-se, também, que o tempo que a mulher destina à execução do seu trabalho no 

espaço público varia de oito a até treze horas por dia, enquanto que na realidade dos homens 

esse tempo é menor, variando de oito até no máximo dez horas
52

. Vale ressaltar que esse 

tempo de trabalho feminino não tem início e fim determinado, isto é, o tempo de permanência 

na feira não é caracterizado como um único tempo laboral existente na vida cotidiana dessas 

mulheres. Ela assume novos papéis na esfera pública, mas não se desvincula dos seus papéis 

específicos na esfera privada.  

                                                           
52

 Eu saio de casa umas cinco horas e fico lá na feira até uma hora da tarde (HOMEM 01);  

Eu trabalho de oito horas até quatro da tarde... é assim (HOMEM 02);  

 Chego na feira cinco horas da manhã e saio duas da tarde (HOMEM 05).   
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O tempo da mulher passa a ser diversificado, pois realiza as mais variadas tarefas ao 

longo do dia, cuidam da casa, dos filhos, do marido e ainda realizam atividades no espaço 

extra-doméstico, caracterizando assim o seu ciclo de trabalho como praticamente contínuo 

(CRUZ, 2005). 

Transitar por duas esferas, o público e o privado, possibilita que as mulheres adquiram 

uma característica universal de trabalhadoras, mas ao mesmo tempo as particulariza no papel 

de mulher à medida que essa inserção no mundo do trabalho se dá mediante algumas 

limitações e as atividades do espaço privado ainda permanecem como sendo obrigações suas. 

Assim,  

 

[...] a modernidade cria novas necessidades de consumo, levando a mulher a inserir-

se no mercado de trabalho, demonstrando que, apesar do complexo patriarcal, ela 

encontra formas alternativas de se manter presente no mercado de trabalho. (CRUZ, 

2005, p. 290), 

 

 Uma das formas que mais facilmente as mulheres se encaixam é o desenvolvimento 

de atividades no espaço informal, que é visto, muitas vezes, como única alternativa possível 

de inclusão no mundo do trabalho. 

Assim, para que a inserção das mulheres no mundo do trabalho torne-se possível as 

atividades domésticas são ajustadas às jornadas de trabalho para dar tempo de atender às 

obrigações do seu dia-a-dia.  

 

Eu trabalho em várias feiras, mas como eu tenho alguns dias de folga entre uma feira 

e outra eu aproveito para fazer a comida e coloco na geladeira, aí de madrugada é só 

esquentar e levar a quentinha pra feira (MULHER 09).  

 

Por trás da inserção da mulher no mercado de trabalho, está presente a construção 

social de sua identidade que, por sua vez legitima e reproduz as relações assimétricas de 

poder. ―A identidade feminina é tributária de uma espécie de cultura das mulheres que, como 

tradição, marca a experiência existencial de opressão/dominação de todas elas‖ (CRUZ, 2005, 

p. 283). Portanto, por mais que elas possuam uma jornada de trabalho mais longa do que os 

homens, continuam sendo delas as atividades do espaço doméstico.  

 

[...] eu num trabalho só aqui. Quando chego em casa vô fazer unha, cabelo, eu não 

trabalho aqui só  e depois ainda vou tomar conta da minha filha e de casa [...] quem 

faz as coisas em casa sou eu [...] meu marido trabalha no supermercado MJ, de 

carteira assinada. Ele não ajuda em casa [...] chega cansado coitado, só ajuda a olhar 

a menina de vez em quando. (MULHER 01). 
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As atividades de casa é dividida pela minha mãe e eu, pela manhã é minha mãe que 

faz as atividades e pela tarde eu (MULHER 02). 

 

A divisão sexual do trabalho é naturalizada atribuindo à mulher a responsabilidade com 

as funções reprodutivas e a coloca numa posição desvantajosa no mercado de trabalho. 

Mudaram as formas de trabalho produtivo, mas não ocorreram mudanças significativas na 

reprodução social, pois esta continua sendo responsabilidade quase exclusiva da figura 

feminina. As mulheres compartilham com os homens funções no trabalho remunerado, mas o 

mesmo processo não ocorreu em relação à distribuição das responsabilidades no espaço 

privado (OIT, 2009). 

Essa divisão sexual do trabalho é tão naturalizada que as mulheres nem percebem que 

estão submetidas a uma jornada de trabalho bem superior à dos homens. A dupla e até tripla 

jornada de trabalho à qual estão submetidas representa uma desigualdade tendo em vista que 

elas trabalham mais horas que os homens tanto no espaço doméstico quando no público.  

Quando questionada sobre quem executa as atividades de casa, a MULHER 02
53

 com 

firmeza respondeu que essas tarefas são divididas entre ela e a mãe, ou seja, é uma 

responsabilidade das figuras femininas do lar, reforçando uma situação de hierarquia e 

assimetria de um processo no qual o homem encontra-se dispensado. Saffioti (1987) diz que a 

própria sociedade investe na naturalização da distribuição de papéis entre os sexos. Portanto, 

mesmo diante de uma série de mudanças no mundo do trabalho, é notório que não há uma 

alteração na divisão sexual do trabalho na esfera privada, já que as tarefas caracterizadas como 

domésticas continuam sendo responsabilidades das mulheres.  

É possível perceber, nos depoimentos, a posição ocupada por homens e mulheres 

dentro do espaço social e familiar, onde se encontram inscritas e evidentes os atributos 

naturais que fortalecem a divisão social e sexual dos espaços entre homens e mulheres. ―A 

referência à natureza, aos aspectos biológicos da mulher em suas manifestações físicas, 

naturaliza as desigualdades e legitima as posições, operando uma combinação seletiva de 

antigos e novos modos de legitimação‖ (CRUZ, 2005, p. 201).  

Esse próprio olhar da mulher sobre as suas atribuições dentro da sociedade acaba sendo 

interiorizado e cultivado por elas como naturais e perpetua-se, ao longo das gerações, como 

fruto de uma cultura patriarcal da qual nenhuma delas está imune. Vale ressaltar que, muitas 

vezes, elas participam como cúmplices na sua condição de subordinação dentro da sociedade à 

                                                           
53

 Vale ressaltar que na casa da MULHER 02 convivem quatro pessoas: o pai, a mãe, o irmão de 17 anos e ela. A 

ajuda na realização de atividades com filhos ou homens que encontram-se no período da adolescência não são 

solicitadas, tal abstenção de uma contribuição braçal dentro do lar acaba reproduzindo a divisão sexual do 

trabalho no contexto familiar.  
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medida que não conseguem perceber a importância do seu trabalho tanto desenvolvido no 

espaço público quanto privado. 

Essa conivência das mulheres com sua condição de inferioridade dentro da sociedade, 

também reflete na compreensão de que elas fazem sobre a importância da aquisição dos seus 

rendimentos auferidos no final do mês, depois de muito suor derramado. Para isso, é essencial 

nos determos à análise dos rendimentos adquiridos pelos inúmeros jovens simãodienses que se 

encontram inseridos na feira livre após um dia de trabalho. Ressaltamos que os valores variam 

de acordo com o dia da feira, ou seja, na feira da quarta, o movimento é menor do que o 

sábado. Neste dia, não é possível encontrar uma variedade de produtos e, portanto, o 

rendimento obtido no final do dia não corresponde ao que é desejado pelos inúmeros 

trabalhadores que circulam na feira. 

Pegaremos como referência os rendimentos conseguidos depois do trabalho 

desenvolvido no dia em que a feira é considerada boa, especificamente no sábado. Os 

rendimentos
54

 obtidos pelos homens variam de R$ 15,00 a R$ 40,00 e nas mulheres a 

oscilação vai de R$ 12,00 a R$ 30,00. Vimos anteriormente que o tempo de trabalho 

desempenhado pela mulher na feira livre é superior aos dos homens. Esse tempo se encontra 

dissociado do período destinado à realização das atividades no espaço privado.  

Mesmo destinando maior tempo à execução das atividades no espaço produtivo e 

possuindo também um maior nível instrucional, os rendimentos por elas auferidos são 

inferiores aos dos homens. Essa desigualdade nos rendimentos obtidos não pode ser 

justificada e explicada por diferenças educacionais, uma vez que as mulheres simãodienses 

possuem um nível de escolaridade superior aos homens. 

Podemos perceber que a participação da mulher no espaço informal é influenciada, 

também, pelas condições de discriminação e segregação que enfrentam no mercado formal e 

no trabalho doméstico. A posição ocupada pelas mulheres no trabalho e as atividades que 

desempenham têm sido frequentemente justificadas através de explicações que consideram as 

habilidades femininas como naturais. É um tipo de construção social que inferioriza e 

discrimina a mulher ao reproduzir as desigualdades sociais. 

Um dos elementos que intensifica essa distinção entre homens e mulheres no mercado 

de trabalho informal é considerar a renda por elas conseguida como um complemento àquela 

obtida pelo chefe da família, a mulher assume, portanto, a função de ―ajudante‖, pois cabe ao 

homem a obrigação de prover o lar.  

                                                           
54

 ―Na América Latina, as remunerações das mulheres representam, em média, 70% da renda dos homens‖ (OIT, 

2009, p. 66). 
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[...] o dinheiro é pra ajudar a fazer a minha feira (MULHER 03);  

 

[...] dinheiro é para ajudar no sustento da minha família [...] (MULHER 08).  

 

Meu dinheiro é preu sustentar minha família, tenho muié e filha e preciso dar di 

cumê pra elas (HOMEM 02). 

 

Eu e meu irmão trabalha, aí intero aqui pra fazer um arranjo dentro de casa 

(HOMEM 01). 

 

Entre os homens, as informações obtidas sobre o uso do dinheiro demarcam ainda mais 

as ―obrigações‖ dos homens e das mulheres no contexto familiar. As mulheres compartilham 

com o orçamento familiar, mesmo que os seus rendimentos não sejam a principal fonte de 

sustento, o que ganham é de fundamental relevância para complementar a renda familiar. 

Assim, ―ainda que a mulher possa trabalhar remuneradamente, contribuindo, dessa forma, 

para o orçamento doméstico, cabe ao homem ganhar o maior salário a fim de se desincumbir 

de sua função de chefe.‖ (SAFFIOTI, 1987, p. 24).  

Isso se deve ao fato de que a chefia e a autoridade é atribuída ao homem. É ele quem 

tem, socialmente, a função de ganha-pão, de provedor do lar e, por isso, é de seu mérito todo o 

status que a família pode retribuir. Mesmo adquirindo uma determinada renda e contribuindo 

para o orçamento familiar, a autoridade masculina permanece inalterada e, cada vez mais 

fortificada, já que ela mesma não reconhece a sua importância dentro das dimensões privada e 

pública. 

A respeito sobre o chefe de família faz-se necessário destacar que dentre os 

entrevistados, em apenas um contexto família, a mulher assume uma postura ativa
55

. Uma das 

respondentes reside com a sogra e trabalha na informalidade. Contudo, o papel de chefe de 

família é desempenhado pela sogra por ter renda fixa mais elevada no trabalho doméstico:  

  

Minha sogra é quem manda na casa, é ela quem comanda [...] o marido dela faz bico 

de vez em quando, só quando arruma serviço [...] ela trabalha de doméstica e ganha 

uns R$ 250,00, mas também faz tudo dentro de casa (MULHER 01). 

 

O trabalho doméstico na sociedade simãodiense subtende uma questão de 

―seguridade‖, pois o seu contexto é caracterizado por uma quase inexistência de diarista. As 

mulheres que trabalham nas residências, em sua maioria, possuem muitos anos de convivência 

em um mesmo ambiente familiar.  

                                                           
55

 Essa realidade está presente no contexto familiar da MULHER 01. Vale ressaltar que ela mora na casa da sogra 

e esta é a pessoa que possui voz de comando na casa. 
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Por possuírem certo vínculo
56

 com os membros da referida famílias, acabam 

interiorizando essa sensação de seguridade no trabalho, mesmo não sendo oferecidos todos os 

direitos garantidos ao empregado doméstico na Constituição Federal
57

. Assim, ela ocupa o 

posto de chefe de família por seu salário ser a principal renda familiar, ou até mesmo a única 

alternativa de sobrevivência da família. Cruz (2005) afirma que: 

 

a condição de chefe de família se deveu a vários motivos, entre os quais: „o 

desemprego do esposo, companheiro, ou a renda menor destes‟, aspecto 

relacionados muito mais à transformação das condições objetivas do que à expressão 

de mudanças culturais e ideológicas capazes de legitimar projetos de autonomia 

feminina. (CRUZ, 2005, p. 288). 

 

Nos demais contextos familiares, os maridos trabalham e, geralmente, com carteira 

assinada. Esses fato exerce grande influência na associação do homem ao papel de provedor 

do lar. Entretanto, quando a mulher passa a assumir uma postura diferenciada dentro do 

espaço privado, a relação entre os sexos são influenciadas, mas a postura assumida não se 

modifica de maneira completa, uma vez que ainda cabe à mulher a responsabilidade pela 

realização das atividades domésticas. As marcas culturais de gênero são evidenciadas para dar 

credenciais aos sujeitos, título de inclusão para uns e estigmas de exclusão para outros 

(CRUZ, 2005).  

Assim, tal hierarquização e diferenciação sexual se estruturam independentemente das 

competências das mulheres. Por mais que elas se mostrem como capazes, as marcas de 

pertencimento a um determinado grupo, as mulheres, são evidenciadas e as colocam em uma 

posição de inferioridade em todos os espaços da sociedade. Seja como uma forma de auxiliar 

no sustento da família ou até mesmo pelo desejo em consumir os produtos que surgem, o que 

está evidenciado nas relações sociais entre os sexos no espaço informal é a desigualdade ao 

colocar a mulher em uma posição inferior em relação ao homem. 

 

 

 

 

                                                           
56

 Ressalto que esses vínculos são em sua maioria associados a questões sentimentais e não faz parte do contexto 

simãodiense o respeito aos vínculos empregatícios da empregada doméstica. 
57

 ―São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, 

XVII, XVIII, XIX, XXI E XXIV, bem como a sua integração à previdência social‖ (Constituição da República 

Federativa do Brasil, 1988). São direitos dos trabalhadores domésticos previstos nos incisos do artigo 7º da 

Constituição Federal: salário mínimo, irredutibilidade de salário, décimo terceiro salário, repouso semanal 

remunerado, gozo de férias anuais remuneradas, licença à gestante, licença-paternidade, aviso-prévio 

proporcional ao tempo de serviço, aposentadoria. 
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5 A CONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES E A CIDADANIA FRAGILIZADA 

 

 

Diante de um novo cenário, instaurado a partir da crise do capital, e caracterizado por 

um elevado índice de desemprego, trabalho precarizado e terceirizado, é que se configura em 

uma ausência de garantia de direitos trabalhistas. Interroga-se sobre quem são os indivíduos 

que se encontram inseridos nesse contexto. Se antes o fenômeno do desemprego atingia uma 

determinada parcela da população caracterizada pelo baixo nível instrucional, hoje atinge a 

uma parcela mais heterogênea, e faz os indivíduos sentirem a necessidade de buscar 

constantemente qualificações para atender às necessidades do mercado de trabalho. 

Vimos, ao longo dessa pesquisa, que o processo de reorganização do capital produz 

impacto, também, na relação familiar, pois muitas delas precisam encontrar estratégias de 

vinculação a esse novo mercado que emerge e uma das estratégias é inserir os jovens, cada 

vez mais cedo, no mercado de trabalho a fim de conseguir algum rendimento para ajudar no 

complemento da renda familiar. A inserção desses sujeitos na feira livre de Simão Dias 

desenvolvendo uma série de atividades informais é vista como uma alternativa possível diante 

de uma nova lógica de mercado que se expressa caracterizada por um crescente desemprego e 

um aumento da precarização do trabalho. 

Portanto, é dentro desse contexto que cada vez mais homens e mulheres trabalhadoras 

se deparam com a ausência de emprego e passam a aceitar o exercício da sua força de trabalho 

em qualquer tipo de atividade configuradas como o exercício do labor nas atividades precárias 

em escala global. São espaços ocupados em sua maioria por jovens que em meio à escassez de 

empregos precisam conseguir algum dinheiro para garantir e contribuir com o suprimento das 

necessidades básicas da sua família.  

O surgimento de um novo cenário do mercado de trabalho instaurado a partir da crise 

do capital e caracterizado por um elevado número de desemprego, de trabalhos precarizados e 

terceirizados configurados pela ausência da garantia de direitos trabalhistas engloba uma série 

de trabalhadores, principalmente de jovens conduzidos pelas necessidades familiares diante de 

um mercado cada vez mais exigente e excludente. Feita essa pequena discussão, iremos agora, 

percorrer o caminho sobre a compreensão de que os sujeitos da nossa pesquisa têm sobre a 

juventude, o olhar deles sobre a relação juventude/trabalho e as dificuldades encontradas em 

ser uma jovem e mulher no mercado de trabalho. 
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5.1 O olhar dos jovens sobre a juventude: um conceito de trajetórias singulares 

 

 

A juventude é uma categoria social e, portanto, não pode ser analisada tendo como 

parâmetro único a faixa etária
58

 na qual o sujeito está inserido, mas procurar compreendê-la 

enquanto uma construção social. 

 

[...] a idade é um dado biológico socialmente manipulado e manipulável; e que o fato 

de falar dos jovens como se fossem uma unidade social, um grupo constituído, 

dotado de interesses comuns, e relacionar estes interesses a uma idade definida 

biologicamente já constitui uma manipulação evidente. (BOURDIEU, 1983, p. 113). 

 

Dados mais recentes apresentam que ―do total de 34,7 milhões de jovens, 17,3 

milhões são mulheres e 17,4 milhões são homens; 18,2 milhões são negros e 16,3 milhões são 

brancos‖ (COSTANZI, 2009, p.27). E embora esses dados sigam como parâmetros a inserção 

de jovens em uma determinada faixa etária, não podemos nos deter a esse olhar limitador a 

ponto de nos apropriarmos da compreensão de que existe no espaço brasileiro apenas uma 

juventude. A heterogeneidade e desigualdades que se configuram na sociedade nos possibilita 

olhar as diversas juventudes que se encontram imersas, nesse cenário, tendo em vista que nem 

todos passam pelo ciclo tradicional da vida – nascimento, entrada na escola, conclusão da 

escolaridade, conquista de um trabalho, saída de casa, casamento – enfim, todas essas etapas 

―naturais‖ da vida do ser humano são subjetivas (COSTANZI, 2009).  

Os próprios olhares dos sujeitos da pesquisa sobre a juventude são diferenciados e 

o que podemos verificar é que muitos a conceituam tendo como olhar a sua vivência dentro do 

espaço social. Assim, não se pode falar de juventude, mas de juventudes, uma vez que essa 

categoria varia quanto à percepções, aspirações, interesses e comportamentos do olhar de cada 

indivíduo. 

 

Ser jovem é ser gente novo, num é como esses véio cai aqui cai acolá [...] num tem 

prazer mais na vida, né. Gente jovem é gente feliz, o coro num é injiado (risos) é por 

isso q eu digo que gente jovem é assim (HOMEM 02).  

 

Ser jovem é ser bonita, ter um corpo bonito, usar roupa meia curta, porque velho 

num pode usar roupa curta (risos) (MULHER 04). 

 

Apreendemos a partir desta fala que alguns dos sujeitos da nossa pesquisa não 

associam diretamente a juventude a uma determinada faixa etária, mas assim o fazem de 

                                                           
58

 A faixa etária de 15 a 24 anos foi delimitada pelas Nações Unidas como a específica para caracterizar o 

indivíduo como pertencente à categoria juventude (COSTANZI, 2009). 
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forma subtendida ao associar esse período da vida à vitalidade. Vale ressaltar que se trata de 

um olhar ingênuo e desprovido de qualquer conhecimento acerca da idade mais avançadas, 

pois muitos dos sujeitos que se encontram na chamada terceira idade vivem a vida com tão 

vigor e vitalidade quanto os indivíduos inseridos na faixa etária característica da juventude. 

 

Ser jovem? É poder fazer as coisas com a consciência de adulto (MULHER 07).  

 

É aproveitar cada momento com maturidade (MULHER 08). 

 

[...] É uma fase da vida com poucas responsabilidades. A pessoa é livre, se sente 

livre, mas eu tenho que trabalhar. Eu mesma agora tô tendo mais responsabilidade, 

sei o que é trabalhar, dar mais valor ao que a pessoa pega (MULHER 06). 

 

Podemos analisar, portanto a juventude como uma mobilidade de um período 

caracterizado por poucas ou e até mesmo por uma ausência de responsabilidades para uma 

fase na qual os indivíduos começam a adquirir uma maior responsabilidade assinalado pela 

transição do período da infância para o ingresso no mundo dos adultos.  

De acordo com Rousseau (2004) nós nascemos duas vezes, uma para existir e outra 

para viver. Esse segundo nascimento é caracterizado como o nascimento verdadeiro para a 

vida.  

Ao fazermos uma relação entre as falas dos jovens e a contribuição de Rousseau 

(2004) podemos verificar que esse segundo nascimento dos jovens simãodienses está 

associado a uma conscientização de que ao começar a inserir-se na chamada vida adulta as 

responsabilidades vão aumentando, um momento marcado como um processo de inserção do 

indivíduo para além do âmbito familiar caracterizado como o espaço do trabalho, da política, 

da conquista do seu espaço.  

 

 

5.2 Juventude e trabalho informal: as nuances dessa relação 

 

 

A reestruturação produtiva tem como único objetivo a busca excessiva pela produção e, 

na ânsia de conseguir concretizar a sua meta tem excluído ou sub-incluído os seus 

trabalhadores no mercado de trabalho tendo como parâmetros para tal inserção características 

como raça, sexo, idade.  
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O crescimento da informalidade, impulsionado pela nova lógica do mercado, tem como 

conseqüência a exploração da mão-de-obra do trabalhador, principalmente do jovem 

trabalhador. ―A taxa de informalidade entre os jovens em 2006, era quase 10 pontos 

percentuais mais elevada do que a dos adultos, e afetava 60,5% os jovens ocupados [...] cerca 

de 11 milhões estavam alocados no setor informal‖ (COSTANZI, 2009, p. 58-59). 

È notório que uma elevada parcela da juventude brasileira se deparam com uma série 

de dificuldade para inserir-se qualitativamente no mercado de trabalho. Muitos encontram 

como única alternativa a informalidade e a dificuldade de construção de uma trajetória decente 

no mundo do trabalho (COSTANZI, 2009). 

A parcela significativa de trabalhadores jovens inserida na feira livre de Simão 

Dias apresenta um olhar pouco otimista para o seu futuro. Eles desejam, sonham, almejam um 

futuro melhor, mas, também, compartilham de uma compreensão de que as dificuldades são 

grandes e que os obstáculos a serem ultrapassados são quase intransponíveis.  

 

A cidade tá mais mió do que era, mas ainda falta um hospital bom, diminuí a 

violença, e mais imprego. Eu queria um trabaio e uma casa boa aqui em Simão Dias 

(HOMEM 02). 

 

[...] a cidade não tem um lazer, a cidade num tem emprego, a cidade num tem nada 

[pausa] só dá pra trabalhar na feira (HOMEM 02).  

 

Só trabalhando na feira mesmo, porque aqui mesmo como eu falei tem pouca 

oportunidade de fazer um curso profissionalizante. Tem que ir para fora e as vezes a 

pessoa num tem nem condições de pagar um transporte (MULHER 06). 

 
[...] aqui tá faltando trabalho. É uma cidade boa de morar, mas não tem muita 

oportunidade. A gente tem a fabrica aqui, mas eu acho que essa cidade devia ficar na 

história [...] com deputado, governador, tudo daqui, eu acho que ela deveria ter mais 

trabalho, mais fábrica , mais comércio. (MULHER 07). 

 

É evidente que tantas dificuldades se devem não à sua capacidade de acomodação 

diante dos obstáculos e da luta por melhores condições de vida, mas o olhar desses sujeitos é 

mais amplo, a cidade na qual cresceram, construíram sonhos, na qual se edificaram como 

cidadãos, também, é o lugar que nega esses sonhos, é o lugar que faz com que eles passem a 

não mais acreditar na sua capacidade de conquistas de dias melhores.  

As falas dos jovens simãodienses demonstram essa ausência de credibilidade de 

construção de uma vida digna dentro da cidade de Simão Dias. Para muitos, a possibilidade de 
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concretização desse sonho está fora dos limites do município. Alçar vôos mais altos
59

, esse é o 

desejo de muitos.  

Outros sinalizam para a necessidade de se pensar nas perspectivas de futuro a partir da 

possibilidade de conquistar um espaço no trabalho formal ou de ampliar o seu negócio com a 

conquista de um ponto fixo. ―No Brasil, o setor formal cobre mais ou menos 45% da 

população. Isto é, quase 55% da população está fora da proteção social‖ (GIRARD, 2002, p. 

19). O olhar dos jovens sobre o emprego formal é, em sua maioria, direcionado para a 

aquisição de um lugar dentro da fábrica Dakota
60

, tendo em vista que muitas das pequenas 

empresas existentes em Simão Dias contratam os seus funcionários, mas em sua maioria os 

direitos trabalhistas não são garantidos de forma plena
61

. 

 

O meu sonho é conseguir meu primeiro emprego, com carteira assinada [...] queria 

na Dakota, e depois tentar fazer alguma faculdade (HOMEM 04);  

 

[...] como abriu a Dakota os jovens tiveram mais oportunidade de arrumar um 

emprego [...] mas só quem tem um pouquinho de estudo é que ainda consegue uma 

coisinha (MULHER 03); 

 

 Meus planos para o futuro? [...] trabalhar na Dakota e morar sozinha (MULHER 

04). 

 

Percebe-se, assim, que a fábrica Dakota adquire uma posição de destaque no olhar 

desses sujeitos por estar associada ao espaço onde o jovem trabalhador sente-se realizado, 

uma realização que está associada à conquista dos seus direitos trabalhistas. O emprego na 

fábrica representa a conquista de uma seguridade e a possibilidade de inserção social. É uma 

busca que extrapola a necessidade de sobrevivência e passa a se constituir como uma 

possibilidade de realização pessoal através da visualização de um projeto de vida. 

Outra possibilidade de realização pessoal, segundo esses jovens, é a probabilidade de 

abrir o seu próprio negócio. Tal pretensão de realização vem muitas vezes associada à ideia de 

ausência de chefe e acaba caracterizando esses jovens trabalhadores como sujeitos 
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 Meu prano era ir pra Santos e lá se Deus quiser e ajudasse que eu conseguisse uma coisa. Eu dexo filho dexo 

muié, dexo tudo[...] porque se eu num me virá num tenho nada na vida. Eu vou lá e se eu miorá de vida eu ligo e 

chamo ela (a mulher) [...] eu num deixo arbandonada não (HOMEM 02); 

 Se eu continuar em Simão Dias não vou conseguir nada. A cidade não oferece nada, se eu quiser melhorar de 

vida tenho que ir pra Aracaju (HOMEM 03); 

[...] gostaria de viajar p/ são Paulo [...] Tenho curiosidade de conhecer e queria ver se arrumo um trabalho 

(MULHER 07).  

A migração, principalmente para o sudeste é vista pelos trabalhadores como uma possibilidades real de 

mobilidade social e é justificada pela necessidade de melhoria das condições de vida. 
60

 A fábrica Dakota de Simão Dias possui uma média de 1000 funcionários. 
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 A jornada de trabalho ultrapassa a determinada na constituição federal e o rendimento obtido pelo funcionário 

muitas vezes não condiz com o valor especificado na carteira de trabalho. 
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desprovidos de um senso crítico acerca do sistema capitalista, uma vez que não percebem que 

mesmo desenvolvendo um trabalho informal, mesmo sendo proprietários do seu negócio, 

estão presos a uma lógica capitalista, já que todas as transações estabelecidas em seu espaço 

comercial não estão desprovidas das regras que regem o capitalismo. 

Percebemos, também, nas falas dos jovens que muitos se encontram numa situação de 

desemprego por desalento
62

, os sujeitos trabalhadores desistem de procurar oportunidades 

melhores de emprego por não acreditarem na sua capacidade de conseguir.  

 

É assim ...emprego bom assim nunca porcurei não porque num tenho istudo, né? Até 

pra barrer rua tem que ter estudo, né? Agora eu tenho vontade de ter um 

empreguinho mais mió na vida, né? Agora a gente que já nasce sem sorte, né? Só 

chamar por Deus. (HOMEM 01). 

 
 É, aqui num dá emprego. Porque se a gente for falar para emprego eles faiz é matar 

que num tem emprego pra ninguém, vá sofrer, vender picolé. Simão Dias num tem 

emprego não, o emprego é vende picolé e mata cachorro a grito, mas num dá mutha 

renda não. O negócio é arruma emprego. Assim, se eu tivesse estudo ia entrar na 

dakote, mas eu num tenho istudo nenhum, aí num entro. (HOMEM 03). 

 
Queria ter uma vida melhor [...] hoje em dia se a pessoa num tiver um empreginho 

melhorzinho Ave Maria [...] quem estuda e tem um empreguinho melhor é bom 

demais (MULHER 03) 

 

A fala dos jovens denota uma sensação de insegurança diante do futuro. A falta de 

nível educacional é vista como o principal obstáculo na competição em igualdade de 

condições com outros indivíduos no mercado de trabalho. ―Em 2006, no Brasil, a taxa de 

escolarização na idade correta, para a faixa etária de 15 a 17 anos no ensino médio era maior 

nas regiões Sudeste (57,7%), Sul (54,8) e Centro-Oeste (48,0%), comparando-se com as 

regiões Norte (34,7%) e Nordeste (33,0%)‖ (COSTANZI, 2009, p. 32). 

Esses sentimentos são característicos aos jovens que se encontram inseridos no 

mercado informal. Portanto, reconhecem que o fato de não terem concluído os estudos é um 

empecilho para a conquista de um espaço mais digno no mercado de trabalho, mas esse 

sentimento, também, acomete até mesmo os jovens que conseguiram concluir o ensino médio 

como podemos perceber no relato de um dos jovens:  

 

Aqui na feira num me sinto tão bem [...] eu estudei, né? Queria um emprego melhor, 

trabalhar com carteira assinada. Isso aqui não é um trabalho [...] (HOMEM 04).  
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 Expressão apresentada pelos autores Godinho e Teixeira no artigo : Emprego e Cidadania ativa para as 

mulheres: A experiência do projeto  na cidade de São Paulo. Revista Ativa, 2003.  
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A falta de perspectiva atinge não apenas os sujeitos com baixa escolaridade, mas, 

também, aqueles que detêm um determinado nível de instrução. A incerteza diante do futuro 

gera desmotivação, frustração e medo. Os trabalhadores apresentam falas caracterizadas pela 

ausência de otimismo diante da incerteza da conquista de um trabalho edificado na garantia 

dos direitos trabalhistas. Uma desmotivação que acaba afetando, principalmente nos homens, 

a busca pela construção de um relacionamento firme:  

 

[...] se eu tivesse uma família para sustentar não sustentaria, porque o que eu ganho 

aqui é muito pouco. Só vou pensar em namorar sério com alguém se um dia eu tiver 

um emprego de carteira assinada (HOMEM 04).  

 

Esse depoimento reflete a compreensão de que o homem é o provedor do lar e se não 

possui um emprego que lhe dê seguridade para construir uma família, o único caminho para é 

abrir mão de um futuro a dois, ou melhor, de um futuro no qual ele não possa ocupar uma 

posição hierárquica na relação.  

 

[...] o lugar das mulheres é a casa, o espaço interno e privado, cuidando da 

reprodução da família, em comparação com o lugar masculino, social e público do 

homem, para o qual o trabalho fora do lar é a realização de sua obrigação de 

provedor e chefe de família, colocando-o assim, numa relação exterior com a casa, 

construindo uma identidade entre a casa e a rua. (CRUZ, 2005, p. 287). 

 

A postura assumida pelo homem no mercado de trabalho é daquele capaz de 

adquirir um rendimento para sustentar sua família.  Essa vinculação do homem ao espaço 

público é resultante das relações de gênero, que determinam os papéis sociais entre homens e 

mulheres. Segundo Bourdieu (1999) os homens estão presos a jogos sociais que lhe cobram e 

impõem a todo o momento uma posição de dominação, eles  

 

[...] são educados no sentido de reconhecer os jogos sociais que apostam em uma 

forma qualquer de dominação; jogos estes que lhes são designados, desde muito 

cedo, e sobretudo pelos ritos de instituição, como dominantes, e dotados, a este 

título, da libido dominandi [...]. (BOURDIEU, 1999, p. 93). 

 

O casamento e, mais do que isso, a possibilidade de assumir com todas as 

responsabilidades referentes às despesas da casa é um elemento que possibilita a conquista de 

uma legitimidade da sexualidade. Todos esses aspectos apresentados mostram o olhar desse 

jovem diante do seu trabalho traz como reflexo, a condição de sua subalternidade ao mundo 

do mercado informal. Essa subalternidade do sujeito à informalidade chega a atingir sua 

subjetividade ao abdicarem muitas vezes dos seus sonhos. A sua vida cotidiana, marcada pela 

por incertezas e insegurança, priva esses jovens trabalhadores da visualização de novas 
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perspectivas para o futuro. Antunes (2008) diz que se o trabalho pode estruturar-se como uma 

atividade cheia de sentido o ser social adquire a capacidade de humanizar-se e emancipar-se 

em seu sentido mais profundo. 

 

 

5.3 Ser mulher e jovem no mercado de trabalho  

 

 

É através da cidadania que os indivíduos se sentem e se percebem como sujeitos 

integrantes de uma sociedade. ―O conceito de cidadania permite pensar a relação entre a 

sociedade civil e o Estado e a necessidade social que gera a afirmação dos direitos‖ 

(SOARES, 2003, p. 87). É essa cidadania, ou a busca por ela, que se constitui como um dos 

eixos da luta de ação e reflexão do movimento feminista na construção de uma igualdade de 

direitos entre homens e mulheres e que, portanto, contribui para a construção da democracia.  

A separação entre o público e o privado, a divisão sexual do trabalho e as relações de 

gênero têm demarcado e naturalizado o papel da mulher ao espaço familiar, tais 

determinações intensificam a construção de uma cidadania feminina ―fragilizada‖. A busca 

pelo respeito à cidadania é considerada 

 

 [...] um dos eixos de ação e reflexão do movimento feminista, articulado à longa luta 

das mulheres pela igualdade; e, ao mesmo tempo, uma das preocupações 

democráticas do final do século, nos níveis nacional e global (CRUZ, 2009, p. 94). 

 

Apropriamo-nos da expressão fragilizada tendo em vista que às mulheres é oferecida 

uma forma de cidadania que não lhes possibilitam a vivência de uma autonomia plena. Por 

mais que trabalhem no espaço extra-doméstico, ainda carregam em si a compreensão de que o 

seu verdadeiro papel na sociedade está associado ao casamento: 

 

[...] Sou feliz porque eu tenho a minha filha, né? Tenho meu marido e tô com saúde 

[...] (MULHER 03).  

 

Ainda não sou realizada porque eu pretendo ter uma família, quer dizer um 

casamento, uma casa [...] (MULHER 07). 

 

Observa-se que a felicidade de algumas mulheres está vinculada ao matrimônio, a sua 

realização pessoal está associada à constituição familiar. Por mais que tenham adquirido 

várias conquistas, as raízes do espaço privado ainda se encontram fortemente presentes no 
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cerne da sua existência. As mulheres sempre encontraram barreiras na tentativa de se fazerem 

reconhecidas dentro da sociedade. As suas necessidades não eram vistas como direitos, mas 

como limites para a edificação plena da sua cidadania. O fato de transitarem entre dois 

espaços, o público e o privado, não retira dele a responsabilidade pelo desempenho do seu 

papel reprodutivo.  

 

Os filhos, em diferentes faixas de idade, são considerados fatores que poderão 

interferir na participação da mulher no mercado de trabalho, tendo em vista que 

tradicionalmente na família lhe é atribuída a responsabilidade pela guarda, cuidado e 

educação. (CRUZ, 2005, p. 153). 

 

O ingresso das mulheres na feira livre pode ser atribuído à falta de oportunidade e 

dificuldade em conquistar um trabalho melhor, ao casamento precoce e à presença de filhos. O 

espaço da feira livre e, portanto, a execução nas atividades informais, é visto por algumas das 

jovens como um trabalho possível de realização, uma vez que as diversas funções que lhe são 

atribuídas. 

 

Desisti de estudar por causa das dificuldades, me casei logo cedo e tive que trabalhar 

para ajudar o marido e veio logo a criança, aí vim pra feira (MULHER 01). 

 

Apesar de estar inserida no mercado de trabalho, essa inclusão se dá, na maioria das 

vezes, nas atividades informais e precárias. A posição inferiorizada da mulher dentro da 

sociedade não foi superada com a sua integração à produção social e nem a sua ―autonomia‖ 

econômica deu garantias de uma distribuição de tarefas igualitárias no espaço privado
63

.  

As mulheres desempenham uma jornada de trabalho praticamente contínua, as tarefas 

realizadas no trabalho remunerado não são acompanhadas por uma redução das atividades 

domésticas. O alcance da igualdade entre homens e mulheres no trabalho produtivo perpassa 

por um compartilhamento das tarefas domésticas e por uma valorização de ambas as tarefas 

(espaços) para o bem-estar da sociedade (OIT, 2009). As responsabilidades e ―qualidades‖ 

femininas são projetadas e disseminadas no mercado de trabalho e delimitam a inclusão, 

mobilidade e remuneração dessas mulheres trabalhadoras. 

Ser mulher e jovem numa sociedade desigual e injusta são características que 

confirmam e determinam a sua forma de inserção no mercado de trabalho, e se a essas 

características acrescentamos uma terceira, a cor negra, o sujeito passa a possuir três traços 

que os demarcam para percorrer os caminhos da informalidade do trabalho em busca da sua 

sobrevivência. As desigualdades de inclusão das mulheres é reflexo não do seu atraso ou 
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 Meu marido ajudar em casa? Qui! Já cega cansado [risos], vai ajudar em que? (MULHER 03) 



 122 

resistência, mas do fato de serem percebidas, dentro da sociedade como não cidadãs, como 

sujeitos não capazes de adquirir uma cidadania e isso se deve ao fato de serem percebidas na 

sociedade como sujeitos responsáveis, eminentemente, pela unidade familiar (CRUZ, 2009). 

A exclusão da cidadania feminina foi legitimada tendo como respaldo as diferenças 

biológicas entre homens e mulheres, a diferença sexual é vista, portanto não apenas como um 

fator natural, mas também como um elemento capaz de fazer uma distinção política e social 

entre os indivíduos. ―Na sociedade, entretanto, os indivíduos não são iguais; sua desigualdade 

repousa em diferenças presumidas entre eles, diferenças que não são singularmente 

individualizadas, mas tomadas como sendo categóricas‖ (SCOTT, 2005, p. 23). Portanto, são 

essas atribuições categóricas (raça, gênero, etnia, etc.) que dificultam o respeito igualitário de 

todos os indivíduos no contexto social. 

Incluir as mulheres no espaço público, ou seja, no espaço caracterizado como sociedade 

civil é reconhecê-la não apenas como indivíduo, mas principalmente como mulher. ―Entre 

1990 e 2008 a participação das mulheres no mercado de trabalho aumentou de 32% para 53% 

na América Latina e Caribe‖ (OIT, 2009, p. 09).  Honneth (2003) defende a idéia de que o 

reconhecimento mútuo entre os indivíduos é fundamental para a edificação de uma auto-

realização do sujeito. 

Entretanto, o que podemos perceber, ao longo desse estudo, é que essas mulheres não 

são reconhecidas nem pela sociedade, nem por seus familiares e maridos à medida que se 

atribui exclusivamente a elas o desempenho do papel reprodutivo e o mercado de trabalho 

possibilita a sua inserção na maioria das vezes nas atividades informais e precárias.  

Hirata (2006) diz que a inserção da mulher no mercado de trabalho se dá através de 

uma polarização. De um lado, com um número de mulheres bem inferior, estão aquelas que 

trabalham em profissões de nível superior (advogadas, médicas, professoras universitárias, 

etc.), pertencentes à categorias intelectivas e com salário relativamente mais altos; do outro 

lado estão a maioria das mulheres com salários baixos e pouca valorização, exercendo 

atividades precárias e informais sem nenhuma perspectiva de carreira (HIRATA, 2006). 

As mulheres que fizeram parte da nossa pesquisa circulam por um universo que 

confirma a sua subordinação dentro da sociedade, as suas trajetórias de vida demonstram os 

aspectos mobilizadores da atividade informal e as diversas vulnerabilidades às quais estão 

expostas, dentre elas está a dificuldade de ampliação dos direitos e a edificação de uma 

cidadania plena. Sua vida, muitas vezes, limita-se a executar as mais diversas atividades, tanto 

no espaço privado quanto no público. 
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Ai Jesus cristo! Eu num faço quase nada é só trabalhando dentro de casa e na feira 

por vida [...] meu marido ainda sai e eu fico só daqui para a mata
64

. Oi q passeio! 

(risos) (MULHER 03). 

 

Honneth (2003) nos apresenta alguns tipos de desrespeito que podem ser acometidos 

contra uma pessoa. Inicialmente, cita os maus tratos físicos, uma forma de domínio sobre o 

corpo e que representa uma forma de rebaixamento pessoal. Tal forma de desrespeito não é 

caracterizada apenas como uma dor física, mas traz consigo um sentimento de inferioridade e 

de auto-segurança. 

A outra forma de desrespeito descrita por Honneth afetam o auto-respeito moral, ou 

seja, o direito a ter direito de um cidadão dentro de uma sociedade. Honneth define como 

direito ―[...] pretensões individuais com cuja satisfação social uma pessoa pode contar de 

maneira legítima, já que ela, como membro de igual valor em coletividade, participa em pé de 

igualdade de sua ordem institucional [...]‖ (HONNETH, 2003, p. 216).  

Assim, essa forma de privação de direitos e a exclusão social trazem consigo um 

sentimento de não pertencimento à sociedade de forma igualitária perante os demais cidadãos. 

A terceira forma de desrespeito apresentada por Honneth (2003), refere-se à 

negatividade do valor social do indivíduo ou do grupo. Percebe-se que a hierarquia social de 

valores tira dos indivíduos a consciência de se perceberem enquanto sujeitos capazes de 

contribuir com a sua sociedade. É essa negatividade do grupo enquanto indivíduos 

pertencentes ao sexo feminino que está presente na vida das mulheres trabalhadoras.  

Ao longo da história, a mulher sempre teve a sua contribuição ocultada, o trabalho 

desempenhado no espaço privado sempre foi considerado como uma inatividade econômica. 

A mulher adentrou o mercado de trabalho formal como uma forma de ferramenta capaz de 

contribuir para o aumento da renda familiar diante da nova lógica de mercado que se 

edificava. 

Entretanto, o reconhecimento do direito das mulheres a inserir-se no mercado de 

trabalho se dá de forma ambígua, pois a ela é dada a ―oportunidade‖ de ocupar os espaços 

mais desvalorizados e precários. É inegável que até mesmo nos espaços informais está 

presente repartição desigual do trabalho entre homens e mulheres, pois trabalham mais, um 

trabalho que podemos caracterizar como possuidor de uma jornada contínua, e ganham 

menos, apesar de terem um nível educacional mais elevado. O posicionamento ocupado pelas 

mulheres na feira livre está associado ao estatuto social da figura feminina dentro da 
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sociedade e à imagem dos seus papéis sociais. Elas adentram no mundo dos homens, mas não 

abandonam a sua essência individual que as particularizam como mulheres. 

É fato que as mulheres, aos poucos, estão conquistando o seu espaço e lutam pelo 

reconhecimento dentro da sociedade. A conquista de uma cidadania feminina de forma plena 

esbarra nas barreiras socioculturais que são reproduzidas pelas desigualdades de poder entre 

os sexos. 

Na sociedade moderna, marcada pela mudança da base produtiva, ocorre um processo 

de constantes readaptações que vai criando trajetórias profissionais mutantes. Daí, surge o 

questionamento sobre o modo como se estrutura a subjetividade forjada no trabalho, num 

contexto de precariedade, desregulamentação, e, de outro lado, o desemprego, como realidade 

concreta a ser enfrentada pelos jovens. O crescente desemprego mundial que atinge a todas as 

faixas etárias e, de modo especial, a juventude, implica no aumento das possibilidades dos 

jovens não terem seu potencial utilizado devido a falta de acesso ao trabalho decente e 

produtivo. Mas resta-lhes a certeza de integração em postos no trabalho flexibilizado, 

majoritariamente mal remunerados, sem benefícios suficientes ou perspectivas de promoção.  

O desemprego é uma situação desencadeadora da degradação social e econômica com 

conseqüências no plano físico e até moral (POCHMANN, 2000). Conforme o Dieese-2006
65

, 

no Brasil, num universo com 3,241 milhões de trabalhadores sem emprego com mais de 16 

anos, 1,473 milhão está na faixa etária entre 16 e 24 anos, o correspondente a 45,5% do total 

dos desempregados.  

Neste contexto, a falta de perspectiva profissional para a juventude se destaca como um 

fator importante de desagregação social no atual período brasileiro. Um dos temas complexos 

e de difícil compreensão para os que vivem da venda de sua força de trabalho, ou fazem parte 

dos milhões de desempregados, é extrair positividade desta situação e entender o trabalho 

como princípio educativo.  

Lukács (1978) trata da ontologia do ser social e nos permite pensar a questão do 

trabalho e suas propriedades educativas, positivas ou negativas. Primeiro, a aquisição da 

consciência se dá pelo trabalho, pela ação sobre a natureza, pela qual o ser humano se 

humaniza, se cria, se expande em conhecimento e se aperfeiçoa. Segundo, o trabalho é 

estruturante de um novo tipo de ser, de uma nova concepção de história. E, terceiro, o ser 

humano age por meio de mediações, de recursos materiais e espirituais que ele implementa 

para alcançar os fins desejados (teleologia).  Marx analisava a positividade do trabalho 
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enquanto criação e reprodução da vida humana e negatividade enquanto trabalho alienado sob 

o capitalismo. Em sua concepção, o trabalho é fator ontológico determinante porque ele não 

seria apenas fonte de sobrevivência, mas expressão concreta da existência humana.   

No Brasil, a resistência para abolir o trabalho escravo deixou marcas ainda visíveis na 

sociedade: “A mentalidade empresarial e das elites dominantes tem a marca cultural da 

relação escravocrata” (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005
66

), na qual o  trabalho é 

tido como castigo, elemento disciplinador,  e, por fim, tomado na perspectiva de reduzir a 

dimensão educativa do trabalho à função instrumental didático-pedagógica.  

Do ponto de vista educativo, o trabalho tomado como uma questão social é uma luta 

das forças progressistas para a obtenção de uma esfera pública democrática, e, do ponto de 

vista educativo, o esforço da luta por uma escola unitária onde se possa pensar o trabalho de 

modo que o sujeito não seja o mercado, e, sim, o mercado seja uma dimensão da realidade 

social (FRIGOTTO; CIAVATA; RAMOS, 2005).  Portanto, num projeto de educação que 

tenha o trabalho como principio educativo, é fundamental articular a participação dos sujeitos 

ao processo das relações sociais.  
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6 APRECIAÇÕES CONCLUSIVAS   

 

 

O quadro dramático do desemprego e das ocupações precárias atinge uma enorme 

massa da população. É em relação ao jovem que esse cenário parece ser mais perverso. Isso 

porque, em sua maioria, encontram-se acossados por baixos níveis educacionais e por 

exigências crescentes de qualificação e experiência para alcançar a porta de entrada desse 

mercado. Com poucas chances de êxito, nessa luta aberta e desigual por uma ocupação, o 

caminho que lhes resta não poucas vezes é o da marginalização completa. Não sem razão essa 

vulnerabilidade se expressa, por exemplo, nos altos níveis de criminalidade de que é vítima 

esse grupo.  

O desafio atual é criar emprego para os jovens. O emprego assalariado típico, que 

serviu como modelo integrador de um tipo de sociedade, sofre uma crise que se manifesta pela 

multiplicação de formas de trabalho atípico: emprego parcial, temporário, trabalho 

independente. São algumas das novas formas que os jovens, provavelmente, devem enfrentar.  

A pesquisa que teve como objetivo analisar a construção da subjetividade perpassada 

pela categoria trabalho, destacando a construção da identidade de jovens inseridos no setor 

da informalidade na feira livre do Município de Simão Dias em Sergipe. Procuramos nos 

aproximar dessa determinada realidade e compreender algumas nuances desse universo 

marcado por hierarquia sexual que reforça a submissão da mulher e delimitam os papéis 

masculinos e femininos na sociedade.  

 Nesse quadro, frustrações se acumulam, portas se fecham, a qualificação cada vez 

mais se distancia e políticas públicas para enfrentar o problema se revelam ineficientes. Esse 

mosaico fornece a dimensão desse autêntico drama social. Mas aqui cabe perguntar afinal 

como lida com esse contexto a legislação trabalhista? Esse é um ponto que poderá ser 

abordado, em pesquisa posterior, sem perder de vista, porém, essa conjuntura em torno do 

tema da inserção do jovem no mercado de trabalho.  

É necessário considerar que o resultado da pesquisa aqui apresentado é sempre uma 

aproximação das hipóteses e objetivos anteriormente elencados, visto que a realidade social 

apresenta vários aspectos que suscitam novos olhares e que, por sua vez, nunca estarão 

esgotados.  

A primeira hipótese se apropria da compreensão de que os determinantes de gênero 

constroem diferenças sexuais entre os jovens inseridos na informalidade. Essas diferenças 

encontram-se presentes no âmbito do trabalho informal à medida que são atribuídas atividades 
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especificamente femininas e masculinas, ao mesmo tempo em que as mulheres ocupam 

determinados espaços/barracas simbolicamente caracterizados como privados e, ao homem, 

encontra-se vinculada a livre circulação pela feira que pode ser associada ao espaço público.  

Outro ponto intensificador dos papéis dos homens e mulheres na feira livre é o 

rendimento obtido pelos jovens trabalhadores da feira livre. As mulheres trabalham mais, 

execução de uma jornada de trabalho praticamente contínua, e ganham menos e o rendimento, 

por elas obtido, é visto como uma ajuda, um complemento à renda obtida pelo homem. 

 O processo de gestação e organização da atividade informal se viabiliza entre jovens 

principalmente através da família. Assim, é principalmente através dos familiares que os 

jovens se inserem na informalidade do trabalho e, dentro desse contexto, a figura feminina 

ocupa uma posição de destaque. Os jovens que transitam na feira livre passaram a fazer parte 

da população informal na maioria das vezes conduzidos pela mãe ou pela avó. A mão-de-obra 

feminina é a que mais facilmente se encaixam nesse tipo de mercado por não serem 

valorizadas enquanto trabalhadoras e por a informalidade ser vista como um espaço possível 

para o exercício concomitante do seu papel no trabalho produtivo sem se desvencilhar das 

suas funções reprodutivas dentro da sociedade. 

No campo da ―reprodução‖, a família exerce a função formadora dos conteúdos 

subjetivos dos sujeitos e no campo da ―produção‖, exerce a função econômica de gerir a 

própria atividade. É no âmbito familiar que são expressas a visão de mundo e valores e é nela 

que são intensificados/demarcados os papéis sexuais dentro da sociedade à medida que as 

mulheres se inserem no mundo do trabalho em um período mais tardio do que os homens. 

Esse fato acaba consolidando a compreensão de que as cabe o espaço privado e ao, homem, o 

público, o exercício do papel de provedor do lar. Por mais que as mulheres venham 

conquistando seu espaço dentro do mercado de trabalho ainda continua sendo delas o 

exercício, quase que exclusivo, dos afazeres domésticos. 

É fato que as famílias carentes se apropriam da mão-de-obra dos jovens como uma 

ferramenta da sua sobrevivência. Essa foi mais uma das hipóteses confirmadas ao longo da 

pesquisa. A maioria dos jovens adentra na informalidade conduzidos pela necessidade de 

ajudar no sustento da sua família e muitos lá permanecem por não conseguirem enxergar 

novas perspectivas de vida e outros internalizam a compreensão de que o trabalho 

desenvolvido na informalidade é bom por não estar associado a uma série de deveres 

caracterizados pela existência de patrão e rigidez no horário. 

A inserção do jovem na informalidade dificulta a ampliação de seus direitos e de ser 

respeitado como cidadão. As dificuldades pelas quais passam no seu dia-a-dia acabam 
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influenciando no desenvolvimento de uma sensação de medo e insegurança diante da 

eminência do futuro. Dentre os jovens com baixo nível educacional, o olhar para o futuro se 

dá, em sua maioria, por um sentimento de conformismo, já para aqueles que conseguiram 

completar o ensino médio, o anseio é marcado pela esperança de um dia conseguir um 

emprego com carteira assinada.  

Vale ressaltar que um fator que influenciou na ampliação do desemprego e o 

surgimento cada vez maior do número de atividades informais foi a crise econômica ocorrida 

por volta da década de 90. Esse estudo procurou analisar as transformações ocorridas na 

relação capital/trabalho oriundas do processo de acumulação flexível, destacando como essas 

transformações afetaram, também, os papéis desempenhados por homens e mulheres jovens 

inseridos no trabalho informal dentro do contexto social. 

Ao abordarmos as relações de gênero dentro do espaço da informalidade não limitamos 

o nosso olhar única e exclusivamente às mulheres, mas sim a trama das relações sociais 

estabelecidas entre homens e mulheres dentro do contexto da feira livre, focando o nosso 

olhar, mais precisamente, sobre o papel que a mulher ocupa na sociedade.  

A divisão sexual do trabalho sempre se encontrou presente na vida de homens e 

mulheres. As explicações para essa distribuição de tarefas muitas vezes se estruturam num 

determinismo biológico e numa compreensão de que o papel de mulher dentro da sociedade 

está vinculado à reprodução. Trata-se, portanto, de uma tentativa de naturalização dessa 

divisão. O fato de ter se inserido no mercado de trabalho não retira delas a responsabilidade 

pelas atividades reprodutivas caracterizadas pelo cuidado com o lar, os filhos e o marido. Esse 

papel social à qual ela encontra-se vinculada acaba refletindo e influenciando na sua inserção 

no mercado de trabalho em relação ao acesso ao emprego, ao tipo de trabalho e às próprias 

condições de como esse emprego é desenvolvido. 

O espaço ocupado para a mulher na feira livre é limitado pela barraca, que 

simbolicamente, está associado ao espaço privado e adéqua-se a uma compreensão de 

ocupação ―leve‖ sendo, portanto, apropriadas às características femininas.  

Aos homens são destinadas as atividades que exigem mais força e que possibilitam a 

circulação pela feira associadas, portanto, ao espaço público. Os papéis sociais 

desempenhados por homens e mulheres são construídos num contexto social mais amplo. 

Esses papéis condicionam fortemente, de forma diferenciada, a inserção de homens e 

mulheres no trabalho, inclusive no mundo da informalidade, na busca pela definição dos 

territórios masculinos e femininos. 
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Muitos jovens entram no mercado de trabalho informal conduzidos por uma 

necessidade oriunda da precariedade econômica e social da sua família, outros passam a fazer 

parte dessa massa de trabalhadores embalados pelo desejo da aquisição de uma 

―independência‖ financeira.  

O fato é que o mercado informal apropria-se, principalmente, da força de trabalho de 

jovens e as mulheres são as que mais facilmente se encaixam nesses espaços.  A articulação de 

papéis familiares limita a disponibilidade das mulheres no mercado de trabalho. Como cabe a 

ela as responsabilidades domésticas e socializadoras, as suas atribuições, dentro da sociedade, 

acabam limitando-a a conquistar um lugar no trabalho formal, restando-lhes os espaços 

informais. É na informalidade do trabalho que muitas mulheres se fazem presentes e 

encontram espaço de adquirir uma relativa ―autonomia‖ dentro do espaço social, porém essa 

inserção não está desvinculada do seu papel de mãe. A disponibilidade no trabalho é 

caracterizada por uma combinação de características pessoais e familiares. 

Apesar de ter conseguido se inserir no mercado de trabalho, mesmo que essa inserção 

tenha vindo para atender a uma determinada necessidade econômica, a inclusão no mundo 

que, até então era caracterizado como um espaço exclusivamente masculino, se dá 

acompanhada por uma crescente precarização e vulnerabilidade impondo desigualdades nos 

salário e nas condições de vida. 

Ao se atribuir a elas a responsabilidade praticamente exclusiva de cuidado com a casa, 

os filhos e o marido, automaticamente, reduzem-se as possibilidades de que essas mulheres 

têm de desenvolver os inúmeros potencias que dispõem. Esse tolhimento das potencialidades 

das quais são portadoras acabam influenciado na ocupação dos espaços e nos rendimentos 

quando inseridas no mercado de trabalho. 

O fato é que as mulheres ultrapassaram as barreiras do espaço privado e enfrentaram a 

concorrência no espaço público carregando consigo as raízes do espaço privado. É delas a 

realização de uma longa jornada de trabalho e por que não dizer de uma contínua jornada, já 

que precisam transitar entre os espaços público e privado na tentativa de atender a todas as 

funções às quais lhes foram atribuída.  

Em outras palavras, a vinculação das mulheres a espaços e atividades específicas do 

mercado de trabalham ―inferiorizam‖ o seu papel dentro da sociedade. As mulheres, portanto, 

independentemente da atividade que desenvolvam no espaço público, continuam sendo as 

principais responsáveis pelo cuidado do lar e dos filhos. Embora as mulheres tenham 

conseguido se integrar à esfera pública através do trabalho, essa integração ainda se dá 

associada à imagem de mãe/mulher/dona-de-casa. 
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As mulheres recebem menores salários e talvez esse fato seja reforçado pela ideia de 

que não cabe a ela a responsabilidade principal de manter a família. O trabalho feminino ainda 

é considerado como suplementar à sobrevivência. Elas próprias compreendem a sua renda 

como subordinada no contexto familiar. O trabalho delas é visto apenas como um auxílio no 

orçamento doméstico. O fato de possuírem uma escolaridade superior à dos homens não se 

reflete de forma positiva em conquistas no mercado de trabalho, pois são delas os menores 

salários. 

Apesar de ter havido um crescimento importante da inserção feminina no mercado de 

trabalho, tal fato não foi suficiente para por fim à desigualdade existente entre homens e 

mulheres. O reconhecimento e a valorização do mundo do trabalho da mulher é uma condição 

fundamental para estabelecer uma sociedade mais democrática. É necessário desnaturalizar o 

que foi historicamente construído e o aparato biológico que coloca a mulher em um local de 

oposição e divergência em relação ao homem. 

As representações das jovens mulheres são estruturadas e mediadas pelas influências 

que recebem na interação com outras pessoas dentro de contextos particulares, São influências 

que determinam os espaços de ocupação dentro da feira livre quando, por exemplo, a 

atividade de pegar carrego é considerada ―exclusivamente‖ do homem. Essas representações 

do homem e da mulher dentro da sociedade e aqui, particularmente, a feira livre se corporifica 

a partir do dualismo hierarquizado que penetra em todos os espaços da vida. 

A nossa proposta não foi dar respostas, mas instigar nos leitores novos olhares e 

questionamentos acerca das relações sociais de gênero integradas ao mundo do trabalho 

informal. Ele servirá como ponto de partida para novas indagações, pois a realidade é muito 

complexa e abrangente ao dar possibilidades para a configuração de novos olhares acerca das 

variadas situações que emergem desse contexto da realidade social. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 

Dados pessoais 

Idade:  

Sexo: 

Estado civil   

 

Um olhar sobre a atividade/trabalho 

Há quanto tempo você trabalha? Quando começou? 

O que o levou a inserir-se no trabalho informal? 

Que tipo de atividade você desempenha/desenvolve aqui? Já fez alguma outra atividade? 

Quais os dias e quantas horas você trabalha? 

 A que horas você chega ao trabalho e a que horas vai embora? 

Qual a renda obtida no final do dia? O que faz com o dinheiro?  

Como é o seu relacionamento com os outros jovens que também desenvolvem atividades na 

feira livre? 

O que você sente quando está trabalhando?  

Você já sofreu algum tipo de violência ou discriminação por parte de alguém? 

 

Um olhar sobre a educação: 

Você estuda? Qual sua série? Em qual escola? Em qual turno? 

Seus pais estudaram até qual série? 

Você recebe algum benefício educacional? O que faz com o dinheiro? 

Caso esteja com uma educação defasada, a que você atribui o seu atraso educacional? 

Nos dias de feira você vai à escola?  

Você gosta de estudar? O que mais gosta de fazer? 

Qual a importância da educação para você?   

 

Um olhar sobre a família: 

Profissão do pai e da mãe  

Quantas pessoas existem em sua família? Descreva-os (quanto à faixa etária e o sexo). 

Quantas pessoas da sua família trabalham?  

Qual é a renda mensal da sua família? 

Quem é o chefe familiar da sua casa? 

 

Um olhar sobre Ser Jovem: 

O que é ser jovem para você? 

O que você gostaria de fazer na vida e que ainda não foi possível? 

Quais os seus planos para o futuro? 

Você tem algum medo? 

Você se sente realizado? 

Quais os maiores problemas que os jovens enfrentam no seu dia a dia? 

O que o governo (nossos governantes) poderia fazer para melhorar a situação  dos jovens com 

relação ao incentivo à educação e a oferta de empregos? 

 

Um olhar sobre a cidade de Simão Dias:  
Você acha que a cidade oferece uma estrutura adequada para a formação plena do jovem? 

Quais suas perspectivas de vida simãodiense? 

Qual o maior problema que existe em Simão Dias? 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )
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